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Resumo 
Esta dissertação reflete sobre como melhorar a motivação e o entusiasmo dos 
formandos nas ações de Formação Profissional, considerando os processos de mentoria, 
relações de ajuda e flow. Foi efetuada uma caracterização e análise comparativa 
(benchmarking) entre Portugal e Finlândia (país de excelência a este nível), para 
determinar as ações de melhoria a implementar na formação em Portugal, bem como a 
sua adequada aplicação. Os resultados permitem afirmar que para a melhoria da 
qualidade e equidade da educação, a todos os níveis, é necessária uma política e 
estratégia claras e constantes ao longo dos anos, baseadas na reformulação dos métodos 
de ensino e aprendizagem para uma vertente mais prática e de investigação, 
vocacionada para a resolução de problemas, sempre ajustada às necessidades do 
mercado de trabalho. Constata-se que a utilização dos processos de mentoria, relações 
de ajuda e flow permitem obter uma maior motivação e entusiasmo dos formandos e o 
desenvolvimento da sua criatividade, inovação e empreendedorismo. 
 
Palavras-chave: Formação profissional, mentoria, relações de ajuda, flow, benchmark. 
 
Abstract              
This thesis reflects on how to improve the motivation and enthusiasm of trainees in 
vocational training actions, considering the mentoring, helping relationships and flow 
processes. It was done a characterization and comparative analysis (benchmarking) 
between Portugal and Finland (country of excellence at this level) to determine the 
improvement actions to be implemented in the Portuguese training system and its 
proper implementation. The results allow us to state that to improve the quality and 
equity of education, at all levels, it is necessary a clear and constant policy and strategy 
over the years, based on the reformulation of teaching and learning methods for a more 
practical research aspect, based on problem solving, always tailored to the labor market 
needs. It is noted that the use of mentoring, helping relationships and flow processes 
allow to achieve a greater students’ motivation and enthusiasm and the development of 
creativity, innovation and entrepreneurship. 
 
Keywords: training, mentoring, helping relationships, flow, benchmark.
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Capítulo 1 – Introdução 
 
 
A globalização, tecida por complexas relações políticas, económicas e sociais, 
tem consequências e produz questões diárias que nos obrigam a aprender a lê-las e 
interpretá-las para melhor lidar com elas. O mundo tem sofrido mutações que 
transformam necessariamente o modo como vivemos, compreendemos e perspetivamos 
o futuro, sendo uma das características mais notórias, a intensificação das relações entre 
os vários países (Santos, 2001). 
Na Europa e com a livre circulação de bens e serviços torna-se urgente uma 
formação que promova a transversalidade de competências dos indivíduos para que 
estes sejam capazes de desenvolver as suas atividades profissionais num espaço cada 
vez mais global e exigente em termos de competitividade. Daí que, nos últimos anos, se 
tenham delineado projetos a nível europeu com o objetivo de avaliar e promover estas 
competências de cariz estrutural que não estão confinadas a um contexto local / nacional 
específico (Carneiro, 2007; Sarmento, Marques, & Ferreira, 2008). 
Nos dias de hoje, tendo em atenção o panorama mundial e europeu do mercado 
de trabalho, é cada vez mais importante e crescente a necessidade de se estabelecerem 
políticas comuns no que diz respeito à educação e formação de todos os cidadãos 
europeus. Apesar desta consciencialização da importância da educação e formação, foi 
apenas nos anos 1970 que estas foram alvo das primeiras iniciativas por parte da 
Europa. Inicialmente, estas intervenções nunca foram conduzidas no sentido de 
interferir nas políticas educativas de cada estado membro, e mesmo após o Tratado de 
Maastricht, perante uma intervenção mais vincada da Comunidade nesta área, 
continuou-se a preservar a tradição educativa de cada país (Sarmento et al., 2008). 
A “turbulência”, tal como vista por Greenspan (2007), dos tempos de hoje torna-
nos mais exigentes quanto à cultura de formação inscrita nas lógicas organizacionais e 
de trabalho e nos comportamentos dos trabalhadores, assumindo particular importância 
atualmente, quando se considera o perfil dominante da mão-de-obra e as exigências de 
uma atuação profissional decorrente da complexidade de soluções e serviços prestados. 
Exige-se um perfil de profissionalismo pautado por critérios de qualidade, proximidade, 
eficácia e transparência, mais ou menos formais e rígidos, para as necessidades do 
mercado atual (Marques, 2011). 
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É certo que se registaram, na última década, esforços significativos ao nível da 
formação profissional. Com efeito, e na perspetiva de vários autores (Nóvoa, Cabrito, & 
Canário, 2006; Carneiro, 2007; Sarmento et al., 2008), surgiu uma oportunidade 
incontornável na política de formação profissional, não só porque permitiu focalizar o 
grupo-alvo da intervenção em termos de formação profissional, como configurou sob 
um mesmo programa várias modalidades de formação profissional, com a 
particularidade de se apresentarem inovadoras, por exemplo, quanto às modalidades 
(por exemplo, formação-ação) e à tipologia de formação profissional (por exemplo, 
Curso de Gestores de Formação). 
Segundo Alonso (2006) a emergência do conceito de formação ao longo da vida 
(life-long learning) é uma realidade atual que afeta todas as profissões e cidadãos, 
enquanto forma de confronto com os desafios do mundo atual de uma sociedade da 
globalização e do conhecimento, em que a necessária combinação do desenvolvimento 
intelectual (educação para a compreensão e a reflexão) e do desenvolvimento social 
(aprendizagem da solidariedade e a colaboração), torna-se mais do que evidente numa 
disposição positiva para confrontar a mudança constante e a complexidade social, ou 
seja, a capacidade de aprender a aprender (Lück, 2000). 
Deste modo, o aprender a aprender e continuar aprendendo constitui-se como 
uma competência-chave central, com implicações substanciais na organização dos 
ambientes e processos de aprendizagem, seja na educação de crianças, jovens ou adultos 
ou em contextos formais, informais ou não formais de educação ou formação (Lück, 
2000). 
 
1.1. Relevância do tema 
 
Atualmente a formação, e em especial a formação profissional, só faz sentido 
por referência ao contexto organizacional e quando é considerada como um 
investimento produtivo, com o objetivo último de melhoria do desempenho 
(performance) organizacional, por via da obtenção de novas qualificações técnico 
comportamentais adquiridas pelos colaboradores (formandos), através de processos de 
intervenção formativa, decididos e enquadrados ao nível da Gestão de Necessidades de 
Formação da Organização (Santos, 2008). 
Para Le Boeuf e Mucchielli (1989, citados em Canário, 1999) a formação: 
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transforma-se, assim, numa componente essencial da gestão e mobilização dos 
recursos humanos, no interior da organização de trabalho. Através de uma 
estratégia de formação global, participativa e interativa, é possível construir 
uma visão partilhada e consensual do futuro da Organização, das suas 
finalidades, dos meios de ação e dos valores que lhes estão subjacentes. Esta 
passagem, em termos de Gestão, de uma “lógica dos atores” faz emergir a 
importância estratégica da formação no quadro do projeto da organização, como 
por exemplo a empresa. (p. 44) 
 
A formação deve passar a ser considerada como mais um fator decisivo da 
gestão estratégica, na medida em que por seu intermédio se vislumbra a possibilidade 
organizacional de garantir o não defraudamento do investimento feito nas pessoas, o 
único que pelas suas características específicas de criatividade / produtividade, faz 
realmente a diferença e é realmente produtivo (Santos, 2008). 
Esta adequação é não só necessária por imperativo Estatal e Comunitário em 
ações financiadas pelo Estado Português e Fundo Social Europeu, mas constitui 
sobretudo um novo conceito capaz de inserir os formandos com todo a sua 
aprendizagem e potencial nos novos desafios que enfrentam nos atuais mercados de 
trabalho, cada vez mais seletivos, exigentes e competitivos. Esta nova filosofia 
formativa, designada de Proatividade na Formação Profissional, necessita de uma nova 
tomada de atitude que torne a relação formador / formando mais proativa e motivante, 
através de novos conteúdos, métodos mais adequados e eficazes, estilos 
comunicacionais mais condizentes com uma sociedade moderna (Santos, 2008). 
Com esta filosofia dá-se a devida ênfase à eficácia e à eficiência formativa, num 
contexto comunicacional em que as metas previamente traçadas sejam de facto 
verificadas, cumprindo a sua nobre função social utilitária (Santos, 2008). 
Pode-se então questionar: Por que não tem funcionado eficazmente a formação 
profissional em Portugal nos últimos 30 anos? 
A existência de uma mão-de-obra pouco qualificada no País mina a 
competitividade económica e cria uma fraqueza que deve ser minimizada no curto e 
médio prazo, decorre de diversos fatores, mas principalmente de deficiências 
organizativas e pedagógicas no Ensino Profissionalizante, colocando o formando, jovem 
ou adulto, com dificuldades de adaptação às novas realidades do mercado de trabalho. O 
investimento nos Recursos Humanos como já referimos anteriormente, torna-se, assim, 
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uma prioridade dos países com aspirações competitivas que contribuam para a 
identificação, integração, promoção social e realização pessoal de cada indivíduo e, 
ainda, para o indispensável equilíbrio social de oportunidades entre Homens e Mulheres 
(Santos, 2008). 
Para fazer face à rápida evolução técnica e tecnológica torna-se necessária uma 
formação permanente que garanta a evolução e renovação dos conhecimentos técnicos, 
profissionais e comunicacionais. O indivíduo (formando) necessita de uma base de 
cultura geral cada vez mais sólida que lhe facilite uma melhor interação pessoal com os 
diversos ambientes laborais, dando assim uma resposta adequada aos grandes desafios 
que se lhe apresentam. Nos dias de hoje, só com uma “bagagem” de conhecimentos 
fundamentais se poderá verdadeiramente atualizar e ter, assim, acesso a uma autêntica 
interação profissional e social (Santos, 2008). 
O que é mais valorizado numa formação é a sua aplicabilidade, o seu impacto na 
organização, nomeadamente na produtividade, e a sua adequação à realidade específica 
de cada empresa. Em Portugal, a maioria das empresas, particularmente as PME, ainda 
não desenvolveu uma cultura de formação contínua própria, ficando sempre dependente 
de financiamentos através de meios públicos, o que pode ter criado um efeito contrário 
na cultura de formação nas empresas para que esta possa subsistir para além desses 
financiamentos (ENA, 2015). 
Nestes tempos de mudança e de oportunidades torna se relevante reequacionar 
os modelos atuais da formação profissional nas empresas portuguesas e analisar o valor 
que representam, as suas virtudes e os seus constrangimentos, por forma a contribuir 
para uma reflexão sobre os procedimentos mais adequados às oportunidades que se 
avizinham, quer do ponto de vista dos modelos de organização da formação nas 
empresas, quer do ponto de vista da conceção dos projetos de formação por parte dos 
prestadores de serviço ou mesmo das Autoridades que tutelam esta área, nomeadamente 
o Instituto de Emprego e Formação Profissional (ENA, 2015). 
 
1.2. Problema de Investigação 
 
A sociedade Portuguesa encontra-se, como se sabe, num processo de profundas 
mudanças políticas, económicas, sociais e culturais, pelo que se torna indispensável 
criar um espírito de abertura face às mudanças e uma intervenção sem ruturas bruscas 
que permitam uma evolução contínua (Costa, 1999; Santos, 2008). 
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As capacidades exigíveis aos formadores não se devem limitar a um saber 
técnico e tecnológico relativamente à sua profissão, muito embora este seja 
indispensável. Eles deverão, também, estar habilitados a responder, eficazmente, às 
áreas ocupacionais, bem como a saber fazer uma adaptação constante e permanente às 
necessidades do mercado, no sentido de proporcionar aos seus formandos perspetivas de 
abertura socioprofissional em consonância com o mercado (Costa, 1999; Santos, 2008).  
É na transferência de conhecimento, ou seja, no processo através do qual um 
membro de uma cadeia de relacionamentos é afetado pela experiência de outro e que se 
manifesta através da mudança no conhecimento ou no desempenho do recetor, que é 
possibilitado a jovens adultos entrar com sucesso no mundo adulto e no mundo do 
trabalho (Levinson, Darrow, Klein, Levinson, & McKee, 1978; Argote, & Ingram, 
2000). 
 Neste sentido, o formador deixará de ser, cada vez mais, um “simples” instrutor, 
para se tornar um mentor, aquele que desenvolve outro (mentoring), ajuda (helping 
relationships) e conduz o fluxo (flow) da aprendizagem, com o intuito de suscitar nos 
formandos os necessários e desejáveis comportamentos à prossecução dos objetivos de 
desenvolvimento e de polivalência exigidos, cada vez com maior premência, pelas 
organizações modernas (Alonso, 2006). 
Cada vez mais, estes vários intervenientes deverão possuir competências que 
lhes permitam encarar as referidas mudanças com êxito, proporcionando aos seus 
formandos as perspetivas necessárias ao seu desenvolvimento, realização, motivação e 
entusiasmo, tanto profissionais, como pessoais. 
Acresce ainda que a atual Sociedade do Conhecimento necessita, cada vez mais, 
de profissionais capacitados, motivados, inventivos, criativos, proativos, 
empreendedores e éticos que saibam lidar com toda a informação disponível, 
transformando-a objetivamente em conhecimento e, assim, promovendo o crescimento 
das empresas (Lück, 2000). 
No contexto de formação a motivação dos formandos é um importante desafio 
com que o formador se confronta, pois tem implicações diretas na qualidade do 
envolvimento do formando com o processo de ensino e aprendizagem. O formando que 
procura novos conhecimentos e oportunidades, evidencia envolvimento com o processo 
de aprendizagem, participa nas tarefas com entusiasmo e revela disposição para novos 
desafios. A motivação do formando é uma variável relevante do processo ensino / 
aprendizagem, na medida em que o rendimento não pode ser explicado unicamente por 
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conceitos como a inteligência, o contexto familiar e a condição socioeconómica (Alcará, 
& Guimarães, 2007). 
Diante deste contexto, esta dissertação procura responder à seguinte pergunta 
central da investigação: Como melhorar a motivação e o entusiasmo, a nível 
comportamental, dos formandos nas ações de Formação Profissional, considerando 
os processos de mentoria, relações de ajuda e flow? 
 
1.3. Objetivos, Geral e Específicos 
 
Face à pergunta central desta investigação, o objetivo geral ficou definido em: 
Analisar como a mentoria, relações de ajuda e flow podem potencializar a motivação e o 
entusiasmo, a nível comportamental, dos formandos em formação profissional. 
Considerando o contexto, o problema de investigação e o objetivo geral 
definidos foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos para esta dissertação: 
1. Compreender a influência da motivação e entusiasmo na formação; 
2. Compreender a conjuntura da formação profissional no cenário atual da 
globalização; 
3. Identificar os principais fatores e condições facilitadoras da aprendizagem; 
4. Analisar como a mentoria e relações de ajuda podem maximizar a motivação e o 
entusiasmo, a nível comportamental, dos formandos; 
5. Analisar como o flow pode maximizar a motivação e o entusiasmo, a nível 
comportamental, dos formandos; 
6. Compreender como desenvolver o espírito crítico, criativo e empreendedor, 
necessário para uma Sociedade do Conhecimento; 
7. Compreender que competências são necessárias obter pelos formandos, bem como 
a sua aplicabilidade e adequação à realidade (formação para o mercado de 
trabalho); 
8. Enunciar as competências e capacidades necessárias ao desempenho da atividade 
de formador. 
 
1.4. Métodos da investigação 
 
A metodologia escolhida foi a desenvolvida por Quivy e Campenhoudt (2008) 
que se apresenta em 3 atos e 7 etapas. Assim o primeiro ato diz respeito à rutura e 
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consiste em ultrapassar as prenoções muitas vezes influenciadas pelo senso comum, 
tendo como objetivo romper com as falsas evidências que ameaçam a compreensão do 
que se está a tratar. O segundo ato, construção, torna possível a criação de um plano de 
investigação, a definição das operações a efetuar e a previsão das consequências que 
devem ser esperadas no final da observação. O terceiro ato, verificação, consiste em 
fundamentar a experimentação efetuada, dando-lhe estatuto científico (Quivy, & 
Campenhoudt, 2008). 
As 7 etapas do procedimento estão interligadas conforme mostrado na Figura 1. 
 
 
Figura 1. Etapas do procedimento científico. 
Fonte: Quivy e Campenhoudt (2008, p. 27). 
 
Depois de definida a pergunta de partida para a investigação, com base em 
critérios de clareza (precisa e inequívoca), exequibilidade (tempo disponível para a 
execução desta investigação) e pertinência (relevância), na fase de exploração foi 
efetuada uma extensa e criteriosa revisão bibliográfica sobre o tema da dissertação, 
tendo sido consultados livros, capítulos, revistas científicas, artigos científicos, 
dissertações de mestrado e teses de doutoramento que sustentaram a sua 
problematização e que permitiu que se tomasse consciência de aspetos do problema que 
não eram forçosamente sensíveis à partida. Definido o modelo de análise passou-se à 
observação, através do modelo de referência (benchmark), sendo os dados recolhidos 
analisados na fase de análise das informações onde foi possível deduzir algumas 
conclusões do estudo que procurou perceber a influência da motivação e do entusiasmo 
a nível comportamental, dos formandos nas ações de formação profissional, 
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considerando os processos de mentoria, relações de ajuda e flow. (Quivy, & 
Campenhoudt, 2008). 
 
1.5. Estrutura da dissertação 
 
A presente dissertação é constituída por quatro capítulos que se centram e 
desenvolvem em volta do tema fulcral da Motivação e entusiasmo dos formandos nas 
ações de formação profissional: Os processos de mentoria, relações de ajuda e flow. 
No presente capítulo é feita uma referência à relevância do tema, ao problema de 
investigação, ao objetivo geral e aos objetivos específicos da investigação, bem como à 
metodologia de investigação utilizada. 
No capítulo dois desenvolve-se a revisão de literatura, onde se apresenta a 
fundamentação teórica da investigação. Inicialmente aborda-se no primeiro subcapítulo 
a motivação, entusiasmo e formação, no segundo a mentoria, no terceiro as relações de 
ajuda, no quarto o flow e, finalmente, no quinto o benchmarking. 
No capítulo três expõe-se o estudo de benchmarking efetuado, considerando o 
ensino e a formação profissional em Portugal e na Finlândia, esta como referência de 
excelência, e a análise comparativa de ambas as realidades. 
No capítulo quatro apresentam-se as conclusões finais desta investigação, bem 
como as suas limitações e recomendações para novos estudos relacionados com o tema 
investigado. 
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Capítulo 2 – Fundamentação Teórica 
 
 
Neste capítulo serão apresentadas as referências teóricas dos conceitos de 
Motivação, Entusiasmo e Formação, Mentoria, Relações de Ajuda, Flow e, por fim, 
Benchmarking. Assim, o primeiro subcapítulo será dedicado aos conceitos de 
Motivação, Entusiasmo e Formação, o segundo ao conceito de Mentoria, o terceiro ao 
de Relações de Ajuda, o quarto ao de Flow e o quinto ao de Benchmarking. 
 
2.1. Motivação, Entusiasmo e Formação 
 
Neste subcapítulo serão apresentadas as referências teóricas sobre o tema da 
Motivação, Entusiasmo e Formação, sendo ainda analisadas as influências da motivação 
e do entusiasmo no desenvolvimento da formação. 
 
2.1.1. Motivação 
 
Muitos são os autores interessados no estudo da motivação, entre outros, Brophy 
(1983), Deci e Ryan (1985; 2002), Murray (1986), Pfromm (1987), Garrido (1990), 
Balancho e Coelho (1996), Bzuneck (2004), Pintrich e Schunk (2002) e Boruchovitch 
(2009). 
Segundo Murray (1986), a motivação representaria “um fator interno que dá 
inicio, dirige e integra o comportamento de uma pessoa” (p. 20). Esta perspetiva que 
relaciona a motivação com uma energia interna é também defendida por outros teóricos. 
Na opinião de Pfromm (1987, p. 112), “os motivos ativam e despertam o organismo, 
dirigem-no para um alvo em particular e mantém o organismo em Ação”. Para Garrido 
(1990), a motivação é um processo psicológico, uma força que tem origem no interior 
do sujeito e que o impulsiona a uma ação. Segundo Balancho e Coelho (1996) a 
motivação é “tudo o que desperta, dirige e condiciona a conduta” (p. 17). Com efeito, a 
motivação é tida como um elemento fundamental no uso de recursos do indivíduo, de 
modo a se alcançar um objetivo. Estas características reforçam a justificação da 
importância que é atribuída à motivação na aprendizagem. Por esse motivo, estes 
autores sublinham que através da motivação, consegue-se que o formando encontre 
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razões para aprender, para melhorar e para descobrir e rentabilizar competências. 
Assim, a motivação é primordial no desempenho dos formandos e na apropriação total 
às solicitações do ambiente escolar e profissional. Em consonância com Pintrich e 
Schunk (2002) uma definição de motivação deveria incluir alguns elementos: a ideia de 
“processo”, isto é, a motivação é um processo e não um produto, dessa forma não pode 
ser observada diretamente, mas pode ser inferida a partir de determinados 
comportamentos; as metas têm o papel de orientar a ação do indivíduo, cujo ponto 
basilar seria o de que os sujeitos têm sempre algo em mente, que procuram atrair ou 
evitar ao concretizar uma ação; a necessidade de uma atividade física (por exemplo, 
esforço, persistência) e / ou mental (por exemplo, ações de natureza cognitiva como o 
pensar, planear e avaliar) e por fim, o último elemento estaria relacionado com o facto 
de a motivação iniciar e sustentar uma ação. 
Contudo, quando se considera a motivação para a aprendizagem é necessário ter 
em conta ainda as características do contexto escolar e profissional. Genericamente, as 
tarefas e atividades vivenciadas na formação estão associadas a processos cognitivos, 
nomeadamente com a capacidade de atenção, de concentração, de processamento de 
informações, de raciocínio e de resolução de problemas. Devido a estas características, 
alguns autores como Brophy (1983) e Bzuneck (2004) referem que aplicar conceitos 
gerais sobre a motivação humana no ambiente de formação não seria muito adequado 
sem a consideração das particularidades deste ambiente. 
O interesse pelos aspetos motivacionais na aprendizagem é relativamente 
recente, as teorias mais antigas acerca da aprendizagem limitavam a motivação como 
sendo uma única pré-condição. Hoje em dia as investigações permitem concluir que a 
relação entre a aprendizagem e a motivação vai além desta pré-condição, é possível 
observar uma reciprocidade, a motivação pode interferir na aprendizagem e no 
desempenho, bem como a aprendizagem pode produzir um efeito na motivação 
(Pfromm, 1987; Schunk, 1991; Mitchell Jr, 1992). 
A questão motivacional talvez esclareça a razão de alguns formandos gostarem e 
aproveitarem a vida escolar e profissional, revelando comportamentos adequados, 
alcançando novas capacidades e desenvolvendo todo o seu potencial. Outros 
demonstram pouco interesse nas atividades, muitas vezes fazendo-as por obrigação, ou 
de forma pouco responsável e, em alguns casos, desprezando uma grande parte da vida 
escolar e profissional (Garrido, 1990; Lens, 1994). 
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Atualmente as teorias cognitivas da motivação dão preferência ao estudo das 
crenças, valores e emoções do sujeito, por considerarem que essas desempenham um 
efeito mediador no comportamento e cumprem uma forte influência no processo 
motivacional. Do conjunto de crenças relacionadas com a aprendizagem e o 
desempenho dos alunos sobressai o papel das atribuições de causalidade, que faz 
referência às crenças pessoais acerca das causas responsáveis pelas experiências de 
sucesso ou de fracasso escolar (Weiner, 1985). 
A perceção de competência do formando relativamente à tarefa pode ser muito 
prejudicada, caso ele admita ter empreendido um grande esforço, mas receba, por parte 
do formador, um feedback de ausência de esforço, responsável pelo fracasso. É 
fundamental, portanto, que os formadores conheçam as atribuições de causalidade dos 
seus formandos e, sempre que pertinentes, as utilizem de uma forma adequada (Martini, 
& Boruchovitch, 2004).  
O conhecimento sobre as atribuições de causalidade dos formandos ajuda à 
implementação de programas de intervenção, em que são modificadas as causas 
inconciliáveis com a motivação para a aprendizagem e com o bom desempenho escolar. 
Os formandos são levados a perceberem a possibilidade de terem usado estratégias de 
aprendizagem desajustadas, apesar de se terem esforçado (Boruchovitch, & Martini, 
1997). 
No que diz respeito à ‘necessidade de pertencer’ seria uma tendência para 
estabelecer um laço emocional ou para estar emocionalmente envolvido com indivíduos 
significativos. Baumeister e Leary (1995) consideram-na como uma necessidade 
universal, aplicável a uma vasta multiplicidade de situações, sendo fonte de influência 
para padrões emocionais e cognitivos. Nesse ponto de vista, todos os sujeitos seriam 
incitados a estabelecer e manter, minimamente, relacionamentos interpessoais positivos, 
estáveis e significativos. Quando essa necessidade é fracassada, pelo menos em parte, os 
seus efeitos lesam o equilíbrio emocional e o bem-estar geral do indivíduo. 
Assim, poder-se-á dizer que a motivação é afetada por incentivos intrínsecos e 
extrínsecos (Davidoff, 2001), bem como é inconcebível imaginar qualquer situação da 
nossa vida quotidiana na qual pudéssemos agir de modo totalmente independente das 
influências externas (Deci, & Ryan, 2000). 
A Escola / Ensino Profissional é, no entender de Pajares e Schunk (2001), 
observada pela sociedade ocidental como uma componente socializadora de grande 
importância e influência na vida das pessoas. Para atingir as suas finalidades é 
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indispensável, no entanto, que se fomente entre os alunos um interesse verdadeiro e um 
entusiasmo pela aprendizagem e desempenho escolar. 
A aprendizagem é influenciada pela inteligência, incentivo, motivação, e, na 
perspetiva de alguns autores, pela hereditariedade. Os elementos fundamentais para 
manter as novas informações adquiridas e processadas pelo indivíduo são o estímulo, o 
impulso, o reforço e a resposta. Um indivíduo motivado possui um comportamento 
ativo e empenhado no processo de aprendizagem e, desta forma, aprende melhor. Assim 
é muito importante que as tarefas escolares tenham em consideração este aspeto, pois as 
tarefas enfadonhas, rotineiras e sem apelo à motivação, isto é, que não têm em conta os 
desejos dos alunos, tendem a ser assimiladas com mais dificuldade. Por outro lado, as 
que vão de encontro aos seus interesses, ou atendem à sua realidade, são per si 
interessantes levando-os a realizar as tarefas, a participarem de uma forma motivada e 
consequentemente possibilitam uma aprendizagem efetiva (Pajares, & Schunk, 2001). 
Independentemente da linha de pensamento seguida, é adquirido que o indivíduo 
desde o nascimento vai aumentando o seu repertório e estruturando conceitos, de acordo 
com o seu meio envolvente. Estes conceitos são guiados por mecanismos de memória 
onde as imagens dos sentidos são retidas e relembradas por associação a cada nova 
vivência. Os resultados da aprendizagem são fixados na memória, sendo este processo 
reversível até um determinado momento. Na realidade o ser humano nasce com a 
propensão para aprender, tendo necessidade de estímulos externos e internos (por 
exemplo, incentivo, motivação) para a aprendizagem (Brophy, 1999). Na maioria dos 
casos, a aprendizagem dá-se no meio social e temporal em que o indivíduo convive, 
sendo a sua conduta normalmente alterada por esses fatores. 
Outro caminho é o feedback dado pelo formador nas várias tarefas, que deve ser 
corretivo e informativo, assinalando o problema detetado, mas que indique também 
orientações claras para o resolver e, assim, alcançar a meta estabelecida. Os formadores 
necessitam de aprender a monitorizar o grau de dificuldade da tarefa, desenvolvendo a 
cultura da qualidade, nunca fazendo transparecer ao formando que algo não é exequível, 
pois isso irá certamente desmotivá-lo. Uma tarefa demasiado fácil é identicamente 
desmotivante, pelo que deve ser demonstrado ao formando que o desafio proposto é 
suscetível de ser efetivado, mas que para isso é necessário empenho e dispêndio de 
esforço (Rosário, 2002). 
Olhando para o futuro, acredita-se que é necessário que o formador use 
estratégias que possibilitem ao formando integrar novos conhecimentos, usando, assim, 
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métodos ajustados às suas necessidades e um currículo bem estruturado, não 
desprezando o papel basilar que a motivação representa para este processo. As técnicas 
de incentivo que buscam as causas para o formando se tornar motivado garantem uma 
sessão mais produtiva, pois ensinar está relacionado com a comunicação. O ensino só 
tem sentido quando interfere na aprendizagem, sendo por isso necessário conhecer 
como o formador ensina e entender como o formando aprende (Paiva, 2008), só assim o 
processo educativo e formativo poderá resultar e o formando conseguirá aprender a 
pensar, a sentir e a agir. Não há aprendizagem sem motivação, assim um formando está 
motivado quando sente necessidade de aprender e atribui significado ao aprendido.  
Por último, a motivação no contexto escolar / profissional tem sido avaliada 
como um determinante crítico do nível e da qualidade da aprendizagem e do 
desempenho. Um formando motivado revela-se ativamente envolvido no processo de 
aprendizagem, insistindo em tarefas desafiadoras, despendendo esforços, utilizando 
estratégias apropriadas e procurando desenvolver novas capacidades de compreensão e 
de domínio. Manifesta entusiasmo na execução das tarefas e brio relativamente aos seus 
desempenhos e resultados. Criar esta cultura de atuação na escola / formação poderá ser 
o pilar essencial para a ação de aprender (Paiva, & Lourenço, 2010). 
 
2.1.2. Entusiasmo 
 
O Entusiasmo é um componente fundamental na criação de ambientes de 
aprendizagem, sendo o vetor primário na agenda dos formadores que representa não só 
o conjunto das intenções e dos projetos de ação dos formadores, mas, também, a força e 
a emoção com que os procuram implementar (Doyle, 1986; Hastie, & Siedentop, 1999). 
Uma dimensão de paixão, de motivação, associada a esse plano de ação, pode 
ser fundamental no processo de negociação, de resistência à oposição que ocorre 
aquando do confronto dessa agenda com a agenda dos formandos, também ela saturada 
de drivers afetivos. A convicção e a paixão dos formadores, o seu entusiasmo, podem 
constituir uma arma negocial poderosa, já que essa energia pode fazer prevalecer a sua 
própria agenda, afetando a agenda dos seus formandos. Se o seu entusiasmo contagiar e 
afetar os objetivos, os sentimentos e as emoções dos formandos, o sistema de tarefas, 
quer na sua expressão instrucional, quer organizacional ou social, pode ser 
profundamente alterado. O entusiasmo dos formadores e dos formandos, como a boa 
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gestão das emoções e afetos em geral, merece uma particular atenção na compreensão 
da ecologia da sala de aula ou de formação (Doyle, 1986; Hastie, & Siedentop, 1999).  
Definir entusiasmo e selecionar os indicadores comportamentais que o 
expressam não tem sido, no entanto, uma tarefa fácil já que a conceção do que é um 
comportamento entusiasta, por um lado, e as manifestações comportamentais, muito 
diversas, que pode assumir, por outro, dificultam a tarefa. Considerando a diversidade 
dos descritores comportamentais, torna-se evidente que: (i) não existe um 
comportamento isolado que possa caracterizar, só por si, o entusiasmo de um formador; 
e (ii) a perceção do entusiasmo nasce da conjugação de um grande número de atos, 
diferenciados pela sua natureza e pelos seus objetivos (Doyle, 1986; Hastie, & 
Siedentop, 1999).  
Segundo Costa (1988), desde os anos trinta que são feitas alusões diretas ou 
substitutivas do entusiasmo, usando termos tais como “enérgico”, “dinâmico”, “ânimo”, 
“espontâneo”, “mobilidade”, “clareza” ou expressões como “calor humano”, “bom 
humor”, “uso da voz”, “comunicar uma sensação de excitação”, “vivo interesse do 
formador”. A corroborar este facto surgem expressões como “movendo-se vivamente 
pelo ginásio, os olhos brilhando com intensidade” e, ainda, “encorajando 
frequentemente (...), sorrindo e aplaudindo” (Looke, & Woods, 1982). Looke e Woods 
(1982) designaram, aliás, estas expressões de ‘expressões misteriosas da personalidade’ 
pelo que eram encaradas, muitas vezes, como decorrentes da maneira de ser, da 
personalidade, de cada formador. 
Siedentop (1983) sublinha que uma atitude positiva e o entusiasmo que o 
formador deposita na sua intervenção pedagógica torna o ensino mais eficiente, assim 
como estabelece um ambiente favorável ao mesmo, ao que Piéron (1988) e Carreiro da 
Costa (1984, 1988) acrescentam as vantagens pedagógicas que se podem obter de um 
ambiente positivo na sessão. Com efeito, quaisquer que sejam os objetivos propostos 
aos formandos ter-se-ão sempre mais possibilidades de os alcançar quando reina um 
ambiente de entusiasmo na sala de formação. A importância do entusiasmo dos 
formadores, do entusiasmo dos formandos e a influência recíproca que se estabelece, é 
claramente sublinhada no discurso pedagógico e, frequentemente, associada quer a 
benefícios cognitivos acrescidos quer, sobretudo, a aquisições no domínio socioafetivo 
e relacional; já Gage em 1972 interpretava o entusiasmo como sendo uma das poucas 
características do ensino / aprendizagem que se pode identificar como importante para a 
obtenção de êxito por parte dos formandos. É necessário, neste sentido, compreender e 
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encarar o entusiasmo como uma condição subjetiva de implicação qualitativa nas 
atividades com diversos tipos de reflexos e de manifestações comportamentais, isto é, 
como um fator que pode afetar o processo de ensino e treino, afetando variáveis como a 
motivação, o interesse, a atenção, o ambiente humano e relacional, a capacidade de 
trabalho, a estrutura e coesão dos grupos, a gestão de conflitos e de emoções, o 
empenhamento e a participação, a competitividade e, em última instância, em situações 
de competição, determinar vitórias e derrotas. No âmbito do ensino / formação, diversas 
investigações validam a importância do entusiasmo nos resultados e atitudes dos 
formandos (Rosenshine, & Furst, 1973; Berliner, & Tikunoff, 1976; Brophy, & 
Evertson, 1976). Nestes estudos, o entusiasmo surge como um elemento particularmente 
favorável à relação pedagógica, sendo identificado como um dos comportamentos 
associados com o sucesso dos formandos. 
  Para Siedentop (1983), o entusiasmo envolve: (i) um estilo de ensino / 
formação onde prevalece o reforço positivo sobre o comportamento apropriado do 
formando ou sobre o que ele fez bem, propiciando a emergência de ambientes de ensino 
/ formação entusiastas e onde é importante o feedback positivo, o encorajamento 
centrado no desempenho e nos progressos e a focalização sobre os comportamentos 
apropriados; (ii) uma interação positiva que deve incluir uma variedade de modos de 
intervenção; (iii) uma mensagem que se transmite sobre a atividade que está a ser objeto 
de ensino, onde é importante a participação nas atividades, como forma de perceção do 
entusiasmo do formando (iv) uma componente do entusiasmo que tem a ver com os 
pontos de início e de mudança numa sessão, com a gestão do fluxo e do ritmo da sessão; 
(v) as expectativas que o formador tem perante os formandos são importantes na 
consolidação do ambiente da sessão, pois expectativas elevadas e realistas para todos e 
a transmissão da ideia de que é possível a todos corresponder a essas expectativas é 
crucial, promovendo adequadamente a igualdade e a equidade; e (vi) o alvo a que o 
formador dirige o seu entusiasmo (desempenho, competências, habilidades, etc.), 
através da transmissão desse entusiasmo pelo ensino / formação, pelos progressos, pelo 
esforço e trabalho, passando a mensagem de que essas dimensões são valorizadas pelo 
formador. 
É, portanto, responsabilidade dos formadores e de todo o ambiente da formação, 
criar condições para que os formandos desenvolvam balanços subjetivos claramente 
positivos acerca da sua participação nas atividades e manter uma boa gestão do 
ambiente relacional e do clima motivacional (Rosado, 2011; Rosado, & Ferreira, 2011). 
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2.1.3. Formação 
 
O conceito de formação deriva da palavra latina formatío. Trata-se da ação e do 
efeito de formar ou de se formar (dar forma a constituir algo ou, tratando-se de duas ou 
mais pessoas ou coisas, compor o todo do qual são partes) (ENA, 2015). 
A Formação é um processo global e permanente, através do qual as pessoas 
adquirem ou aprofundam competências escolares, profissionais e relacionais com vista 
ao exercício de uma ou de mais atividades profissionais, no sentido de melhorar a 
capacidade de adaptação às mudanças tecnológicas e organizacionais e ao reforço da 
sua empregabilidade (Santos, 2008). 
A Formação Profissional pode ser considerada como um conjunto de atividades 
que visam proporcionar a aquisição de conhecimentos, capacidades práticas, atitudes e 
formas de comportamento, exigidas ao bom desempenho de uma determinada profissão 
ou grupo de profissões num determinado contexto de organização produtiva económica 
e social (ENA, 2015). 
Outro conceito bastante interessante de Formação Profissional está patente no 
Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, que a define como sinónimo de 
“Educação e Formação Profissional”, dotando os indivíduos de competências essenciais 
para o desenvolvimento de um ou mais atividades profissionais. 
 
2.1.3.1. Formação e Educação 
 
Na atualidade, a noção de formação costuma ser associada à ideia de formação 
académica ou profissional que compreendem cursos com o objetivo de inserção e 
reinserção laboral e atualização (reciclagem) de conhecimentos (Lourenço, 2015). 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) 
considera a Formação Profissional como uma modalidade especial da educação escolar. 
De acordo com este diploma legal, a formação profissional, para além de complementar 
a preparação para a vida ativa iniciada no ensino básico, visa uma integração dinâmica 
no mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, 
por forma a responder às necessidades nacionais de desenvolvimento e à evolução 
tecnológica. 
A Formação Profissional engloba assim domínios do Saber que podem ser 
descritos como: saber-saber (os conhecimentos); saber-fazer (as capacidades práticas); 
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saber-ser e ou saber-estar (as atitudes e os comportamentos); e saber-aprender ou 
saber-inovar (a aprendizagem permanente e a criatividade) (ENA, 2015). 
É objetivo da formação profissional aumentar e adequar o conhecimento e as 
habilidades dos trabalhadores ao longo da vida. Em geral, existem três tipos de 
formação profissional: a específica ou inicial (destinada aos estudantes que decidem 
iniciar-se na vida ativa); a ocupacional (para pessoas desempregadas que desejam 
reintegrar-se no mundo do trabalho); e a contínua (para os trabalhadores no ativo que 
querem adquirir maiores competências e que procuram atualizar de forma permanente 
as suas capacidades, contribuindo para aumentar as suas possibilidades de 
empregabilidade (ENA, 2015). 
A formação inicial, segundo o Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, 
consiste na atividade de educação e formação certificada que visa a aquisição de 
saberes, competências e capacidades indispensáveis para poder exercer o exercício 
qualificado de uma ou mais atividades profissionais. A tónica é posta na qualificação 
profissional inicial, sendo a preparação para o início de desempenho de uma profissão. 
A formação inicial pode ainda surgir como Formação Inicial de Dupla Certificação que 
é a formação inicial integrada no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) e 
desenvolvida por entidades formadoras certificadas para o efeito ou por 
estabelecimentos de ensino reconhecidos pelos ministérios competentes. Esta formação 
permite a obtenção de uma qualificação escolar e profissional. 
A formação ocupacional possui uma série de percursos formativos flexíveis que 
possibilitam a construção de uma qualificação profissional de acordo com as 
necessidades e os interesses dos indivíduos. O objetivo central refere-se à aquisição e 
desenvolvimento de conhecimentos e competências nos domínios técnico e social, tendo 
em vista a progressão e a reintegração dos indivíduos no mercado de trabalho. O 
Catálogo Nacional de Qualificações compreende referenciais formativos organizados 
em unidades capitalizáveis de curta duração, que possibilitam a certificação autónoma 
de competências e, em simultâneo, organizam a oferta formativa contínua no mercado 
de trabalho. Os destinatários das modalidades de educação e formação ocupacional são 
adultos ativos, empregados, desempregados ou em risco de desemprego e a grupos em 
risco de exclusão (ENA, 2015). 
A formação contínua, segundo o Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, 
é a atividade de educação e formação empreendida após a saída do sistema de ensino ou 
após o ingresso no mercado de trabalho que permita ao indivíduo aprofundar 
  
 
18 
competências profissionais e relacionais, tendo em vista o exercício de uma ou mais 
atividades profissionais, uma melhor adaptação às mutações tecnológicas e 
organizacionais e o reforço da sua empregabilidade. Ou seja, destina-se a potenciar a 
adaptação às inovações tecnológicas e às constantes mutações de uma organização, bem 
como favorecer a progressão profissional e o desenvolvimento pessoal dos indivíduos. 
A formação contínua, em especial, é uma aliada da prática educativa, pois 
permite manter atualizado o professor / formador que assim se sente mais preparado, 
transmitindo mais confiança aos alunos / formandos e tendo mais prazer no desempenho 
da sua profissão (Rosa, & Vestena, 2012). 
Em Portugal, os níveis de qualificações profissionais encontram-se abaixo da 
média europeia, pelo que a Formação Profissional irrompe como um dispositivo de 
combate rápido a estas deficiências, pois eleva os níveis de qualificações e capacita os 
indivíduos com importantes competências para o exercício de determinadas profissões 
(Lourenço, 2015). 
 
2.1.3.2. Formadores 
 
Os estudos realizados por Rosa e Vestena (2012) sobre a valorização 
profissional dos professores / formadores permitiram concluir que será necessário 
considerar: (i) a sua perceção e reconhecimento como profissionais da educação / 
formação pela sociedade; (ii) a consciencialização e investimento na valorização e 
qualificação profissional; (iii) a melhoria dos salários e condições de trabalho; (iv) um 
maior comprometimento com a educação / formação de todos os envolvidos no 
processo (stakeholders); e (v) um acréscimo de amor, cuidado e dedicação, para além 
das questões pedagógicas que envolvem a ação docente. 
No sentido de garantir a qualidade da formação o Sistema Nacional de 
Certificação da Formação Inicial e Contínua de Formadores, estabelece o referencial 
básico de aprendizagem orientado para a aquisição de competências pedagógicas 
nucleares do formador que deve ser seguido pelas entidades candidatas a desenvolverem 
ações de Formação Inicial ou Contínua de Formadores e que levou à normalização do 
processo de aquisição de competências de formador (ENA, 2015). 
A DGERT utiliza a seguinte terminologia de formador “Indivíduo qualificado 
detentor de habilitações académicas e profissionais específicas, cuja intervenção facilita 
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ao formando a aquisição de conhecimentos e/ou desenvolvimento de capacidades, 
atitudes e formas de comportamento.”.  
Mas o exercício da atividade de formador exige muito mais, principalmente se 
se equacionar que existem cerca de 90.000 formadores, pelo que não chega ‘ser bom’ é 
preciso muito mais, ou seja, é necessário possuir certas competências ou habilitações 
para ser distinto dos restantes que, segundo a ENA (2015), passam designadamente por 
possuir: (i) preparação psicossocial; (ii) formação científica, tecnológica, técnica e 
prática; (iii) certificado de frequência do Curso de Formação Inicial, com a duração de 
pelo menos 90 horas; (iv) certificado de competências pedagógicas (CCP); e, 
especialmente, (v) capacidade para ser proativo. 
Outras competências necessárias ou desejáveis para um formador passam por ser 
capaz de: (i) centrar-se nas pessoas e no grupo; (ii) criar uma dinâmica de grupo; (iii) 
provocar a discussão, o trabalho individual e o trabalho em grupo; (iv) criar um clima 
de confiança, sem competitividade negativa, motivado e com entusiasmo; (v) valorizar 
as experiências e os desempenhos; (vi) utilizar exemplos e analogias; (vii) elevados 
níveis de aptidão para a função; (viii) preparar cursos com alto nível de exigência; (ix) 
identificar diferentes estilos de aprendizagem; (x) utilizar tecnologias interativas e 
multimédia; (xi) avaliar permanente os níveis de aprendizagem e desempenho dos 
formandos; (xii) avaliar de forma rigorosa o seu próprio desempenho; (xiii) trabalhar 
em ambientes multiculturais; (xiv) efetuar ações de reciclagem periódica; (xv) ser 
responsável direto pelos resultados alcançados; e (xvi) respeitar integralmente a pessoa 
humana. 
Em termos de programação da formação devem ser considerados diversos 
aspetos que se apresentam na Figura 2, na página seguinte. 
Na programação de uma formação, a simples transposição da pedagogia do tipo 
escolar para a formação de adultos não terá resultados proveitosos, pois o formador 
deverá destinar parte do seu tempo à preparação das sessões formativas, tentando 
implementar formas diversas para transmitir os conhecimentos para aquele universo 
específico (ENA, 2015). 
Neste sentido a formação profissional deixa de poder ser considerada como o 
lugar onde apenas se deve atuar sobre um desempenho específico, perfeitamente 
estereotipado, com base somente na “imitação”, para passar a ser uma ação atuante ao 
nível da promoção das potencialidades e das virtualidades demonstradas, funcionando 
com a multiplicidade de desempenhos exigidos e rumo à polivalência (ENA, 2015). 
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Figura 2. Questões fulcrais na programação da formação. 
Fonte: Adaptado de ENA (2015). 
 
Torna-se assim fundamental que formação profissional e formador acompanhem 
a evolução, face às mudanças e ações, visando um desempenho específico que 
potencialize e objetive as interceções dos vários grupos de uma forma global e 
abrangente para que num processo dinâmico e ininterrupto se acumulem e reformulem 
os conhecimentos, aptidões e atitudes (ENA, 2015). 
Neste sentido, o formador deixará de ser um “simples” instrutor, para se tornar 
um ‘animador de formação’, um mentor, numa perspetiva de suscitar nos formandos os 
comportamentos necessários à prossecução dos objetivos de desenvolvimento e de 
polivalência exigidos cada vez mais com maior premência pelas modernas organizações 
(Alonso, 2006). 
O Formador, para funcionar como ‘facilitador da aprendizagem’ e como 
‘moderador de conflitos’, deverá criar laços estreitos de cooperação e apoio / ajuda com 
os elementos do grupo e, para isso, terá de ser um ‘comunicador’, ou seja, dominar as 
regras da comunicação de forma a conseguir transmitir os sentimentos de confiança, 
apoio e solidariedade necessários ao êxito das suas diligências, enquanto formador no 
  
 
21 
mais amplo sentido da palavra, sendo capaz de abandonar a perspetiva de “apenas” 
instruir, para passar a colaborar com os seus formandos, numa descoberta contínua 
efetuada conjuntamente, no intuito do aperfeiçoamento pessoal (Alonso, 2006). 
A abertura de perspetivas e o estimular da procura da realização pessoal, estão 
intimamente ligados ao papel do formador, enquanto incentivador e responsabilizador 
da procura autónoma de novos conhecimentos e atitudes, durante e, para além, do 
processo de formação, devendo a este aspeto ser dado um especial relevo no âmbito do 
processo formativo, pelo que estas competências e virtualidades exigidas ao formador 
convergem para um objetivo maior que é o de “ensinar a aprender” que, segundo 
Alonso (2006), envolve: (i) estimular uma procura autónoma e ininterrupta de 
conhecimentos, de competências e de atitudes novas perante a mudança; (ii) tornar o 
indivíduo apto a estruturar a sua própria formação contínua e a adaptar-se às mudanças 
tecnológicas e organizacionais; (iii) estimular a interiorização de uma perspetiva crítica, 
mas sempre construtiva e criativa; (iv) contrariar a tendência para a acomodação e 
cristalização pessoal quer na vida privada, quer na profissional; (v) favorecer as 
iniciativas individuais, mas também a participação e a intervenção, fomentando o gosto 
pelo trabalho em equipa; (vi) dar ênfase à autonomia e à autoformação como o caminho 
mais seguro para uma realização individual como pessoa e como profissional; e (vii) 
estimular a autocriação de necessidades e de instrumentos para a satisfação autónoma. 
 
2.1.4. Síntese do subcapítulo – Motivação, Entusiasmo, Formação 
 
A motivação é encarada como uma espécie de força interna que emerge, regula e 
sustenta todas as nossas ações mais importantes. Contudo, é evidente que motivação é 
uma experiência interna que não pode ser estudada diretamente (Vernon, 1973). 
Um outro exemplo interessante de como o termo motivação pode assumir 
diferentes significados em um mesmo texto está em Bergamini (1997): 
Se, no início do século, o desafio era descobrir aquilo que se deveria fazer para 
motivar as pessoas, mais recentemente tal preocupação muda de sentido. Passa-
se a perceber que cada um já traz, de alguma forma, dentro de si, suas próprias 
motivações. Aquilo que mais interessa, então, é encontrar e adotar recursos e 
estratégias capazes de não sufocar as forças motivacionais inerentes às próprias 
pessoas... (p. 23) (...) não existe o pequeno génio da motivação que transforma 
cada um de nós em trabalhador zeloso ou nos condena a ser o pior dos 
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preguiçosos. A desmotivação não é nenhum defeito de uma geração, nem uma 
qualidade pessoal, pois está ligada a situações específicas. (p. 27) 
 
A motivação tem sido entendida, ora como um fator psicológico ou conjunto de 
fatores, ora como um processo. Existe um consenso generalizado entre os autores 
quanto à dinâmica desses fatores psicológicos ou do processo, em qualquer atividade 
humana. Eles levam a uma escolha, instigam, fazem iniciar um comportamento 
direcionado a um objetivo (Bzuneck, 2004). 
A motivação e os mecanismos da motivação são temas importantes na história 
da educação / formação, têm como eixo fundamental o conhecimento e a compreensão 
do comportamento do ser humano, pois atua sobre o pensamento, a atenção, emoção, 
ação, anseios, sonhos. Nos mecanismos motivacionais são fundamentais: o impulso, a 
atração, a satisfação, o afeto e a comunicação. O professor deve ser um profissional 
empenhado que se entusiasma com o seu trabalho e deixa passar essa energia para os 
seus alunos (EDUCARE, 2016). “Não sou defensor do professor / formador como 
modelo, mas como alguém que deita sementes, rega-as, deixa-as crescer, poda-as, para 
se obterem os melhores frutos” (EDUCARE.PT., 2016). 
Para Siedentop (1983), o entusiasmo envolve: (i) um estilo de ensino / formação 
onde prevalece o reforço positivo sobre o comportamento apropriado do formando ou 
sobre o que ele fez bem, propiciando a emergência de ambientes de ensino / formação 
entusiastas e onde é importante o feedback positivo, o encorajamento centrado no 
desempenho e nos progressos e a focalização sobre os comportamentos apropriados; (ii) 
uma interação positiva que deve incluir uma variedade de modos de intervenção; (iii) 
uma mensagem que se transmite sobre a atividade que está a ser objeto de ensino, onde 
é importante a participação nas atividades, como forma de perceção do entusiasmo do 
formando (iv) uma componente do entusiasmo que tem a ver com os pontos de início e 
de mudança numa sessão, com a gestão do fluxo e do ritmo da sessão; (v) as 
expectativas que o formador tem perante os formandos são importantes na consolidação 
do ambiente da sessão, pois expectativas elevadas e realistas para todos e a transmissão 
da ideia de que é possível a todos corresponder a essas expectativas é crucial, 
promovendo adequadamente a igualdade e a equidade; e (vi) o alvo a que o formador 
dirige o seu entusiasmo (desempenho, competências, habilidades, etc.), através da 
transmissão desse entusiasmo pelo ensino / formação, pelos progressos, pelo esforço e 
trabalho, passando a mensagem de que essas dimensões são valorizadas pelo formador. 
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É, portanto, responsabilidade dos formadores e de todo o ambiente da formação, 
criar condições para que os formandos desenvolvam balanços subjetivos claramente 
positivos acerca da sua participação nas atividades e manter uma boa gestão do 
ambiente relacional e do clima motivacional (Rosado, 2011; Rosado, & Ferreira, 2011). 
Pode falar-se de formação profissional, em Portugal, a partir dos anos 1960, 
quando em resultado de inúmeros fatores económicos e sociais, tais como a carência de 
mão-de-obra qualificada capaz de laborar com a maquinaria que se introduzia na 
agricultura e na indústria (Lourenço, 2015). 
É nessa década que o aprendiz, o hoje conhecido, formando, ganha importância 
e estatuto na sociedade e no mercado de emprego, em resultado da ausência de 
trabalhadores qualificados. Surgem mesmo afirmações que indicam que se não 
aprendeu é porque não o ensinaram. Desta forma a avaliação inverteu-se, o formador 
era avaliado, eram avaliados as suas capacidades e o aproveitamento que o grupo tinha 
no final do processo de formação. O papel dos formadores baseava-se na satisfação dos 
formandos, na capacidade de o formador seduzir o grupo e na avaliação da rentabilidade 
do que era lecionado. Os resultados não eram objetivos máximos do processo. 
Atualmente, os resultados e as competências adquiridas no final da formação são os 
aspetos fundamentais (Santos, 2008).  
Contudo, essa avaliação do formador traz certos entraves ao desenvolvimento do 
seu papel e tarefas nas formações, muito porque os sistemas de valores não possibilitam 
ações inovadoras e dinâmicas. Assim, o formador encontra-se numa situação 
dicotómica. Por um lado, apresenta uma posição de abertura face às modificações nas 
novas tecnologias, na diversidade cultural, e na própria modificação social existente; 
por outro lado, guia as suas formações, e protegem certos conteúdos destoantes, que 
impossibilitam o desenvolvimento de aspetos inovadores (Santos, 2008). 
Os formadores têm fixado em si os métodos de ensino que lhes foram passados 
pelos seus formadores. Contudo as estratégias dos formadores não podem ser fixas e 
imperativas, devem sim alcançar a inovação. Para essa situação acontecer é necessário 
existirem formadores capazes de enfrentar situações de conflito e situações adversas às 
ditas normais. Devem, assim, ser capazes de encontrar um equilíbrio entre a tradição e a 
inovação. Num contexto volátil, com alterações inesperadas aos mais diferentes níveis 
organizacionais, as empresas que apostam na formação dos seus Recursos Humanos são 
aquelas que se mantêm competitivas face aos seus concorrentes diretos (Santos, 2008).  
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Nos dias que correm, a inovação e a promoção de uma organização em 
aprendizagem constante são os fatores que retiram a empresa do risco de se tornar 
obsoleta. É necessário conseguir conciliar uma visão estratégica do negócio, aliada a 
processos simples e eficazes, e pessoas motivadas, competentes e dinâmicas, para, na 
existência de variações na envolvente organizacional, conseguirem fazer face às novas 
exigências. É, pois, precisamente neste sentido que a formação se afirma como um 
instrumento de gestão de recursos humanos essencial para proporcionar uma resposta 
adequada e consentânea com as exigências externas. Assim, a aposta nos ativos 
organizacionais, assume-se hoje em dia como o motor de desenvolvimento de uma 
organização (Santos, 2008). 
Esta nova realidade organizacional coloca o enfoque ao nível da gestão da 
formação; ao nível do levantamento e diagnóstico de necessidades formativas; ao nível 
da construção de planos de formação que procurem dar resposta às carências 
identificadas e que consigam transportar os colaboradores do seu estado atual para o 
estado desejado. O papel que o formador desempenha ao nível organizacional é de uma 
importância fulcral. Desta forma, urge a premência de se manter atualizado com as 
atuais práticas pedagógicas formativas e as evoluções ao nível tecnológico que 
acrescentam valor à sua atividade (Santos, 2008). 
A motivação, o entusiasmo e a formação, são determinantes para o sucesso de 
todo um processo na Formação Profissional, pelo que neste sentido torna-se pertinente e 
relevante trabalhar o conceito de mentoria que é fundamental para identificar quais os 
principais fatores e condições facilitadoras da aprendizagem. 
 
2.2. Mentoria 
 
Atualmente a Formação Profissional só faz sentido por referência ao contexto 
organizacional. Neste contexto esta só faz sentido se for considerada como um 
investimento produtivo, com o objetivo último da melhoria do desempenho 
(performance) organizacional por via das novas qualificações técnico-comportamentais 
adquiridas pelos colaboradores (como formandos), através de processos de intervenção 
formativa, decididos e enquadrados ao nível da gestão de necessidades da organização 
(Santos, 2008). 
Como referem Le Boeuf e Mucchielli (1989) a formação é uma componente 
essencial da gestão e mobilização dos recursos humanos, no interior da organização. 
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Utilizando uma estratégia de formação global, participativa e interativa, é possível 
construir uma visão partilhada e consensual do futuro da Organização, das suas 
finalidades, dos meios de ação e dos valores que lhes estão subjacentes. Esta passagem, 
em termos de Gestão, de uma “lógica dos atores” faz emergir a importância estratégica 
da formação no quadro do projeto da organização. 
Neste sentido torna-se pertinente e relevante trabalhar o conceito de mentoria 
que é fundamental para identificar os principais fatores e as condições facilitadoras da 
aprendizagem, bem como, compreender como se pode estimular a motivação e o 
entusiasmo dos formandos. 
 Embora, normalmente, a mentoria apareça mais ligada ao ambiente 
organizacional, à carreira e às relações entre chefe, empregado, clientes e fornecedores, 
esta pode e deve ser considerada no ambiente formativo, pois baseia-se na capacidade 
de uma pessoa desenvolver outra. 
A abordagem utilizada nesta dissertação funda-se na formação profissional, e 
numa perspetiva que enquadra todos os seus sujeitos participantes no processo, ou seja, 
o Formador, os Formandos e a aprendizagem efetivamente produzida e apreendida, no 
âmbito organizacional. 
 
2.2.1. A mentoria e as interações sociais 
 
Parafraseando Kram (1985), a mentoria é um relacionamento de trabalho que 
contribui para o crescimento e desenvolvimento pessoal e que funciona como um 
importante processo, impregnando no formando um sentimento de acompanhamento, 
pertença e de fidelização ao mentor, à equipa e, consequentemente, à organização. 
Na formação pretende-se que ocorra a transferência de conhecimento, vista 
como o processo através do qual um membro de uma cadeia de relacionamentos é 
afetado pela experiência de outro, manifestada através da mudança no conhecimento ou 
no desempenho de quem recebe. Os relacionamentos com mentores permitem a jovens 
adultos entrar com sucesso no mundo adulto e do trabalho, através da assistência no 
crescimento de carreira e do estabelecimento de identidades separadas (Levinson, 
Darrow, Klein, Levinson, & McKee, 1978; Argote, & Ingram, 2000; Leal, 2013; Sousa, 
2016). 
De acordo com diversos estudos apresentados por Ragins e Kram (2007), uma 
relação de mentoria promove, entre outros, o comprometimento, a motivação, a 
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satisfação e um maior envolvimento com a aprendizagem e formação adequada, com a 
carreira e com a organização (Chandler, 2011; Sousa, 2016). 
A mentoria apresenta diversas definições na literatura e, segundo Leal (2013), 
podem abranger, entre outros: (i) o relacionamento de trabalho que contribui para o 
crescimento pessoal e funciona como um importante processo (Kram, 1985); (ii) a 
assistência de desenvolvimento proporcionada por um indivíduo mais velho para um 
mentorado (protégé) dentro de uma organização (Higgins, & Kram, 2001); (iii) um 
relacionamento no qual uma pessoa mais velha dá assistência no desenvolvimento 
pessoal e profissional de outra (Fagenson, 1988); (iv) o apoio e orientação que uma 
pessoa experiente (mentor) dá a outra com menos experiência (mentorado) (Fine, & 
Pullins, 1998); (v) o processo no qual um veterano experiente ajuda a moldar ou a 
seguir um novato, permitindo que haja um crescimento pessoal e sucesso profissional 
mútuos e com metas comuns (Brown, 1990). 
No sentido de complementar estas definições de mentoria, apresentam-se 
algumas definições de mentor, no âmbito da formação, que ajudam a caracterizar e 
desenvolver os conceitos envolvidos, assim, um formador mentor poderá ser: (i) aquele 
que pela sua experiência serve de modelo, dá suporte, direção e retorno (feedback) ao 
formando, desenvolvendo-o em termos interpessoais e aumentando a sua visibilidade 
para este possa tomar decisões sobre as oportunidades de aprendizagem e de carreira 
que se lhe apresentam (Levinson et al. 1978); (ii) um indivíduo com experiência e 
conhecimentos avançados que está comprometido em prover a promoção e o apoio na 
carreira dos seus formandos (mentorados) (Hunt, & Michael, 1983); (iii) um indivíduo 
com experiência e conhecimento avançados e que está comprometido no apoio ao 
desenvolvimento de carreira e de conhecimentos dos seus formandos, seus mentorados 
(Kram, 1985). 
Assim, a relação de mentoria entre formador e formando pode proporcionar 
benefícios para estes e a organização, mas porque envolve relações entre pessoas que 
alteram os seus estados emocionais, bem como as suas necessidades, individuais e 
organizacionais, nem sempre é fácil estabelecer uma eficaz relação de mentoria (Ragins, 
& Kram, 2007; Leal, 2013). 
Assim, como em qualquer processo, a relação de mentoria pode originar 
dificuldades na aculturação ou até mesmo de permeabilidade, pelo que serão descritos, 
o processo, o modelo e as formas de mentoria, conceptualizadas por Kram. 
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2.2.2. Processos de mentoria 
 
Na literatura os processos de mentoria são geralmente apresentados como 
formados por diversas funções ou aspetos de um ‘relacionamento de desenvolvimento’ 
que aumentam o crescimento e o avanço dos indivíduos. Essas funções são as 
características essenciais que diferenciam os ‘relacionamentos de desenvolvimento’ de 
outros ‘relacionamentos de trabalho’ e que se dividem em funções: de carreira e 
psicossociais (Kram, 1985; Ragins, & Kram, 2007, Leal, 2013; Sousa, 2016). 
As funções de carreira englobam os aspetos de um relacionamento que 
aumentam a aprendizagem dos conhecimentos e servem, principalmente, para ajudar na 
promoção ou desenvolvimento de um indivíduo dentro de uma organização. Estas 
funções são possíveis pela experiência, posição na hierarquia e influência do mentor 
(formador), ajudando o mentorado (formando) a navegar efetivamente no mundo 
organizacional (Kram, 1985; Leal, 2013; Sousa, 2016). 
Já as funções psicossociais englobam os aspetos que aumentam o sentimento de 
competência, clareza de identidade e efetividade nos conhecimentos profissionais, 
afetando cada indivíduo no nível pessoal e construindo uma autovalorização, dentro e 
fora da organização, reforçando, alinhando e amplificando as promessas entre os pares, 
ou seja, amplificando o contrato psicológico relacional (Kram, 1985; Ragins, & Kram, 
2007; Leal, 2013; Sousa, 2016).  
O relacionamento interpessoal torna possíveis estas funções porque aumenta a 
confiança mútua e a intimidade, fazendo com que o mentorado (formando) se 
identifique com o mentor (formador) e encontre um modelo do que ele gostaria de vir a 
ser (Leal, 2013). 
Os relacionamentos que fornecem apenas funções de aprendizagem são 
caracterizados por terem menos intimidade e são valorizados principalmente pela parte 
instrumental que apresentam no contexto organizacional (Kram, 1985; Ragins, & Kram, 
2007; Leal, 2013; Sousa, 2016). 
No Quadro 1 apresentam-se as funções de carreira e psicossociais. 
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Quadro 1. Funções de carreira e funções psicossociais na mentoria. 
Funções de Carreira Funções Psicossociais 
Apadrinhamento / Patrocínio Modelagem 
Exposição / Visibilidade Aceitação / Confirmação 
Treinamento (Coaching) Aconselhamento 
Proteção Amizade 
Tarefas desafiadoras  
Fonte: Adaptado de Kram (1985). 
 
Assim, segundo Kram (1985) e Ragins e Kram (2007), no que se refere às 
funções de carreira tem-se: (i) o Apadrinhamento / Patrocínio, como a função de 
carreira mais observada, em que o apoio público do mentor (formador) ao mentorado 
(formando) é crítico para o seu avanço na organização, pois torna possíveis as 
oportunidades, através de conversações informais ou de reuniões formais de avaliação. 
O patrocínio ao mentorado ajuda a reputação e a obtenção de oportunidades de trabalho, 
sendo um fator decisivo numa organização; (ii) a Exposição e Visibilidade envolve a 
atribuição de responsabilidades ao formando que lhe permitam desenvolver 
relacionamentos com pessoas chave e que possam julgar o seu potencial para avanços e 
promoções; (iii) o Treinamento ou Coaching (treino específico) envolve a partilha e 
aumenta o conhecimento do formando e a sua compreensão de como navegar de forma 
efetiva numa organização, de forma a atingir os objetivos e a obter reconhecimento; (iv) 
a Proteção garante que o formando não tem contactos potencialmente danosos, ficando 
o formador com a responsabilidade de gerir a exposição do formando; e (v) as Tarefas 
Desafiadoras apoiam-se no treino / formação técnica e no retorno (feedback) constante 
do desempenho do formando, fazendo com que este desenvolva competências 
específicas e experimente um sentimento de realização no papel de profissional. 
As funções psicossociais da mentoria, segundo Kram (1985) e Ragins e Kram 
(2007), são os aspetos de um relacionamento que elevam o sentimento de competência, 
identidade e efetividade de um indivíduo para desempenhar um papel profissional e 
dependem da qualidade e das relações de ajuda e entreajuda desse relacionamento, a 
saber: (i) a Modelagem a função em que as atitudes, valores e comportamentos do 
mentor servem de modelo para o mentorado que encontra neste uma imagem particular 
de quem ele se pode tornar; (ii) a Aceitação e Confirmação ocorre quando ambos os 
indivíduos obtêm um sentido de si decorrente da visão positiva trazida pelo outro, assim 
à medida que o mentorado desenvolve competências no mundo da formação, a 
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aceitação e confirmação do mentor dão-lhe apoio e coragem, experimentando novos 
comportamentos; (iii) o Aconselhamento leva o mentorado a explorar as suas 
preocupações pessoais, sentindo que pode falar abertamente sobre ansiedades, medos e 
ambivalências que afetam a sua produtividade e que possam interferir com um 
sentimento positivo de si mesmo; e (iv) a Amizade caracteriza-se por interações sociais 
que resultam em ligações e entendimentos mútuos e trocas informais de experiências 
agradáveis sobre o trabalho e fora dele e que permite ao mentorado começar a sentir-se 
como colega dos seus pares mais seniores. 
Para concluir, Ragins e Kram (2007) afirmam que os mentores podem prover 
algum ou todos estes papéis e o seu fornecimento pode variar de relacionamento para 
relacionamento ou ao longo do tempo num mesmo relacionamento. 
 
2.2.3. Modelo de mentoria de Kram 
 
O modelo de mentoria de Kram (1983) divide-se em quatro fases, onde cada 
uma é caracterizada por experiências afetivas particulares, funções de desenvolvimento 
e padrões de interações que são moldados por necessidades individuais e por 
circunstâncias da formação, a saber: (i) iniciação, durante a qual o relacionamento é 
iniciado; (ii) cultivação, quando a quantidade de funções de mentoria fornecidas é 
expandida ao máximo; (iii) separação, quando a natureza do relacionamento 
estabelecido é substancialmente alterada pelas mudanças estruturais e/ou por mudanças 
psicológicas em um ou em ambos os envolvidos; e (iv) redefinição, quando o 
relacionamento toma uma nova forma e é significativamente diferente do passado ou 
termina completamente. 
Na fase de iniciação, surge no mentorado uma forte fantasia positiva em relação 
ao mentor que é admirado e respeitado pelas suas competências e capacidades em 
dirigir e dar apoio. Com o tempo, o comportamento do mentor faz com que o mentorado 
se comece a sentir acarinhado, apoiado e respeitado por alguém que ele admira e que 
pode dar-lhe apoio na carreira e competências psicossociais importantes (Kram, 1983; 
Ragins, & Kram, 2007; Sousa, 2016). 
Na fase de cultivação, as expectativas positivas que emergiram durante a fase de 
iniciação são continuamente testadas com a realidade. À medida que o relacionamento 
cresce, cada indivíduo descobre o real valor da sua relação com o outro, fazendo com 
que a quantidade de funções de carreira e psicossociais no relacionamento estejam no 
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máximo. No geral, surgem primeiro as funções de carreira que dependem da posição do 
mentor (formador) e da sua experiência na formação, para depois com o fortalecer dos 
laços interpessoais, aparecerem as funções psicossociais que dependem do grau de 
confiança mútua e intimidade que caracterizam esse relacionamento (Kram, 1983; 
Ragins, & Kram, 2007; Sousa, 2016). 
A fase de separação apresenta mudanças significativas nas capacidades e 
experiências afetivas de ambos os indivíduos, caracterizando-se por algum tumulto, 
ansiedade e sentimento de perda, na medida em que o equilíbrio anterior é quebrado. É 
o tempo onde o mentorado experimenta uma nova independência e autonomia e onde 
ambos reanalisam o valor do relacionamento à medida que se tornam uma parte menos 
central na vida de cada um. A separação ocorre de forma estrutural e psicológica, e se 
uma separação estrutural acontece, ela estimula uma separação emocional que leva o 
mentorado a testar a sua habilidade para funcionar efetivamente sem apoio e orientação 
próximos (Kram, 1983; Ragins, & Kram, 2007; Sousa, 2016). 
A fase de redefinição ocorre quando o relacionamento se torna, principalmente, 
uma amizade, onde ambos continuam a ter algum contacto informal de forma a 
continuar o apoio mútuo criado anteriormente, mantendo as funções de apadrinhamento 
à distância, aconselhamento, coaching e amizade. Nesta fase de mudanças o mentorado 
relaciona-se com o mentor, vendo-o como um colega, e atua de forma efetiva, sem 
apoio imediato, demonstrando competência, autoconfiança e autonomia (Kram, 1983; 
Ragins, & Kram, 2007; Sousa, 2016). 
 
2.2.4. Formas de mentoria 
 
A mentoria pode acontecer de diversas formas. Kram (1985) considerou que um 
indivíduo conta não apenas com um, mas com múltiplos indivíduos a apoiar o seu 
desenvolvimento, sendo um fenómeno a que chamou de “constelações de 
relacionamento”. Este facto faz com que o processo de mentoria seja visto como uma 
relação que impregna e potencia as relações e a ajuda entre os membros. 
Existem diversas formas alternativas de mentoria, tendo-se encontrado nas 
funções de carreira evidências que sugerem a necessidade de reconsiderar as fontes de 
relacionamento de desenvolvimento e o contexto no qual elas ocorrem. Assim, e 
segundo Higgins e Kram (2001), estas apresentam três diferentes aspetos: (i) redes de 
desenvolvimento; (ii) mentoria por pares; e (iii) mentoria formal x informal. 
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Nas redes de desenvolvimento (developmental network) o fenómeno da mentoria 
– isto é, o fornecimento de apoio de carreira e psicossocial – é fundamental, mas é mais 
importante “quem” fornece tal apoio e “como” este apoio é fornecido, pois o que se 
espera é aumentar a “diversidade de rede de desenvolvimento”, ou seja, a amplitude de 
sistemas sociais (ex: comunidade, emprego, escola) nos quais os indivíduos têm apoio 
de mentoria (Higgins, & Kram, 2001; Regis, Dias, & Melo, 2006; Regis, Dias, & 
Bastos, 2007; Leal, 2013; Sousa, 2016).  
Nesta perspetiva existem três conceitos centrais, segundo Higgins e Kram 
(2001), nas redes de desenvolvimento: (i) a própria rede, como o conjunto de pessoas 
que um mentorado nomeia como tendo interesse e que agem para o seu avanço na 
carreira / aprendizagem; (ii) a sua diversidade, como a extensão na qual a informação 
fornecida pela rede de alguém é similar ou redundante, no sentido de obter o acesso do 
indivíduo a fontes e informações fundamentais e importantes; e (iii) a força do 
relacionamento, vista pelo nível de afeição emocional, reciprocidade e frequência de 
comunicação.  
A diversidade e a força do relacionamento são, segundo Higgins e Kram (2001), 
as duas dimensões centrais das quatro categorias de redes de desenvolvimento, 
apresentadas na Figura 3. 
 
 
Figura 3. Tipologia das redes de desenvolvimento. 
Fonte: Adaptado de Higgins e Kram (2001). 
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A mentoria por pares é importante no quadro dos ambientes de formação, pois 
existem muitos relacionamentos, com mais pares do que mentores e normalmente mais 
disponíveis, que podem atender às necessidades de desenvolvimento, servindo algumas 
das funções críticas da mentoria (Levinson et al., 1978). Além disso, a falta de 
dimensão hierárquica neste relacionamento e o grau de mutualidade que leva os 
indivíduos a fornecer e a receber ajuda, pode torná-lo mais propício a uma melhor 
comunicação, apoio mútuo e colaboração, do que haveria num relacionamento de 
mentoria tradicional entre formador e formando (Kram, 1980; Kram, & Isabella, 1985; 
Leal, 2013; Sousa, 2016).  
O estudo de Kram e Isabella (1985) sugere três tipos de relacionamentos com 
pares, como mostrado na Figura 4. 
 
 
Par de Informação Par Colegial Par Especial 
Funções Primárias 
Troca de informação Estratégia de carreira 
Feedback sobre o trabalho 
Amizade 
Confirmação 
Suporte emocional 
Feedback pessoal 
Amizade 
Figura 4. Relacionamento com pares. 
Fonte: Adaptado de Kram e Isabella (1985). 
  
No relacionamento do par de informação, os indivíduos beneficiam mais da 
troca de informações sobre o seu trabalho e sobre a organização, sendo caracterizado 
por baixos níveis de auto-abertura e confiança, devidos à troca de informações e ao 
contacto pouco frequente em que os indivíduos somente recebem a confirmação e 
suporte emocional de forma ocasional. O par colegial é caracterizado por um nível 
moderado de confiança e de auto-abertura e distingue-se do anterior pelo aumento de 
papéis individuais complexos e das fronteiras, onde a função de troca de informações é 
adicionada com um nível crescente de apoio emocional, feedback e confirmação, com 
discussões íntimas sobre o trabalho e a família. Por fim, o par especial representa a 
forma mais íntima de relacionamento com pares, pois envolve sempre a revelação de 
ambivalências e dilemas pessoais no trabalho e na família, onde os papéis formais são 
substituídos por uma maior auto-abertura e auto-expressão, com os indivíduos a 
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encontrar apoio, confirmação e uma ligação emocional forte entre si (Kram, & Isabella, 
1985; Leal, 2013; Sousa, 2016). 
Em termos de mentoria formal x informal, verifica-se que os relacionamentos 
são, na sua maioria, informais, ou seja, baseiam-se num interesse mútuo. No entanto, ao 
nível organizacional, verifica-se um crescimento da mentoria formal, onde mentores e 
mentorados são nomeados pela organização (Noe, 1988).  
O processo de mentoria formal (programas) foi definido por Murray em 1991 
como uma série de processos projetados para criar relacionamentos de mentoria 
efetivos, aconselhar a mudança de comportamento e avaliar os seus resultados para 
mentorados, mentores e organização, com o propósito de desenvolver, de forma 
sistemática, os conhecimentos e habilidades de liderança dos membros menos 
experientes (Scandura, 1998; Regis, Dias, & Melo, 2006; Leal, 2013; Sousa, 2016).  
O processo informal (natural ou tradicional) aparece na literatura como sendo o 
preferido por mentores e mentorados, pois deixa o processo desenrolar-se de forma 
natural na seleção de mentores e mentorados, onde por exemplo, mentores e mentorados 
só iniciam juntos um trabalho, depois de terem tido uma oportunidade para interagir e se 
conhecerem, ficando juntos porque consideram que têm alguma coisa em comum e 
gostam uns dos outros (Chao, Waltz, & Gardner, 1992; Leal, 2013; Sousa, 2016).  
Esta similaridade deve contribuir para que mentores e mentorados se admirem e 
respeitem, confiem mais e desejem gastar energia uns com os outros, desenvolvendo 
bons relacionamentos de trabalho que levam a aumentar os benefícios para ambas as 
partes (Lee, Dougherty, & Turban, 2000; Leal, 2013; Sousa, 2016). 
 
2.2.5. Síntese do subcapítulo – Mentoria 
 
A mentoria, segundo Kram (1985), é um relacionamento que contribui para o 
crescimento pessoal e que funciona como um importante processo de aprendizagem, 
impregnando no formando um sentimento de confiança no mentor (formador) que passa 
a ser um facilitador na construção do seu conhecimento. 
A valorização e importância da relação social de mentoria e de ajuda entre os 
membros do processo de Formação, obrigam à promoção e aprendizagem desta 
competência social. A mentoria deverá ser alicerçada em processos formais de gestão de 
recursos humanos que deverão consolidar e sedimentar a correta comunicação verbal e 
não-verbal nas organizações formativas, gerindo as emoções e os estados de espírito que 
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influenciam o contrato psicológico e, consequentemente, a competência social na 
organização formativa. 
O processo de mentoria é visto como uma relação que impregna e potencia as 
relações sociais e a ajuda entre os membros, pelo facto de apoiar o desenvolvimento de 
carreira dos formandos - mentorados, criando uma reciprocidade entre membros que 
aumenta os níveis de lealdade profissional. 
A mentoria sendo uma ação ou uma atitude que desenvolve as funções 
psicossociais, ao ser promovida pelo Mentor - formador, incrementa um sentimento de 
confiança e afetividade que determina o nível de comprometimento afetivo do 
formador, levando-o a estar ligado emocionalmente ao seu trabalho, à aprendizagem e à 
organização formativa. 
 
2.3. Relações de ajuda 
 
Este subcapítulo aborda as relações de ajuda (helping relationships) sob a 
perspetiva da consultoria de processos de grupo (group process consultation), vista 
como uma filosofia e uma atitude dos processos psicológicos e sociais envolvidos na 
tentativa de ajudar outros indivíduos, grupos ou organizações e a sua mais-valia para os 
processos de grupo e de relacionamento interpessoal (Schein, 1999; 2009; 2013). 
Neste subcapítulo ir-se-á adaptar e caracterizar as relações de ajuda como sendo 
a filosofia e atitude nas ações de formação em e com grupos, focando a atenção nas 
características psicológicas e sociais que ajudam um formador ou mentor a interagir 
com um grupo e a ser eficiente nas suas intervenções no sentido de obter os melhores 
resultados, de uma forma isenta e imparcial, criando uma relação de ajuda com o 
indivíduo (formando) ou grupo, de forma a promover uma dinâmica efetiva de 
relacionamento e de potenciação da aprendizagem do formando. 
 
2.3.1. Ajuda, processos de ajuda e relações de ajuda 
 
O processo de ajuda para além de ser complexo, exige que se esteja preparado 
para ajudar quando a ajuda é solicitada ou necessária, mas também para receber ajuda 
quando esta é necessária ou oferecida, sendo fundamental nas relações humanas 
(Schein, 2009). 
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Uma relação de ajuda só será efetiva quando o problema a resolver se mantém 
do lado de quem precisa de ajuda, ou seja, quando quem ajuda não resolve o problema, 
mas questiona e leva quem necessita de ajuda a resolver o seu próprio problema num 
processo de aprendizagem e de consciencialização do problema realmente existente. 
Quem ajuda não pode cair na armadilha de dizer “o que faria”, pois isso poderá estar 
para além do que quem necessita de ajuda poderá tratar, frustrando ambos os 
intervenientes no processo (Schein, 1999; 2009; Thomaz, 2005; Sousa, 2016). 
O processo de ajuda é muito abrangente indo até ao consultor de processos de 
grupo que trabalha numa organização formativa para adequar a sua cultura para novos 
objetivos estratégicos ou para melhorar o seu desempenho. Na perspetiva de quem 
necessita de ajuda (formando), a ajuda inclui não só o que é solicitado, mas também o 
comportamento espontâneo e generoso de outros que, mesmo sem haver solicitação, 
reconhecem a necessidade dessa ajuda (Schein, 2009). 
Na vida corrente, ajudar é a ação de uma pessoa que permite que outra resolva 
um problema, atinja algo ou torne algo mais simples, ou seja, o processo base para a 
cooperação, colaboração e outras formas de comportamento altruístico. Schein (2009) 
designa esta forma de ajuda de informal. Este autor define ainda mais duas formas de 
ajuda, a semiformal e a formal. A semiformal ocorre quando a ajuda é de caráter 
técnico-material, com menor envolvimento pessoal, sendo fornecida por solicitação e 
para um determinado trabalho ou informação que será pago quando executado. A 
formal ocorre quando a ajuda necessária decorre de algum tipo de dificuldade pessoal, 
médica ou emocional que precisa de um profissional para fornecer esse tipo de ajuda, 
sendo um processo mais formal que implica contratos, programação temporal ou outros 
serviços. 
A ajuda, sendo uma relação, é o processo social de oferecer, dar ou receber 
ajuda semiformal ou formal e que começa com uma iniciativa individual. Assim, deve 
ser entendida como o contacto inicial entre o potencial facilitador de ajuda e o potencial 
indivíduo ou grupo que necessita de ajuda (formando), de que resulta uma relação que 
produz ajuda. A compreensão da dinâmica de criação de uma relação pode criar uma 
relação de ajuda mais efetiva (Schein, 2009). 
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2.3.2. Essência dos relacionamentos sociais 
 
Os relacionamentos sociais baseiam-se em dois princípios culturais: (i) 
comunicação recíproca e, no mínimo, sentida como justa e equitativa; e (ii) relação 
baseada em papéis definidos em que cada interlocutor deve decidir o papel a 
desempenhar na relação (ator – emissor ou espetador – ouvinte) (Schein, 2009). 
Schein (2009; 2013) refere que esta interação social só ocorre quando existe 
complementaridade nos papéis desempenhados (formador que fornece ajuda e 
formando que recebe a ajuda) e uma definição clara da situação em que ela ocorre. 
Assim, os participantes saberão que papéis desempenhar e o que esperar de cada um. A 
equidade e justiça nos relacionamentos sociais parte de um comportamento apropriado 
ao status relativo dos participantes e à situação particular existente que define a 
quantidade de valor (designada de face) que pode ser reclamada por cada um. Em suma, 
a interação social é um delicado ato de balanceamento na manutenção mútua da face ou 
na oportunidade de ganhar status. 
Algumas das ‘moedas’ dos relacionamentos sociais são: amor, atenção, 
reconhecimento, aceitação, elogio e ajuda. A ajuda é, num sentido lato, uma das mais 
importantes moedas de troca social, porque é uma das principais formas de expressar 
amor e outras emoções de apreço. A ajuda mútua informal é normalmente tida como 
garantida pelas pessoas, pelo que dificilmente se dá conta dela e, raramente, essa ação 
se identifica como tal (Schein, 2009; 2013). 
Embora as regras sociais possam ser claras, as preferências pessoais vão 
influenciar a forma como se estabelece ou não um relacionamento, baseando-se na 
confiança e profundidade da relação demonstradas. A confiança noutra pessoa, como 
elemento essencial para a ajuda, baseia-se em que pensamentos, sentimentos ou 
intenções reveladas pela outra pessoa não sejam usadas de forma a desmerecer, fazer 
sentir mal ou tomar vantagem dessa informação. Esta condição é essencial no 
desenvolvimento de uma ação de formação, em termos de um efetivo ambiente de 
aprendizagem, troca de conhecimentos e de transformação sociocultural. Assim, criar 
uma relação requer sensibilidade para a economia social (trocas sociais) e regras 
culturais de manutenção e trabalho da face (quantidade de valor) de forma a garantir a 
todos os intervenientes a obtenção de algo de uma forma aceitável e tida como justa 
(Schein, 2009; 2013). 
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Quem pretende ajudar deve estar consciente da economia e do teatro social em 
que está inserido, pensar claramente sobre o papel do facilitador / formador (provedor 
de ajuda) nas várias situações e avaliar que tipos de valores devem ser geridos para 
tornar a relação justa e equitativa. Todos deverão estar cientes de que a ajuda é uma 
importante ‘moeda’ de troca social que pode causar desequilíbrios se não for 
convenientemente usada (Schein, 2009; 2013). 
Ajudar é um processo rotineiro de troca que está na base do comportamento 
social e um processo especial que, por vezes, interrompe o normal fluxo, devendo ser 
gerido com particular sensibilidade (Schein, 2009; 2013). 
 
2.3.3. Modelos ou papéis fundamentais nas relações de ajuda 
 
Nos processos de grupo e nas relações e interação entre indivíduos, a atenção 
está normalmente focada no conteúdo da interação e, raramente, na forma como esta se 
processa. Por exemplo, numa conversa ou reunião as pessoas tendem a registar e a 
guardar apenas ‘o que’ é dito e não a forma ‘como’ as coisas foram ditas e feitas. Num 
sentido amplo, processo refere-se, precisamente, a ‘como’ as coisas são feitas (forma) e 
não a ‘o que’ foi feito (Schein, 1999). 
Schein (1999) refere que esta filosofia (modelo) se baseia, assim, na suposição 
fundamental de que “só podemos ajudar um sistema humano a ajudar-se a si próprio”, 
através de uma efetiva relação de ajuda. Outras suposições dizem-nos, por exemplo, que 
os formandos (amigos, colegas) frequentemente não sabem o que está efetivamente mal 
na sua formação e necessitam de ajuda para diagnosticar o ‘seu’ problema, para assim 
passarem a conhecê-lo melhor (clarificá-lo), pois uma vez que, como ‘donos’ do 
problema, só eles saberão qual a melhor solução a adotar. 
Os modelos de atuação ou papéis a desempenhar nas relações de ajuda podem 
ser diferenciados pela abordagem, objetivo e aprendizagem que proporcionam, 
existindo três modelos base: (i) perito / especialista (expert), (ii) analista (doctor) e (iii) 
facilitador (process consultant – helper) (Schein, 1999; 2009). 
A Figura 5, na página seguinte, mostra de forma esquemática a caracterização 
destes modelos. 
O modelo do perito / especialista (expert) assume que o formando (quem 
necessita da ajuda) pretende solicitar ao formador (fornecedor da ajuda) uma 
informação que ele não consegue prover. Neste caso, o formando é capaz de definir a 
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sua necessidade e o tipo de informação que pretende, numa relação de dependência 
deste para com o formador que se presume possuir conhecimentos e competências de 
forma a resolver a situação da melhor forma. Aqui o objetivo foca-se somente na 
resolução do problema do formando, onde este aceita o que o formador vier a 
determinar. É uma relação de caráter normativo que proporciona uma aprendizagem 
adaptativa, de ciclo único ou unívoca (formador → formando) (Schein, 1999; 2009). 
 
Generativa,
Biunívoca
Formando
Formador
Aumentar a 
capacidade de 
aprendizagem
do Formando
Construtiva
(cria uma relação 
e clarifica o tipo 
de ajuda 
necessário)
FACILITADOR
(Helper)
Mais adaptativa
do que
generativa
Resolver o 
problema com
o Formando
Prescritiva
(diagnostica e 
prescreve)
ANALISTA
(Doctor)
Adaptativa,
Unívoca
Formando
Formador
Resolver o
problema do 
Formando
Normativa
(providencia uma 
informação ou 
serviço)
PERITO
(Expert)
Aprendizagem
proporcionada
ObjetivoAbordagem
Modelos / 
Papéis
 
Figura 5. Modelos de atuação nas relações de ajuda. 
Fonte: Adaptado de Schein (1999; 2009) e Thomaz (2005). 
 
O modelo do analista (doctor) é um alargamento e extensão do anterior e baseia-
se numa relação entre formando e formador que é equivalente à que se passa entre um 
paciente e o seu médico, em que ao formador é solicitado que faça um diagnóstico e 
apresente uma prescrição para a situação identificada. Este modelo, contrariamente ao 
anterior, ao assumir que o formador tem um diagnóstico da situação baseado em 
informação precisa, levanta uma série de dificuldades, pois o formando não está, 
normalmente, disposto a fornecer a informação que o formador necessita para o seu 
diagnóstico (antes de atingir o grau de confiança necessário, fazendo com que esta 
intervenção tenha consequências desconhecidas), a que se junta a possibilidade do 
formando não aceitar ou não acreditar no diagnóstico feito ou na prescrição do 
formador, mesmo que os considere válidos, poderá não ter capacidade para efetuar as 
mudanças recomendadas. Este modelo tem uma abordagem prescritiva, partindo de um 
princípio de entreajuda entre formador e formando, e que tem como objetivo resolver 
uma situação, através de uma aprendizagem mais adaptativa (ciclo único) que 
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generativa (duplo ciclo), sendo por isso, um modelo mais flexível que o anterior 
(Schein, 1999; 2009). 
O modelo do facilitador (process consultant – helper) parte do envolvimento do 
formando e formador (facilitador) na execução conjunta do processo, ajudando o 
formando através da partilha na ação de diagnóstico e do seu envolvimento ativo no 
desenvolvimento de planos de ação válidos. Se o formando aprender a solucionar os 
seus problemas, estes permanecerão solucionados por mais tempo e serão mais 
eficazmente resolvidos. Este modo de atuação, sendo necessário no início de qualquer 
processo de ajuda, é o único capaz de revelar não só o que realmente se passa, mas 
também de que tipo de ajuda é necessário. Este processo deve manter uma procura ativa 
das ‘áreas de ignorância’, quer do formador quer do formando, para descobrir e 
aprender a distinguir ‘o que sei’ do que ‘o que assumo que sei’ do que ‘o que realmente 
não sei’ e, neste último caso, ter a sabedoria para perguntar e, assim, clarificar a 
realidade existente. Este modelo parte do princípio de entreajuda entre formador e 
formando, apresentando uma abordagem construtiva (de aprendizagem durante todo o 
processo), com o objetivo de aumentar a capacidade do formando na resolução dos seus 
problemas, de modo a que, no futuro, os possa solucionar sem necessitar de ajuda. Este 
processo decorre numa aprendizagem generativa e biunívoca (formador ↔ formando) 
(Schein, 1999; 2009). 
Como visto, estes três modelos básicos de atuação definem também três 
diferentes papéis do formador quando presta ajuda a um formando. Durante uma 
intervenção, o formador fará uso destes modelos cabendo-lhe decidir, momento a 
momento, qual o modelo a aplicar para melhor realizar a ajuda ao formando (foco 
principal). A relação de ajuda, através dos processos de grupo, é utilizada, cada vez 
mais, em contexto organizacional, devido à crescente incerteza e à abundância de 
informação cada vez mais complexa (Schein, 2009; Thomaz, 2005; 2014; Sousa, 2016). 
 
2.3.4. Inquirição 
 
No início de qualquer relação de ajuda, segundo Schein (1999; 2009; 2013), o 
que é crucial é o processo de comunicação entre quem necessita de ajuda (formando) e 
quem fornece essa ajuda (formador) que permitirá determinar o que é efetivamente 
necessário, e não o contexto da situação problemática do formando ou a competência do 
formador. 
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A inquirição (Schein, 1999; 2009; 2013) ou a “gentil arte de questionar em vez 
de dizer”, define como as questões devem ser colocadas (‘o quê’, ‘como’, ‘onde’ e 
‘quando’) e baseia-se na assunção de que o formando só se se sentir confiante, curioso e 
com interesse na relação, terá um ambiente seguro para uma mais aberta comunicação e, 
assim, revelar os elementos pertinentes da sua história (informação relevante), devendo 
o fornecedor da ajuda (formador) ter uma atitude ativa para perceber o sentido do que o 
formando pede, com uma cuidada postura de observação, escuta e apoio. O formador, 
ao determinar a sua ignorância sobre a situação pode ser genuíno na sua inquirição ao 
formando, ou seja, ser humilde. 
A humildade, no geral e segundo Schein (2013), baseia-se na atribuição a 
alguém de um status mais elevado do que aquele que reclama para si próprio. Para 
compreender a inquirição humilde torna-se necessário distinguir três tipos de 
humildade, baseados em três diferentes tipos de status: (i) humildade básica (baseada 
nas sociedades tradicionais onde o status é definido pelo nascimento ou posição social, 
não sendo uma escolha, mas uma condição); (ii) humildade opcional (onde o status é 
atingido pela opção de estar presente e ser reconhecido por outros que se admira ou se 
inveja pelo nível superior que atingiram); e (iii) humildade do aqui-e-agora (baseada no 
sentimento de subordinação, ou seja, em como se sente quando depende de outro que 
apresenta um maior status por saber ou poder fazer algo que é necessário, promovendo 
um respeito mútuo). 
Existe a tendência para pensar que ‘questionar’ ou ‘dizer’ são simples 
alternativas, quando, de facto, existem muitas formas e cada uma com diferentes 
consequências. Embora existam formas de inquirição que parecem similares, na 
realidade o controlo do fluxo da conversação é maior do que se possa pretender numa 
determinada situação, sendo desejável que a conversação seja o ponto de partida de 
como ajudar outra pessoa a partir da criação de uma relação de ajuda (Schein, 2013). 
A inquirição, segundo Schein (1999; 2009; 2013) envolve, assim, a 
compreensão do impacto de diferentes tipos de questões no processo mental e 
emocional do formando, podendo recorrer a quatro tipos de inquirição, conforme mostra 
na Figura 6, na página seguinte. 
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3. Inquirição Confrontacional
(confrontational inquiry)
coloca ao Formando as suas ideias, 
sugestões ou opções sobre o processo ou 
conteúdo da história que a este não 
tenham ocorrido, focando-se na visão do 
que se está a passar
1. Inquirição Humilde
(humble inquiry) 
concentra-se na história do Formando, 
com o objetivo de lhe criar status e 
confiança e de envolvê-lo no processo
2. Inquirição de Diagnóstico
(diagnostic inquiry)
centra-se no diagnóstico e na ação, com 
influência no processo mental do 
Formando e foco nos elementos da sua 
história, sem influenciar o seu conteúdo, 
traduzindo-se em sentimentos e reações, 
causas e motivos, ações tomadas ou 
pensadas
4. Inquirição Orientada ao Processo
(process-oriented inquiry)
foca-se no aqui-e-agora da interação ou 
relação Formando-Formador para avaliar 
a perceção do Formando sobre o 
Formador e o grau de confiança 
estabelecido
INQUIRIÇÃO
 
 
Figura 6. Tipos de inquirição. 
Fonte: Adaptado de Schein (1999; 2009; 2013). 
 
Na inquirição pura ou humilde, o formando possui o controlo do processo e do 
conteúdo da conversação. O papel do formador limita-se a ouvir, de uma forma 
cuidadosa e neutral e, ocasionalmente, a intervir colocando questões do tipo “Qual é a 
situação?”, “Como posso ajudar?”, ou ainda “Diga-me mais …”, “Prossiga ...”. O 
processo inicia-se com o formador em silêncio, transmitindo através da linguagem 
corporal e contacto visual a atenção e o interesse com que está a ouvir o que o formando 
lhe explica. O objetivo é estimular uma revelação mais completa e desenvolvida da 
situação, tal como ela é percecionada pelo conhecimento, competências e preparação do 
formando para ser ajudado. Deste modo, será possível ao formador conhecer a situação 
e aprofundar as questões que não entende, sendo importante que tenha consciência 
daquilo que, na verdade, não sabe (Schein, 1999; 2009; 2013). 
Na inquirição de diagnóstico, o formador começa por influenciar o processo 
mental do formando, introduzindo ideias, sugestões, conselhos ou opiniões e gerindo o 
processo de análise e preparação do conteúdo (o como) com foco nos elementos da 
história do formando. Existem quatro tipos de caminhos que podem ser explorados 
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através de: (i) sentimentos e reações (“Como se sente com isto?”, “Como reagiram os 
outros?”, “Qual foi a sua reação?”); (ii) causas e motivos (“Por que pensa que está a ter 
este problema?”, “Por que fez isso?”, “Por que pensa que os outros reagiram dessa 
forma?”); (iii) ações tomadas ou contempladas (“O que foi que fez sobre isso?”, “O que 
vai fazer?”, “O que tentou fazer até agora?”) e (iv) questões sistémicas (“Como reagirão 
os seus colegas àquilo que está a pensar?”, “Se forçar a situação, como reagirão os 
outros?”) (Schein, 1999; 2009; 2013). 
Na inquirição confrontacional o formador intervém lançando as suas ideias, 
sugestões ou opções sobre o processo e conteúdo da história. O formador leva o 
formando a pensar na situação, segundo uma nova perspetiva, um ponto de vista 
alternativo. As questões colocadas neste tipo de inquirição seguem os mesmos quatro 
tipos de caminhos anteriores e são: (i) sentimentos e reações (“Isso fê-lo ficar irritado?”, 
“Como isso o fez sentir?”, “Considerou a hipótese de ter reagido precipitadamente?”); 
(ii) causas e motivos (“Por que supõe que eles estavam sentados dessa forma?”); (iii) 
ações tomadas ou contempladas (“Confrontou-o com isso?”, “O que fez?”, “Pensou em 
fazer...?”); e (iv) questões sistémicas (“Como reagiram os outros?”, “Provavelmente o 
que aconteceu foi alguma coisa diferente do que tinha pensado?”) (Schein, 1999; 2009; 
2013). 
A inquirição orientada para o processo foca-se a interação no ‘aqui-e-agora’ da 
relação entre formando e formador, com o objetivo de consciencializar o formando de 
que existe uma interação em curso e que esta pode ser analisada, além de permitir ao 
formador determinar como o formando o percebe e que grau de confiança foi 
estabelecido entre eles. As questões podem ser categorizadas em processos de 
inquirição: (i) humilde (O que está a acontecer aqui?”, “Isto é demasiado pessoal?”); (ii) 
de diagnóstico (“O que pensa que está a acontecer entre nós neste momento?”, “O que 
devia questionar-lhe agora?”); e (iii) confrontacional (“Por que está tão defensivo 
quando estou a tentar dizer-lhe o que sinto?”, “Está entusiasmado com o que estou a 
questioná-lo?”, “Estão as minhas questões a ajudá-lo?”) (Schein, 2009; 2013). 
Estes processos de inquirição podem ser utilizados ao longo de todo o processo 
de ajuda. A arte está em saber quando mudar de um tipo (puro ou humilde, de 
diagnóstico, confrontacional, ou orientada para o processo) para outro, ou seja, a 
escolha do momento para o fazer (timing) é crucial (Schein, 1999; 2009). 
Acima de tudo, há que relembrar que todos estes procedimentos se destinam a 
proporcionar uma construtiva relação de ajuda de mútua confiança entre quem necessita 
  
 
43 
de ajuda (formando) e quem fornece essa ajuda (formador). Todos os processos de 
ajuda ou de mudança têm como filosofia “tentar ajudar, tentar ser útil”, mantendo a 
confiança, a curiosidade e o interesse na relação com o formador, pelo que a estratégia e 
a tática utilizadas serão diferentes conforme o tipo de formando, residindo a questão em 
saber quem é verdadeiramente o formando e qual é a situação ou problema a ser 
resolvido (Schein, 1999; 2009; 2013; Thomaz, 2005; Sousa, 2016). 
 
2.3.5. Relações de ajuda no trabalho em equipa 
 
O trabalho em equipa e a criação de equipas está, segundo Schein (2009), cada 
vez mais a ser visto como crucial para o desempenho organizacional. No entanto, não é 
ainda inteiramente clara qual é a essência do trabalho em equipa. Um aspeto é que, 
claramente, cada membro da equipa deve desempenhar um papel que seja relevante para 
o que o grupo está a tentar fazer. Aprender o que as pessoas (grupo) esperam de si é 
muito mais difícil do que aprender o que uma outra pessoa espera e necessita. O 
desempenho sustentado da equipa envolve a confiança de que os outros irão 
desempenhar continuamente os seus papéis. Como membro de uma equipa deve sentir 
que aquilo que dá é justamente compensado em termos do que recebe. 
Deste ponto de vista pode-se definir uma equipa eficaz como aquela em que 
cada membro ajuda os outros, através de um apropriado conhecimento e confortável 
desempenho do seu papel no grupo, para que as trocas (contributo vs. recompensa) 
sejam sentidas por todos como equitativas e a confiança mútua se mantenha alta, 
mesmo quando as pressões no desempenho sejam grandes. Ou seja, a essência do 
trabalho em equipa está no desenvolvimento e manutenção de relações de ajuda 
recíprocas entre os seus membros e onde todos, em algum momento, necessitam de 
ajuda (‘serem formandos’) ou podem promover essa ajuda (‘serem formadores’). É 
nestas interações que ocorrem as dinâmicas de equilíbrio e de clarificação dos papéis 
desempenhados pelos seus membros e onde são desenvolvidas relações de maior 
confiança mútua (Schein, 2009). 
Este autor refere ainda que estas equipas funcionam melhor quando uma pessoa 
de status mais elevado no grupo exibe alguma humildade, através da escuta ativa, 
reconhecendo que os outros são cruciais para os bons resultados da equipa e criando um 
espaço psicológico para que estes desenvolvam as suas identidades e papéis no grupo de 
uma forma equitativa e justa. Assim, o trabalho em equipa pode ser definido com um 
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estado de múltiplas relações de ajuda recíprocas que incluem todos os membros do 
grupo que têm de trabalhar em conjunto (Schein, 2009). 
O processo de relações de ajuda tem como elemento essencial, na criação e 
sustentabilidade do trabalho em equipa, o retorno (feedback), visto como uma 
comunicação aberta e útil que permite informar e ajudar determinado indivíduo ou 
grupo a atingir os seus objetivos. A demonstração de que o seu progresso ou 
comportamento atual está alinhado ou não com os objetivos definidos e que permite, em 
caso negativo, desenvolver ações corretivas de ajustamento, proporciona a efetiva 
relação de ajuda (Schein, 2009). 
A forma como o feedback é proporcionado tem implicações nos elementos e no 
trabalho da equipa, pelo que os elementos da equipa devem aprender a analisar e a 
criticar o seu próprio desempenho nas tarefas ou o de outros, sem se ameaçarem ou 
humilharem entre si. Esta atitude implica terem a capacidade de dar e receber feedback 
de uma forma construtiva e num ambiente de desenvolvimento consistente de mútuas 
relações de ajuda, ou seja, de um ambiente de trabalho de uma equipa eficaz, de 
colaboração e de cooperação (Schein, 2009). 
No geral e em primeiro lugar, o feedback se não foi solicitado, não é um 
instrumento de ajuda, pois a mensagem não será compreendida e o recetor sentir-se-á 
ofendido ou insultado. Em segundo lugar, o feedback não só deve ser solicitado como 
deve ser específico e concreto, ou seja, referir-se a eventos específicos que ambas as 
partes se possam lembrar, de forma a proporcionar uma aprendizagem útil e com 
significado. Em terceiro lugar, da combinação dos pontos anteriores, o potencial para 
um feedback eficaz está em que este deve ser solicitado e, assim, dever-se-á partir com 
questões sobre o seu próprio desempenho para que haja a solicitação de feedback (por 
exemplo, “Existe alguma coisa que pudesse ter feito que facilitasse mais as tarefas do 
grupo?”). Finalmente e em quarto lugar, o feedback funciona melhor se for de caráter 
descritivo em vez de avaliativo, pois assim permitirá a elaboração e explicação dos 
pontos em análise por parte de quem o recebe (Schein, 2009). 
Assim, o feedback deve ser: (i) solicitado, (ii) específico, (iii) descritivo e (iv) 
relacionado com os objetivos. Para que isto aconteça será necessário facilitar o feedback 
através de uma postura humilde, baseada na aceitação de ajuda e no equilíbrio do status 
e papéis dos intervenientes, acatando as normas sociais do grupo estabelecidas em 
termos de respeito e confiança mútuos (Schein, 2009). 
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Em síntese, Schein (2009) indicia que os formadores podem não conhecer 
exatamente quem são os seus formandos num determinado momento, mas devem 
assegurar-se de que estão envolvidos e de que nunca saltarão um passo na criação de 
uma relação de ajuda. Não é óbvio como alguém pode impor um processo de ajuda 
quando os objetivos não foram definidos pelo formando, mas por uma ‘entidade’ 
externa. O papel do formador / mentor irá variar entre facilitador (helper) e especialista 
(expert), de acordo com o fim pretendido, criando uma nova relação ou de 
desenvolvendo um determinado ponto com o grupo. A sua compreensão da dinâmica 
organizacional é crucial para a partilha durante o período de criação da relação, assim 
como a sua habilidade para aceitar ajuda e para fornecer ajuda aos outros no sentido de 
melhorar a aprendizagem, criando um ambiente de ajuda mútua. 
 
2.3.6. Princípios das relações de ajuda 
 
A ajuda não é somente um processo social complexo, é também uma atitude, um 
conjunto de comportamentos, uma competência, um componente essencial da vida 
social que permite oferecer, dar e receber uma ajuda efetiva. Estar pronto para receber 
ajuda pode ser problemático, pois a ajuda é normalmente oferecida durante o 
desempenho de uma tarefa, quer tenha sido solicitada ou não, podendo o recetor estar 
ou não disposto a aceitar essa ajuda (Schein, 2009). 
Assim, Schein (2009) define sete princípios operativos na prontidão para receber 
uma ajuda efetiva, do ponto de vista do formador no ambiente organizacional, mas que 
ocorrem também no ambiente formativo e que são: 
 
Princípio 1. A ajuda efetiva ocorre quando ambos (formando e formador) estão 
prontos 
1.1.  Verifique as suas próprias emoções e intenções antes de oferecer, dar ou receber 
ajuda; 
1.2.  Esteja familiarizado com os seus desejos de ajudar e ser ajudado; 
1.3.  Não fique ofendido quando os seus esforços para ajudar não são bem recebidos. 
 
Princípio 2. A ajuda efetiva ocorre quando a relação de ajuda é percebida como 
sendo equitativa 
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2.1. Lembre-se de que a pessoa que solicita a sua ajuda (formando) pode sentir-se 
inconfortável, pelo que deve assegurar-se de que lhe perguntou o que realmente 
quer e como pode ajudá-la; 
2.2. Se for um formador, veja as oportunidades para dar ao formando o feedback sobre 
o que é útil ou não. 
 
Princípio 3. A ajuda efetiva ocorre quando o formador está num adequado papel 
de ajuda 
3.1. Nunca assuma que sabe que tipo de ajuda é necessário sem verificar primeiro; 
3.2. Numa situação de ajuda em curso, verifique periodicamente se o papel que 
desempenha ainda está a ser útil; 
3.3. Se for um formando, não tenha medo de dar feedback ao formador quando sentir 
que já não está a ser ajudado. 
 
Princípio 4. Tudo o que diz ou faz é uma intervenção que determina o futuro da 
relação 
4.1. No papel de formador, avalie tudo o que diz ou faz pelo impacto potencial que 
isso pode ter na relação com s formandos; 
4.2. Se for um formando, deve também estar atento, pois tudo o que faz envia uma 
mensagem (é uma intervenção); 
4.3. Quando está a dar feedback, tente ser descritivo e minimize os julgamentos; 
4.4. Minimize o encorajamento inapropriado; 
4.5. Minimize as correções inapropriadas. 
 
Princípio 5. A ajuda efetiva inicia-se com a inquirição pura ou humilde 
5.1. Deve iniciar sempre a sua intervenção com alguma versão de inquirição pura ou 
humilde; 
5.2. Qualquer que seja a familiaridade que tenha com o pedido de ajuda, tente percebê-
lo como um novo pedido que nunca ouviu antes. 
 
Princípio 6. É o formando que é o detentor da necessidade (dono do problema) 
6.1. Seja cuidadoso para não ficar demasiado interessado no contexto da história do 
formando até que tenha construído a relação; 
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6.2. Lembre-se sempre que, independentemente de quão similar o problema é de outro 
que pensa conhecer tudo, ele pertence a outra pessoa, não é seu. 
 
Princípio 7. Nunca terá todas as respostas. 
7.1. Partilhe o seu problema, receba e forneça ajuda. 
 
Em resumo, para que o processo de ajuda se desenrole num ambiente sadio, é 
fundamental que o formador tenha sempre presente a dinâmica psicológica deste 
processo. Em várias culturas o pedido de ajuda não é percecionado de bom grado 
(posição de inferioridade, fraqueza ou falha). Nestes processos é uma preocupação do 
formador quebrar esta barreira, antecipando possíveis reações conscientes ou 
inconscientes do formando, equilibrando a relação entre o ‘formando que precisa de 
ajuda’ e o ‘formador que o pode ajudar’ (Hirschhorn, 2000). Se tal não acontecer, o 
formador poderá ser confrontado com reações defensivas e agressivas que em nada 
contribuirão para a finalização do ‘projeto’, ou então com reações de dependência, em 
que o formando, pura e simplesmente, entrega o problema ao formador esperando que 
ele o resolva (Schein, 1999; 2009). 
O objetivo estratégico é atingir um contrato psicológico favorável à 
aprendizagem, ou seja, uma situação em que cada uma das partes dá e recebe o que é 
esperado e no qual, formador e o formando começam a sentir-se como uma equipa, 
trabalhando em conjunto, primeiro para diagnosticar o problema e depois na exploração 
dos passos subsequentes (Schein, 1999; 2009; Thomaz, 2005; Sousa, 2016). 
 
2.3.7. Sinergia entre a mentoria e as relações de ajuda  
 
Os relacionamentos nas organizações formativas promovem a transferência do 
conhecimento que afetam os formandos envolvidos no processo social. As 
“constelações de relacionamento” para a aprendizagem produzem efeitos bidirecionais, 
influenciando o desempenho da formação, mas principalmente do indivíduo, 
nomeadamente, pelo incremento de uma maior satisfação do formando que promove o 
desenvolvimento da aprendizagem. O desempenho da formação é reflexo do sentimento 
de pertença de formando e formador, não apenas manifestado pela emoção e o 
envolvimento que transmitem aos seus pares, no âmbito de uma relação de confiança 
suportada pela mentoria e relações de ajuda. 
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O desenvolvimento do indivíduo assente no crescente apoio emocional, no 
feedback, na confirmação e consolidação do conhecimento que vai sendo transmitido 
entre formador / mentor e formando / mentorado, potencia o desenvolvimento de tarefas 
mais profundas, incrementando o contrato psicológico que fidelizará o formador aos 
seus pares, à equipa e por fim à organização formativa e ao que ela representa. 
Se as “constelações de relacionamento” produzem um impacto na organização 
formativa e na sua equipa técnica manifestando-se, principalmente, no desempenho dos 
formadores, a organização formativa deve estar alerta para que estes relacionamentos 
não produzam mudanças e ou desempenhos menos positivos. 
As consequências serão concludentemente diluídas por todos os membros 
envolvidos: a equipa onde se inserem, o formador / mentor, a organização formativa, 
mas, principalmente, o formando / mentorado que contacta diretamente com os 
formadores envolvidos.  
Considerando as consequências que um fraco ou deficiente relacionamento 
provoca na organização formativa, esta deve procurar que os seus membros sejam 
aculturados ao processo de melhoria e de fortalecimento do sentimento de pertença à 
equipa e à organização formativa. 
A mentoria e as relações de ajuda definem um comportamento que poderá ser 
disseminado e implementado pela organização formativa, uma vez que promove 
atitudes positivas e de comprometimento com os seus pares, por via da comunicação 
recíproca e feedback que potencia o crescimento pessoal e, consequentemente, o 
crescimento organizacional. 
Assim a atuação conjunta da mentoria e das relações de ajuda deverá ser adotada 
quer pela organização, quer pelos formadores que exercem, principalmente, funções de 
mentoria, promovendo a implementação de processos informais que decorrem de ações 
voluntárias e espontâneas entre os pares que, pela informalidade, aproximarão os 
formadores para desenvolver as relações de ajuda. 
A manutenção de ações de mentoria e de relações de ajuda, cooperação e 
colaboração, decorrentes das relações informais nos processos de relacionamento, são 
promovidas sem esforço dos envolvidos, porque o fazem de forma espontânea, ou seja, 
é uma atitude que promove o comportamento espontâneo e generoso de outros que, 
mesmo sem haver solicitação, reconhecem a necessidade dessa ajuda, interferindo nos 
valores culturais que a organização formativa transmite. 
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Este processo de atuação para com os pares considera na sua génese que o 
formador / mentor crie, pela sua interação com os formandos, uma atitude de apoio e 
ajuda que potencie o crescimento de cada indivíduo nas suas tarefas, no seu 
desempenho e nos seus objetivos e, consequente, na valorização da organização 
formativa. Desta forma, a atuação da mentoria e das relações de ajuda proporcionará 
uma construtiva relação de confiança entre quem necessita e quem faculta a ajuda, não 
sendo uma relação de dependência. A ajuda é uma atitude, um conjunto de 
comportamentos, uma competência, que permite oferecer, dar e receber uma ajuda 
efetiva. 
Esta relação social de mentoria e de relações de ajuda deverá ser promovida, 
apreendida e desenvolvida nas organizações formativas com o complemento de práticas 
de recursos humanos, formais e informais, para criar as condições de valorização e 
desenvolvimento da aprendizagem e a emancipação de valores sociais na cultura da 
organização. 
 
2.3.8. Síntese do subcapítulo – Relações de Ajuda 
 
O mentor que é um facilitador das relações interpessoais, cria na sua atuação 
uma filosofia de ajuda que, ao ser eficiente pela forma isenta e imparcial, estabelece 
uma relação de ajuda com o indivíduo, grupo ou organização, promovendo uma 
dinâmica efetiva de relacionamento e de potenciação da imagem do individuo (Sousa, 
2016). 
Os conceitos fundamentais relacionados com as relações de ajuda, na perspetiva 
da análise de processos de grupo, têm como base os processos sociais de grupo que 
potenciam um contrato psicológico entre as partes envolvidas durante um efetivo 
processo de ajuda. Neste processo, as formas de inquirição preconizadas (pura ou 
humilde, de diagnóstico, confrontacional, e orientada ao processo) têm demonstrado ser 
de grande utilidade na avaliação e obtenção do máximo rendimento do grupo (Schein, 
1999; 2009; 2013; Thomaz, 2005; Sousa, 2016). 
O processo de ajuda é complexo e não só exige que se esteja preparado para 
ajudar quando a ajuda é solicitada ou necessária, mas também para receber ajuda 
quando esta é necessária ou oferecida, sendo fundamental nas relações humanas 
(Schein, 2009). 
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Uma relação de ajuda só será efetiva quando o problema a resolver se mantém 
do lado de quem precisa de ajuda, ou seja, quando quem ajuda não resolve o problema, 
mas questiona e leva quem necessita de ajuda a resolver o seu próprio problema num 
processo de aprendizagem e de consciencialização do problema realmente existente. 
O desempenho organizacional depende também do trabalho em equipa que deve 
desenvolver relações de ajuda recíprocas entre os seus membros. É nestas interações 
que ocorrem as dinâmicas de equilíbrio e de clarificação dos papéis desempenhados e 
onde são desenvolvidas relações de maior confiança mútua. Segundo Schein (2009), o 
trabalho em equipa pode ser definido com um estado de múltiplas relações de ajuda 
recíprocas que incluem todos os membros do grupo que têm de trabalhar em conjunto. 
No processo de relações de ajuda tudo o que se faz é uma intervenção e tem um 
determinado significado, pelo que deve ser dada relevância à comunicação recíproca, 
bem como o feedback, para deteção de “alertas” que denunciem emoções e estados de 
espírito que permitam avaliar a segurança e confiança dos membros envolvidos. A ajuda 
é, num sentido lato, uma das mais importantes moedas de troca social, porque é uma das 
principais formas de expressar amor e outras emoções de apreço (Schein, 2009; 2013). 
O trabalho em equipa depende das condições que o mentor-formador oferece, 
mas também da aprendizagem e sua implementação a nível da organização formativa. 
Independente do mentor-formador quando se pretende promover uma cultura 
facilitadora que promova uma cultura de relações de ajuda, deve assegurar de que o 
topo da organização formativa está envolvido na criação de uma dinâmica de relações 
de ajuda. O desempenho da organização formativa é reflexo do sentimento de pertença 
do formador à organização, manifestado pela emoção e o envolvimento que este 
transmite aos seus pares no âmbito de uma relação de confiança suportada pela mentoria 
e relações de ajuda, mas principalmente pela confiança que transmite ao formando que 
provoca, na sua essência, a fidelidade do formando à organização. Para tal, os membros 
devem ser aculturados ao processo de melhoria e de fortalecimento do sentimento de 
pertença à equipa, aos mentores e à organização formativa,  
A cumplicidade da articulação destes processos está na valorização da gestão 
por competências que agrega e considera o conhecimento e aprendizagem das Pessoas, 
conseguida através do desenvolvimento dos formadores para a atividade e os interesses 
da organização formativa. 
A satisfação é, e sempre será, uma preocupação da gestão das organizações 
formativas, principalmente em ambientes competitivos onde a diferenciação se faz pela 
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“garra”, pela aprendizagem dos formadores e por sua vez também os formandos, que as 
compõem e que são o seu “rosto”. 
Concluído o ponto sobre o fenómeno de Relações de Ajuda e sentindo a 
repercussão que pode ter em toda a comunidade educativa / formativa, passar-se-á ao 
próximo subcapítulo onde se desenvolve o tema Flow. 
 
2.4. Flow 
 
Neste subcapítulo são apresentadas as referências teóricas sobre o tema de flow. 
Será apresentado o aparecimento da psicologia positiva, como surge o conceito e 
apresentam-se as suas condições, características e consequências. 
Em todos os tempos, o ser humano desejou e procurou a felicidade, sendo tema 
de reflexão apenas da Filosofia, mas nos últimos anos essa situação modificou-se e hoje 
é objeto de pesquisa de diversas áreas da ciência, como a Psicologia, a Sociologia, a 
Antropologia, a Economia, a Biologia e as Neurociências, sendo largamente estudada 
em países como os Estados Unidos e Inglaterra (Demo, 2001). 
Entre os filósofos que escreveram sobre o tema mencionam-se Platão, 
Aristóteles, Epicuro, Séneca, Santo Agostinho, Montaigne, Hume, Hegel, Russell e 
Schopenhauer. Neste campo, são alguns exemplos de obras filosóficas a Carta sobre a 
felicidade de Epicuro, A conquista da felicidade de Russell e A arte de ser feliz de 
Schopenhauer (Demo, 2001). 
Aristóteles, no séc. IV a.C., escreveu a Ética a Nicómaco que é considerada um 
manual para a felicidade e onde o filósofo sublinha que a maioria dos homens identifica 
a felicidade com o prazer e, por isso, buscam uma vida agradável. Outros identificam a 
felicidade com riqueza ou com honras e glórias. Aristóteles concorda com Platão ao 
identificar felicidade com virtude, mas acrescenta que a felicidade necessita igualmente 
de bens exteriores, pois é impossível praticar ações nobres sem os devidos meios: “é 
feliz aquele que age conforme a virtude perfeita e está suficientemente provido de bens 
exteriores” (Aristóteles, 2000, p. 34). 
Embora a felicidade tenha sido objeto de investigação desde os antigos filósofos 
gregos, somente há poucas décadas se iniciou uma recolha sistemática de evidências e 
dados empíricos sobre o assunto, quando um trabalho de investigação mais científico e 
rigoroso começou a ser desenvolvido (Leal, 2013). 
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O sociólogo Pedro Demo (2001) que escreveu a trilogia Dialética da Felicidade, 
sublinha que o tema felicidade é tendencialmente estranho ao ambiente académico, mas 
absolutamente quotidiano e afirma que “se a ciência não tornar o homem mais feliz, não 
pode ser científica ou, pelo menos, pertinente. (...). As ciências sociais devem poder 
dizer e fazer algo pertinente à felicidade” (p. 9). Este autor acredita que é possível 
investigar a subjetividade humana, sem perder a realidade teórica nem se reduzir a 
ativismos de autoajuda. 
 
2.4.1. Na direção de uma Psicologia Positiva 
 
Na área da Psicologia, os estudos sobre os aspetos positivos do ser humano 
iniciaram-se na segunda metade do séc. XX, com o aparecimento da Psicologia 
Humanista que considerava incompleta a visão de homem apresentada pela Psicanálise, 
devido à demasiada ênfase nas neuroses e nas doenças mentais. Abraham Maslow, seu 
principal representante, interessou-se profundamente pelo estudo do crescimento e 
desenvolvimento do potencial humano e defendia o uso da Psicologia como um 
instrumento de promoção do bem-estar social e psicológico (Maslow, 1954; Seligman, 
& Csikszentmihalyi, 2000; Seligman, 2004; Leal, 2013). 
Segundo Maslow (1954), a psicologia dinâmica foi dominada pela derivação 
historicamente negativa da Psiquiatria, interessada em estudar as neuroses, psicoses e os 
doentes mentais. A Psicologia tem sido melhor sucedida no lado negativo do que no 
positivo, tendo revelado muito sobre as falhas humanas, doenças e pecados, mas pouco 
sobre as potencialidades, virtudes, aspirações e o seu auge psicológico. 
Maslow (1954) utilizou o termo ‘Psicologia Positiva’ no seu livro Motivation 
and Personality, onde refere: “A psicologia gerada pelo estudo das pessoas saudáveis 
poderia muito bem ser chamada de positiva em contraste com a psicologia negativa que 
temos agora, que foi gerada pelo estudo de pessoas médias” (p. 361, trad. livre). O 
termo ‘felicidade’ começa somente a ser indexado no Psychological Abstracts em 1973. 
O mais conhecido investigador sobre o ‘bem-estar subjetivo’ é Ed Diener que 
praticamente definiu esse campo nos últimos vinte anos, com pesquisas onde estuda as 
relações entre bem-estar subjetivo e rendimento, religião, temperamento, personalidade, 
diferenças interculturais e intervenções para aumentar a felicidade (Leal, 2013). 
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2.4.2. Conceito de Flow 
 
Csikszentmihalyi (1988) chama o período anterior a 1975 de pré-história do 
conceito de flow, pois as primeiras publicações ocorreram em 1975 e reportam-se a 
estudos sobre o que o autor chamou de ‘flow experience’ num artigo do Journal of 
Humanistic Psychology e, de seguida, com a publicação do livro Beyond Boredom and 
Anxiety. Num período relativamente curto de tempo, académicos de várias disciplinas 
encontraram, no modelo de fluxo da experiência ótima, um conceito teórico útil. Um 
grande número de pesquisas tem-se acumulado e alguns dos seus resultados estão a ser 
aplicados nas áreas educacional, clínica e organizacional. O flow tornou-se um termo 
técnico no campo da motivação intrínseca. 
Csikszentmihalyi (1993) refere que o seu interesse sobre a satisfação e os 
princípios daquilo que faz a vida valer a pena iniciaram-se em 1963, quando trabalhava 
a sua tese de doutoramento intitulada Artistic problems and their solutions: An 
exploration of creativity in the arts, cuja questão central era a criatividade artística: 
como pode um ato de criação ser explicado diante das limitações humanas? 
(Csikszentmihalyi, 1965, p. 1). Para compreender esta questão, observou artistas a 
trabalhar e como se desenvolviam as pinturas, para compreender melhor o processo de 
criatividade. Embora tenha sido bem-sucedida, algo muito mais importante emergiu das 
suas observações, e que foi ver como os artistas ficavam completamente envolvidos, 
concentrados e absorvidos, enquanto estavam a pintar ou a esculpir, parecendo estar em 
transe: esqueciam-se da fome, da fadiga, do tempo e das obrigações sociais. Os artistas 
apreciavam o que estavam a fazer, como se fosse a coisa mais importante do mundo e 
esta fascinação durava apenas enquanto o trabalho estava inacabado, quando o quadro já 
estava seco e concluído, o artista geralmente largava-o contra a parede e voltava a sua 
atenção para a próxima tela (Csikszentmihalyi, 1993). 
Csikszentmihalyi (1993) percebeu que o que motivava a pintura não era a 
antecipação de um belo quadro, mas simplesmente o processo de pintura em si mesmo. 
No início isso pareceu-lhe estranho, pois, as teorias psicológicas geralmente afirmavam 
que os indivíduos eram motivados pela eliminação de uma condição desagradável – 
como fome ou medo – ou pela expectativa de uma recompensa futura – como dinheiro, 
status ou prestígio. Curiosamente, nenhumas dessas recompensas extrínsecas pareciam 
estar presentes, e a ideia de uma pessoa trabalhar horas ou dias seguidos, por nenhum 
outro motivo, senão continuar a trabalhar, parecia inacreditável.  
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Ao refletir melhor, Csikszentmihalyi percebeu ainda que esse comportamento 
não é incomum: as crianças despendem muito tempo das suas vidas a brincar, e os 
adultos jogam às cartas, xadrez, praticam desporto, tocam viola, leem livros, vão a 
festas, saem para dançar, tudo isso por nenhuma razão melhor, exceto porque essas 
atividades lhes dão prazer ou os satisfazem. É óbvio que nem todas as pessoas gostam 
de dançar ou jogar futebol, mas aqueles que despendem bastante tempo nessas 
atividades fazem-no, geralmente, porque a qualidade da experiência em que estão 
envolvidos é intrinsecamente compensadora (Csikszentmihalyi, 1993). 
 Csikszentmihalyi (1988) encontrou uma exceção que vinha da Psicologia 
Humanista, onde Maslow distinguia dois tipos de comportamento criativo: (i) o 
orientado para o produto e (ii) o orientado para o processo, descrevendo a motivação 
como um desejo para a pessoa atingir a autorrealização, pela descoberta das suas 
potencialidades e limitações, através da realização de experiências e atividades intensas 
que muitas vezes conduziam a ‘experiências culminantes’ que, no fundo, eram o 
referencial mais próximo do fenómeno que estava a tentar compreender. 
A explicação de Maslow era interessante, mas deixava muitas perguntas não 
respondidas, como por exemplo, será que qualquer atividade poderia gerar recompensas 
intrínsecas ou somente algumas específicas, como a atividade artística? Será que a 
experiência intrinsecamente compensadora da arte é a mesma proveniente das 
modalidades desportivas ou da composição de uma poesia? Será que todas as pessoas 
têm a mesma propensão para ser intrinsecamente motivadas ou somente algumas que 
nasceram com alguma aptidão específica? (Csikszentmihalyi, 1988). 
Sem respostas, Csikszentmihalyi (1988) continuou a investigar a questão da 
motivação intrínseca que até então recebia pouco interesse dos psicólogos. O que existia 
vinha dos estudos sobre o brincar das crianças que é claramente uma atividade 
intrinsecamente compensadora. Mas, na década de 1970, pesquisas sobre motivação 
intrínseca começaram a despontar em algumas universidades, devido aos estudos sobre 
a ‘hipótese de ativação ótima’ (optimal arousal hypothesis) de Hebb que em 
experiências em laboratório mostravam que até mesmo os ratos não trabalhavam 
exclusivamente para ganhar comida ou evitar choques, mas também eram motivados 
pela novidade, curiosidade e impulsos para competências. 
Nesse período, surgiu a primeira geração de investigadores que tinha como foco 
central a motivação intrínseca. Entre eles, destacava-se Richard de Charms que predizia 
que, ao contrário do que afirmavam as teorias comportamentais, se as pessoas fossem 
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recompensadas por fazer aquilo que escolhiam espontaneamente, a motivação intrínseca 
delas poderia decair (Csikszentmihalyi, 1988). 
Deci em 1971, testou a hipótese de Charms e construiu uma experiência onde 
era dado dinheiro a estudantes para fazer aquilo de que gostavam e observou que, após 
receberem as recompensas, os estudantes perdiam mais rapidamente o interesse na 
atividade se não fossem mais recompensados, quando comparados ao grupo de controlo 
(não recompensado), pois as suas ações passavam a ser controladas por forças externas 
(Csikszentmihalyi, 1988). 
Entretanto, apesar do aumento significativo de pesquisas sobre motivação 
intrínseca, os interesses de Csikszentmihalyi (1988) diferiam em dois aspetos: (i) todas 
as descobertas vinham de pesquisas experimentais realizadas em ambientes laboratoriais 
e ele queria saber como a motivação intrínseca ocorre em ambientes naturais; (ii) todos 
os investigadores desse campo estavam principalmente interessados no comportamento 
intrinsecamente motivado, mas não sabiam como as pessoas motivadas se sentiam.  
Csikszentmihalyi (1992) estava interessado justamente na qualidade da 
experiência subjetiva que tornava um comportamento intrinsecamente compensador: 
“Por que eram essas experiências tão compensadoras?” (p. 7). Para responder a essa 
questão, foram entrevistadas mais de duzentas pessoas que despendiam grandes 
quantidades de tempo em atividades pelas quais não recebiam nenhum dinheiro ou 
reconhecimento, e que incluía atletas amadores, jogadores de xadrez, alpinistas, 
dançarinos, jogadores de basquetebol e compositores de música. Basicamente, o que se 
queria saber era como os indivíduos descreviam as atividades, quando elas 
proporcionavam grande satisfação. Essas pesquisas levaram à construção de um 
‘modelo da experiência ótima’ que designou de ‘experiência autotélica’ (autotelic 
experience), termo formado pela junção de duas palavras gregas: auto que significa por 
si mesmo e telos que significa finalidade, e que caracteriza uma atividade 
autossuficiente, realizada sem a expectativa de algum benefício futuro, pelo que, 
simplesmente, realizá-la é a própria recompensa. 
Embora Csikszentmihalyi (1988) considere o termo ‘experiência autotélica’ 
como sendo tecnicamente mais preciso, acabou por adotar o termo flow por ser uma 
palavra frequentemente citada pelos entrevistados ao descrever o que sentiram e, 
também, pelo seu significado ser mais intuitivo. 
Em 1975, Csikszentmihalyi (1975a) escreve o seu primeiro artigo sobre flow, 
intitulado Play and intrinsic rewards, publicado no Journal of Humanistic Psychology 
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e, logo em seguida, publica seu primeiro livro dedicado ao tema Beyond Boredom and 
Anxiety (Além do tédio e da ansiedade) (1975b), tendo iniciado o livro com as seguintes 
palavras: 
Num mundo supostamente regrado pela procura do dinheiro, poder, prestígio e 
prazer, é surpreendente encontrar certas pessoas que sacrificaram todas essas 
metas por nenhuma razão aparente: pessoas que arriscam as suas vidas 
escalando montanhas, que devotam as suas vidas à arte, que despendem as suas 
energias a jogar xadrez. Ao descobrir por que é que elas estão dispostas a 
desistir de recompensas materiais pela elusiva experiência de desempenhar 
ações satisfatórias, nós esperamos aprender algo que nos permitirá tornar a vida 
quotidiana mais significativa. (p. 1) 
 
Baseado em centenas de entrevistas, Csikszentmihalyi identificou as oito (8) 
dimensões de flow (em português, fluxo ou fluir) que deveriam estar presentes, mas não 
necessariamente todas. Em 1993, ele acrescentou mais uma dimensão (A experiência 
torna-se autotélica), mas juntou as duas primeiras numa única dimensão (Metas claras 
e feedback imediato), ficando com as seguintes dimensões (Csikszentmihalyi, 1993): 
1) Os objetivos são claros e a perceção do desempenho ou feedback é imediato. 
2) Há equilíbrio entre oportunidade de ação e a capacidade. 
3) Sensação de controlo. 
4) Concentração profunda: a ação funde-se com a consciência. 
5) Foco temporal no presente: cessam-se as ruminações sobre passado ou futuro. 
6) Distorção da experiência temporal. 
7) Perda da autoconsciência reflexiva e transcendência das fronteiras do self. 
8) A experiência torna-se autotélica. 
 
Segundo Voelkl, Ellis e Walker (2003), Csikszentmihalyi em 2000 subdividiu 
essas 8 dimensões em dois grupos: (i) condições do flow (circunstâncias e ambientes 
que conduzem ao flow, sendo as condições necessárias para a emergência da 
experiência ótima) e (ii) características do flow (natureza vivencial do flow enquanto 
fenómeno, isto é, dizem respeito a aquilo que as pessoas sentem durante a experiência). 
Essa distinção evidencia a possibilidade de se aumentarem as oportunidades de 
emergência do flow, através do manusear das condições ambientais e circunstanciais. 
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2.4.3. As condições e as características da experiência de Flow 
 
A seguir, descrevem-se as 8 dimensões da experiência de flow, subdivididas em 
condições (duas primeiras) e características (as restantes 6), compilando o que é 
referido em diversas obras (Csikszentmihalyi, 1988, 1992, 1993, 2004; Voelkl, Ellis, & 
Walker, 2003; Snyder, & Lopez, 2009; Leal, 2013). Assim: 
 
(1) Os objetivos são claros e a perceção do desempenho ou feedback é imediato. 
Para que uma pessoa se envolva por inteiro em qualquer atividade, é necessário 
que os objetivos sejam claros, mas não apenas o objetivo final, é preciso que o 
indivíduo tenha o conhecimento preciso das tarefas que precisa completar, momento a 
momento. Por exemplo: o objetivo final do jogador de xadrez é fazer xeque-mate no rei 
adversário, mas o objetivo que mantém o jogador concentrado não é exatamente como 
ganhar o jogo e, sim, como conquistar a posição mais estratégica com o próximo 
movimento. Se o jogador pensar exclusivamente em ganhar o jogo, pode acabar por 
perder a capacidade de responder adequadamente à última jogada do adversário. 
Para isso, é necessário que o indivíduo receba informação periodicamente, 
momento a momento, sobre como está a desenvolver-se a atividade. O feedback deve 
ser imediato, cada ação deve deixar claro se o desempenho está a aproximar o indivíduo 
do seu objetivo. Por exemplo: O objetivo do alpinista é chegar ao topo da montanha 
sem cair, mas a cada minuto, hora após hora, ele recebe a informação se está a alcançar 
a sua meta básica e nisso reside a sua satisfação. 
A satisfação reside nos passos que cada um precisa dar a caminho de um 
objetivo, mais do que a conquista propriamente dita. Mais importante do que a chegada 
é o caminho percorrido. Alguns trabalhos também são especialmente compensadores 
porque o indivíduo geralmente sabe exatamente o que precisa de ser feito em cada etapa 
do processo, e possui um feedback visual imediato ao longo de todo o percurso. 
Infelizmente, na vida quotidiana, no trabalho ou na escola, as pessoas muitas 
vezes não compreendem bem a atividade ou a tarefa, e levam muito tempo para receber 
um feedback e saber como está a ser o seu desempenho. 
 
(2) Há equilíbrio entre oportunidade de ação e a capacidade. 
Os desafios e as habilidades percebidas são elevados e equivalentes (equilíbrio 
entre tarefa e competência). 
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Embora nem todas as dimensões do flow precisem estar presentes para que ele 
corra, a pré-condição universal consiste em que o indivíduo saiba que há algo que ele 
tem que fazer, e que ele é perfeitamente capaz de fazê-lo. Assim sendo, a ‘experiência 
ótima’ requer um balanço entre os desafios percebidos numa determinada situação e as 
habilidades que a pessoa possui. 
Os desafios incluem qualquer oportunidade para a ação que os seres humanos 
são capazes de responder, por exemplo: a possibilidade de fechar um negócio com 
êxito, ganhar a amizade de uma outra pessoa. 
As habilidades da pessoa devem estar totalmente envolvidas para superar um 
desafio que está no limiar da sua capacidade de controlo. Quando isso acontece, a 
pessoa vivencia um estado de flow. Porém, se as habilidades forem maiores que os 
desafios, a pessoa entrará no estado de tédio. Para retornar ao estado de flow, a pessoa 
terá que aumentar o nível dos desafios. Por outro lado, se os desafios foram maiores que 
as habilidades percebidas, a pessoa entrará em estado de ansiedade. Nesse caso, para 
voltar ao estado de flow, a pessoa terá que aumentar as suas habilidades, ou então 
diminuir o nível dos desafios. 
A Figura 7 mostra como a experiência de flow procede através da relação entre 
as habilidades ou competências existentes e o nível dos desafios colocados. 
 
 
Figura 7. Relação entre nível de desafios e de habilidades percebidas numa atividade.  
Fonte: Adaptado de Csikszentmihalyi (1988; 1992). 
 
Para melhor interpretar a figura, imagine uma pessoa que entra num curso para 
iniciantes em dança de salão. Na primeira aula, o professor pede que ela se movimente 
pelo salão e pise, alternadamente, com o pé esquerdo e direito em sincronia com uma 
música de ritmo binário, como uma marcha ou um merengue. A tarefa é bastante 
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simples, mas provavelmente a pessoa estará bastante concentrada, porque as suas 
habilidades ainda são rudimentares (estará na posição [1] da figura, baixa habilidade e 
baixo desafio). Entretanto, se o professor não avançar com os exercícios, chegará um 
momento em que o indivíduo ficará entediado, pois o desafio ter-se-á tornado fácil 
demais (posição [2]). No estado de tédio, a concentração cai, assim como a motivação e 
o envolvimento com a atividade. Como praticamente não é possível para o indivíduo 
diminuir as suas habilidades, a única solução é aumentar os desafios. Assim, o professor 
passa progressivamente para danças com ritmos ternários (como a valsa), quaternários 
(como o samba), até as danças em oito tempos, como a salsa e o tango. Conforme o 
curso avança, mais habilidades são requeridas, como ritmo, musicalidade, coordenação 
motora, postura, equilíbrio, flexibilidade e agilidade, em níveis cada vez maiores de 
complexidade. Em nenhum momento, o indivíduo pode aperceber-se de uma situação 
onde os desafios são maiores do que as suas habilidades, entrando num estado de 
ansiedade e tendo dificuldade em acompanhar a aula (posição [3]). Para vivenciar o 
flow novamente, o indivíduo tem duas opções: diminuir os desafios ou aumentar as 
habilidades, o que corresponderia a mudar para uma turma de nível menos avançado ou 
então treinar mais e exercitar-se com afinco para aprimorar as suas habilidades, até 
chegar a um nível onde sentirá a atividade fluir novamente (posição [4]). 
É essa característica dinâmica que explica por que as atividades que fluem levam 
ao crescimento e à descoberta. Não se pode gostar de fazer a mesma coisa, no mesmo 
nível, durante muito tempo, sob pena de ficar entediado ou frustrado, então, o desejo de 
se sentir satisfeito novamente leva a ampliar as aptidões ou a descobrir novas 
oportunidades de as utilizar. Assim, a relação entre oportunidades para ação e 
capacidades é fundamental para determinar o estado que o indivíduo vai vivenciar: 
ansiedade, tédio ou flow. 
As seis dimensões seguintes são classificadas, como sendo as características da 
experiência de flow. 
 
(3) Sensação de controlo. 
A pessoa tem uma forte sensação de estar no controlo de suas próprias ações, de 
exercer controlo em situações difíceis, num nível que raramente ocorre na vida 
quotidiana. Na verdade, tem mais que ver com a habilidade de controlar o próprio 
desempenho do que com o cenário em que a atividade se desenvolve. 
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Uma dançarina entrevistada por Csikszentmihalyi (1993) descreveu a sensação 
desta maneira: “Que poderoso e agradável sentimento! Eu quero expandir, abraçar o 
mundo. Eu sinto um poder enorme para concretizar algo gracioso e belo” (p. 182). Na 
vida diária, estamos constantemente expostos a eventos sobre os quais não temos 
nenhum controlo: o nosso chefe pode estar mal-humorado, as chuvas intensas podem 
causar enchentes, a economia pode entrar em recessão, etc. Mas numa atividade de flow 
estruturada com objetivos e regras claras, sabemos que, se desenvolvermos as 
habilidades adequadas para enfrentar os nossos desafios, teremos grandes possibilidades 
de controlar a situação. 
 
(4) Concentração profunda: a ação funde-se com a consciência. 
Na vida quotidiana raramente conseguimos concentrar a nossa atenção para além 
de um nível muito breve. Nós somos constantemente distraídos e a nossa atenção salta 
de um estímulo para outro. Entretanto, na experiência de flow, os desafios são 
suficientemente altos para absorver o máximo das nossas habilidades. 
Assim, precisamos de concentrar toda a nossa atenção na tarefa em ação e não 
desperdiçar nenhum recurso de atenção para processar qualquer informação irrelevante. 
Por exemplo: se um violinista começar a pensar sobre qualquer outra coisa enquanto 
estiver a tocar um trecho difícil de uma música, ele poderá errar uma nota. Um jogador 
de ténis que se distraia durante o jogo, provavelmente cometerá erros e perderá a 
partida. 
Csikszentmihalyi (1992) cita o seguinte relato de uma dançarina: “Tenho a 
sensação de que não vivo em nenhum outro lugar. (...) Se estou preocupada com alguma 
coisa, esqueço-a assim que entro no estúdio” (p. 92). 
Se o indivíduo focar toda a sua atenção na atividade, ficará tão concentrado e 
envolvido que o habitual dualismo entre ação e o agente desaparecerá. Quando o 
envolvimento ultrapassa um determinado nível de intensidade, a atividade torna-se 
espontânea, quase automática, sem esforço consciente. Ao mesmo tempo que é o 
indivíduo que controla todos os seus movimentos, ele sente que não precisa fazer 
nenhum esforço para que esses movimentos aconteçam, eles acontecem 
automaticamente, simplesmente fluem. 
Como relatou um pianista e compositor a Csikszentmihalyi (2004): 
É quando a minha mão se movimenta sem qualquer comando e eu 
aparentemente nada tenho a ver com o que está a acontecer. Fico apenas ali 
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sentado, a observar num estado de encantamento. E a música simplesmente flui 
por conta própria. (p. 43) 
 
(5) Foco temporal no presente: cessam-se as ruminações sobre passado ou futuro. 
No dia-a-dia, somos assolados por pensamentos e preocupações que nos 
invadem a consciência sem que os desejemos. Esses episódios de entropia interferem no 
curso livre da energia psíquica. Mas o mundo percebido do flow é limitado não apenas 
no espaço, mas igualmente no tempo. Como a atenção precisa estar focada no presente, 
fatos do passado ou do futuro não encontram lugar na consciência. 
Um alpinista entrevistado por Csikszentmihalyi (2004) descreveu assim a sua 
experiência durante a escalada: “Tudo o que eu consigo recordar são os últimos trinta 
segundos, e tudo em que eu me consigo concentrar são os próximos cinco minutos” (p. 
43). 
Durante o flow, a pessoa esquece todos os problemas e preocupações da vida 
rotineira e cessam todos os ruídos da mente sobre o passado ou futuro. Ao criar um 
mundo temporário estruturado e controlável, a experiência de flow proporciona uma 
escapatória ao caos da vida quotidiana. Entretanto, essa escapatória não é equivalente às 
formas mais familiares de fuga da realidade, como o álcool, as drogas e o sexo 
promíscuo. A diferença está nas consequências. Enquanto as drogas e outros 
estimulantes só levam o indivíduo ao fundo do poço, representando uma fuga 
descendente rumo à entropia psíquica e desequilíbrio psicológico, a experiência de flow 
proporciona uma escapatória ascendente em direção a maiores níveis de complexidade, 
uma vez que se elevam gradualmente os desafios e as habilidades dos indivíduos. 
 
(6) Distorção da experiência temporal. 
Uma das características do flow mais frequentemente mencionadas pelas pessoas 
é a de que o tempo não parece transcorrer de modo habitual. 
Durante a experiência de flow, há alteração da perceção da duração do tempo. A 
perceção do tempo adapta-se à ação em curso. O tempo parece acelerar, desacelerar ou 
até mesmo parar. As horas passam-se como se fossem minutos e os minutos podem 
prolongar-se como se fossem horas. 
Um cirurgião relatou que uma cirurgia que durou 2 horas pareceu-lhe ter sido 
realizada em apenas 15 minutos (Csikszentmihalyi, 2004). 
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De uma maneira geral as pessoas relatam que o tempo parece passar muito mais 
rápido do que o normal. 
Entretanto, há casos em que ocorre exatamente o contrário: o tempo parece 
expandir-se, ao invés de se contrair. Um campeão olímpico de corrida de 100 metros 
planos relatou que os 9,8 segundos de corrida pareciam durar uma eternidade 
(Csikszentmihalyi, 2004). 
Em outros casos, o tempo expande-se e contrai-se ao mesmo tempo. Um 
bailarino relatou que uma pirueta difícil que demora menos de um segundo em tempo 
real, se prolonga parecendo vários minutos. Mas depois que a atividade acaba, horas de 
dança parecem passar em apenas alguns minutos (Csikszentmihalyi, 1992). 
Assim, a generalização mais segura está em dizer que “durante a experiência do 
fluir o sentido de tempo tem pouca relação com a sua passagem tal como é medida pela 
convenção absoluta do relógio” (Csikszentmihalyi, 1992, p. 102). 
 
(7) Perda da autoconsciência reflexiva e transcendência das fronteiras do self. 
Csikszentmihalyi (2004) explica que, imerso na experiência do flow, o indivíduo 
“esquece” a sua própria individualidade, embora, paradoxalmente, se torne muito mais 
consciente do seu corpo e das suas ações. É como se a consciência do ser estivesse 
temporariamente suspensa. Assim, o cirurgião e o pianista não deixam de sentir os 
dedos, nem o jogador de xadrez esquece as suas estratégias mentais. O que eles na 
verdade deixam inteiramente de lado são as suas identidades sociais – nome, cargo, 
títulos, status e papéis sociais. 
O autor parece não se ter preocupado em padronizar um termo específico para 
essa característica do flow e descreve-a sob várias denominações. Esta dimensão 
aparece como não-consciência de si mesmo (Csikszentmihalyi, 1988). 
Na obra seguinte, o autor descreve-a como perda da autoconsciência e perda da 
consciência do self (Csikszentmihalyi, 2002). Mas ressalta que a perda da 
autoconsciência não implica em perda do self e, por certo, nenhuma perda de 
consciência, implica, ao contrário, apenas uma perda da consciência do self 
(Csikszentmihalyi, 1992, p. 100). 
Em 1993, o autor denomina essa dimensão do flow exatamente nesses termos: 
Perda da autoconsciência, transcendência das fronteiras do ego, sensação de 
crescimento e de ser parte de uma entidade maior (Csikszentmihalyi, 1993, p. 178). 
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Em 2004, descreve essa dimensão como perda do Ego, e explica: “enquanto 
imerso na experiência, tende-se a esquecer não apenas os problemas e circunstâncias 
que nos cercam, mas a própria individualidade. É como se a consciência do ser estivesse 
temporariamente em suspense” (Csikszentmihalyi, 2004, p. 47). 
Snyder e Lopez (2009) descrevem essa característica como “perda da 
autoconsciência reflexiva (ou perda da consciência de si mesmo como ator social)” (p. 
232). 
Csikszentmihalyi (1992) afirma que a perda da autoconsciência pode conduzir à 
Auto transcendência, a uma sensação de que os limites do nosso ser foram ampliados e 
que fazemos parte de uma entidade maior, a um sentimento oceânico de união com o 
ambiente e com o mundo. O autor explica que, nos níveis de maiores desafios, as 
pessoas realmente reportam experiências de transcendência do self, causadas pelo alto e 
fora do normal envolvimento com um sistema de ação muito mais complexo do que o 
indivíduo geralmente encontra em sua vida quotidiana (Csikszentmihalyi, 1988). O 
pianista sente que ele e o piano são um só; o alpinista sente-se fundido com a pedra e a 
montanha; o cirurgião sente que ele e toda a sua equipa funcionam como se fossem um 
único organismo; um dançarino sente-se em união com a parceira, com o palco, com 
espaço, com o ritmo e com a música. Essas são algumas descrições de sentimentos de 
Auto transcendência ou transcendência das fronteiras do ego. 
 
(8) A experiência torna-se autotélica. 
Quando a maioria das dimensões anteriores está presente, a atividade que está a 
ser realizada tende a tornar-se autotélica, ou seja, intrinsecamente compensadora, 
gratificante por si mesma, a ponto do objetivo final ser apenas um argumento para o 
processo. A experiência é tão agradável que o indivíduo vai fazer de tudo para que ela 
aconteça novamente. A atividade torna-se um fim em si mesmo e não necessita de 
nenhuma outra recompensa extrínseca. O alpinista não escala a montanha porque quer 
chegar ao topo, mas porque o ato de escalar lhe traz grande satisfação. A razão para 
escalar é a própria escalada, assim como, para o poeta, o argumento para escrever é 
simplesmente escrever (Csikszentmihalyi, 2002). 
Quando a experiência é autotélica, a pessoa está a prestar atenção na própria 
atividade; quando a experiência não é autotélica (ou seja, é exotélica), a atenção está 
orientada para as consequências da ação. Csikszentmihalyi (2002) exemplifica: 
  
 
64 
Se eu jogasse xadrez principalmente para apreciar o jogo, então a partida seria 
uma experiência autotélica para mim; mas se eu jogasse por dinheiro, ou para 
alcançar um nível competitivo no meio de quem joga xadrez, o mesmo jogo 
seria principalmente exotélico, isto é, motivado por uma meta externa posterior. 
(pp. 114-115) 
 
A maioria das atividades que fazemos não é exclusivamente autotélica nem 
estritamente exotélica, geralmente é uma combinação de ambas. Csikszentmihalyi 
(1992) dá o exemplo dos cirurgiões: muitas vezes eles iniciam as carreiras por 
expectativas exotélicas, como ganhar dinheiro, prestígio, ou mesmo ajudar pessoas. 
Com o tempo, podem começar a sentir satisfação com o trabalho, e então a 
cirurgia torna-se, em grande parte, autotélica. 
Não obstante qualquer remuneração ou prestígio que uma atividade traga, ela 
pode tornar-se recompensadora por si mesma. A experiência vale pela satisfação de se 
lidar com situações difíceis e desafiadoras, ter feedback positivo do seu desempenho e 
ver que se pode controlar a situação, poder concentrar-se e absorver-se na atividade, e 
esquecer por alguns momentos todos os problemas da vida quotidiana, e sentir o tempo 
parar ou desaparecer e as fronteiras do eu se expandirem – essa é a gratificação que a 
atividade traz quando a experiência se torna autotélica. 
 
2.4.4. As consequências do Flow 
 
Csikszentmihalyi (1988, 1992, 1993) aponta, ainda, duas outras dimensões que 
embora não considere propriamente como características do flow, são consequências 
imediatas dessa experiência: 
 
1) Crescimento pessoal: crescimento do self em direção a maiores níveis de 
complexidade. 
O flow faz com que nos possamos sentir melhor durante e por um período 
imediatamente após a experiência. Mas, segundo Csikszentmihalyi (2004, p. 52), “o que 
torna o flow um instrumento ainda mais significativo é o seu potencial para melhorar a 
qualidade de vida a longo prazo”, ou seja, o flow não traz apenas benefícios 
momentâneos, mas proporciona também benefícios duradouros. 
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Csikszentmihalyi (1992) afirma que “depois de ter-se sentido fluir, a 
organização do self torna-se mais complexa do que antes. É ao tornar-se 
progressivamente mais complexo que o self cresce” (p. 68). Essa complexidade é o 
resultado de dois principais processos psicológicos: a diferenciação e a integração. A 
diferenciação é um movimento em direção à maior individualidade, leva a diferenciar-
se das outras pessoas. O movimento de integração é oposto, leva à união com outras 
pessoas e com o mundo. 
Após uma experiência de flow, o self torna-se mais diferenciado, pois superar 
desafios faz com que a pessoa se sinta mais apta e capaz e a pessoa torna-se um 
indivíduo mais singular. Por outro lado, o flow ajuda a integrar o self, porque nesse 
estado de profunda concentração, a consciência fica extraordinariamente bem 
organizada. Os pensamentos, as intenções, os sentimentos e todos os sentidos estão 
concentrados no mesmo objetivo. As experiências estão em harmonia. Quando cessa a 
sensação de fluir, sentimos que estamos mais integrados do que antes, não apenas 
interiormente, mas também no que se refere às outras pessoas e ao mundo em geral 
(Csikszentmihalyi, 1992, p. 69). 
Csikszentmihalyi (1992) explica que, quando escolhemos uma meta e nos 
dedicamos a ela com o máximo de nossa concentração, tudo o que fizermos será 
agradável. E uma vez experimentada essa alegria, redobraremos os nossos esforços para 
senti-la outra vez, levando ao crescimento do self. 
Csikszentmihalyi (1993) dá alguns exemplos de como ocorre esse crescimento. 
A criança aprende a falar e tem satisfação em fazer perguntas, ela aprende a andar e 
diverte-se a correr de um lado para o outro ao descobrir que pode mover-se para onde 
ela quiser. Aprender é divertido, basta observar a alegria de uma criança que, pela 
primeira vez, consegue permanecer equilibrada na bicicleta, sem cair. 
Para experienciar o flow, em primeiro lugar, a pessoa tem que reconhecer alguns 
desafios ou oportunidades para ação. Isto envolve principalmente um processo de 
diferenciação. Para reconhecer um desafio, o indivíduo precisa estar aberto a 
possibilidades, procurar novidades, ser curioso, ter coragem para arriscar e experimentar 
coisas novas (Csikszentmihalyi, 1993). 
“Quem quiser continuar em flow precisará progredir e aprender novas 
habilidades, ascendendo sempre a estágios de maior complexidade” (Csikszentmihalyi, 
2004, p. 52). 
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Conforme a pessoa se envolve em diferentes oportunidades desafiadoras para 
ação, ela descobre mais sobre os seus limites e potenciais e torna-se cada vez mais única 
e diferenciada. 
Em seguida ocorre o processo de integração: as habilidades desenvolvidas 
tornam-se parte do seu repertório de habilidades. Para desenvolver tais habilidades, é 
necessário disciplina e perseverança, e, para integrar as novas habilidades entre outros 
atributos e prioridades do self, uma certa dose de autoconhecimento é necessário. 
Csikszentmihalyi (1993) exemplifica: quase todas as crianças gostam de música, 
muitas delas chegarão a aprender a tocar algum instrumento, sendo que destas, poucas 
desenvolverão habilidades suficientes para tocar diante de uma grande audiência. Isso é 
um processo de gradativa diferenciação. Entretanto, a pessoa precisa também aprender a 
integrar os objetivos relacionados à música com os demais objetivos de sua vida, senão 
ela poderá inibir o crescimento saudável do self. É o caso da pessoa que começa a 
perseguir exclusivamente os seus objetivos ligados à música e esquece-se dos amigos, 
da família e de todos os demais potenciais de satisfação na vida. 
Por isso, Csikszentmihalyi (1992) alerta: 
Um self apenas diferenciado – mas não integrado – pode alcançar grandes 
realizações individuais, todavia corre o risco de perder-se num egocentrismo 
autocentrado. Pela mesma razão, uma pessoa cujo self se baseia exclusivamente 
na integração será solidária e segura, porém não terá uma individualidade 
autónoma. (pp. 69-70). 
 
Assim, para que o self cresça de forma saudável, é necessário investir 
quantidades equivalentes de energia psíquica nos processos de diferenciação e de 
integração. 
 
2) Fortalecimento da autoestima. 
Esta dimensão foi estudada, inicialmente, pela investigadora Anne Wells, da 
Universidade de Chicago, na sua tese de doutoramento defendida em 1985. Wells 
(1988, pp. 327-341) tinha como objetivo investigar se havia uma associação positiva 
entre experiências de flow e o senso global de autoestima dos sujeitos, relação esta que 
não havia sido ainda empiricamente investigada. 
Wells (1988) verificou que as pessoas que entram em flow com mais frequência 
geralmente reportam uma maior autoestima. A partir destes resultados, 
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Csikszentmihalyi incorporou a dimensão autoestima na sua teoria e os investigadores do 
flow passaram a incluir esta variável nos seus estudos. Csikszentmihalyi (1993) não 
considera o fortalecimento da autoestima como uma característica do estado de flow e, 
sim, como uma consequência, pois durante a experiência de flow, a autoconsciência do 
sujeito fica temporariamente suspensa, o que conduz a uma suspensão também da 
autoestima, uma vez que o indivíduo simplesmente não pensa sobre si mesmo. 
 
2.4.5. Síntese do subcapítulo – Flow  
 
Se os desafios e as habilidades estiverem no mesmo nível, é provável que a 
pessoa experimente uma sensação de controlo. Na realidade, durante o estado de flow, o 
indivíduo não está no controlo total da situação. Se ele estivesse, os desafios seriam 
mais baixos que suas habilidades e a intensidade da experiência decairia. O que ocorre é 
que o indivíduo sabe que o controlo é, por princípio, possível (Csikszentmihalyi, 1993). 
Por exemplo: o alpinista, segurando-se com seus dedos e pés numa parede rochosa, a 
centenas de metros do chão, não está seguramente no controlo do seu destino, mas ele 
sabe que, por princípio, se ele se concentrar e fizer o seu melhor, a probabilidade de 
sucesso é extremamente alta. A bailarina pode cair e partir a perna, por isso, o que eles 
relatam é a possibilidade e não a realidade do controlo. Csikszentmihalyi (1992) chama 
a isto de paradoxo do controlo. 
Snyder e Lopez (2009) descrevem essa característica como a sensação de que se 
podem controlar as próprias ações, ou seja, de que se pode, em princípio, lidar com a 
situação, pois sabe-se como responder ao que quer que aconteça a seguir. 
Entretanto, imediatamente após uma experiência de flow, a autoestima da pessoa 
fica mais alta do que nos momentos fora do flow: as pessoas reportam terem mais êxito, 
sentem-se melhor consigo mesmas e sentem que estão a viver acima das suas próprias 
expectativas e das expectativas dos outros. 
Concluído o ponto sobre o fenómeno de flow e sentindo a repercussão que pode 
ter na comunidade educativa / formativa, passar-se-á ao próximo subcapítulo onde se 
desenvolve o tema da Benchmarking. 
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2.5. Benchmarking 
 
Nesta dissertação considera-se que o benchmarking é aplicável a todo o tipo de 
organizações, em especial e também, as organizações formativas. 
Todas as organizações formativas de elevado desempenho, tanto públicas como 
privadas, devem estar interessadas no desenvolvimento e implementação de sistemas de 
gestão e de medição de desempenho eficazes, uma vez que só através de tais sistemas se 
podem manter e permanecer no grupo de organizações formativas de elevado índice de 
desempenho (Gore, 1997; Martins, 2013). 
A manutenção de elevados desempenhos, a concorrência, a globalização e a 
competitividade dos mercados, dá lugar a uma procura incessante de diferentes e 
inovadores métodos de gestão que vão do recurso a filosofias milenares, como o 
“Dantotsu” que mais não é do que trabalhar para ser o melhor dos melhores, ao 
benchmarking, termo que inicialmente não tem qualquer relação com a gestão de 
organizações, mas que revelou ser perfeitamente adaptável a esta nova dimensão 
(Roma, & Pereira, 2007). 
 
2.5.1. Conceito, Vantagens e Desvantagens 
 
A expressão benchmarking surge da palavra inglesa benchmark que se refere às 
cotas de nível, utilizadas nas medições topográficas. Esta expressão é introduzida na 
terminologia empresarial pela Xerox, quando esta sofre um ataque feroz de um 
concorrente e, em resposta, Charles Christ, presidente da Xerox nos finais da década de 
1970 e princípio da década de 1980, enviou uma delegação constituída essencialmente 
por técnicos, para estudar, nos mínimos detalhes, o processo, os equipamentos, o 
produto e a matéria-prima que os concorrentes utilizavam. As suas palavras de 
despedida foram, essencialmente, focadas na necessidade de encontrar um referencial 
(benchmark), algo com o qual se pudesse comparar, para entender e compreender o 
caminho a seguir a partir desse momento (McNair, Lorr, & Droppleman, 1992). 
Aparentemente, há igualmente uma espécie de reinvenção de alguns princípios 
descritos por Sun Tzu (500 AC/2009) em A Arte da Guerra, pois note-se que já então 
afirmava “quem o inimigo conhece e se conhece a si mesmo, nunca em cem batalhas 
correrá perigo” (p. 56), ou ainda, “analisai os planos do inimigo e sabereis que 
estratégia será eficaz e que estratégia não resultará” (p. 76). 
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Ainda nas palavras de Robert C. Camp (1989), também ele responsável por uma 
Área Operacional da Xerox, sendo um engenheiro especialista em Logística, referia a 
propósito do tema que “o propósito do benchmarking é adquirir uma vantagem 
competitiva sustentável. Especificamente, conheça-se a si mesmo, conheça os 
concorrentes e as empresas líderes, estude-os, aprenda com eles e esteja pronto para 
adaptar-se às suas melhores práticas” (p. 16), definiu-o como “o processo contínuo de 
medirmos e compararmos os nossos produtos, serviços e práticas com os mais fortes 
concorrentes ou com as organizações conhecidas como líderes da indústria” (p. 249). 
Esta análise (benchmarking) resultou na observação de objetivos e metas de 
desempenho específicos, e não apenas suportada no palpite, na perceção ou na intuição 
de alguém sobre o que seria necessário fazer para não perder a competitividade, o 
mercado e os formandos. Conforme referem Spendolini (1994) e Balm (1995), 
benchmarking é um processo contínuo e sistemático para avaliar a qualidade e os 
processos de trabalho de organizações formativas que são reconhecidas como 
representantes das melhores práticas, com a finalidade de melhoria. 
Por outro lado, para Bogan (1996, p. 29), “benchmarking é simplesmente o 
método sistemático de procurar os melhores processos, as ideias inovadoras e os 
procedimentos de operação mais eficazes que conduzam a um desempenho superior”. 
Kearns e Nadler (1992) referem que o benchmarking é um processo ou técnica 
de gestão, através do qual as organizações formativas avaliam o desempenho dos seus 
processos, sistemas e procedimentos de gestão, comparando-o com os melhores 
desempenhos dos concorrentes ou empresas de formação reconhecidas como líderes. 
O benchmarking, segundo o estudo Management Tools & Trends 2005 é a 
terceira ferramenta de gestão mais usada pelas empresas de várias áreas e 
especializações (Rigby, Bridelli, & Alves, 2003). 
O que se espera como resultado final do benchmarking é que “quando enfrentais 
o inimigo, adaptai-vos às mudanças de circunstâncias e inventai expedientes” (Sun Tzu, 
2009, p. 38) para despertar, motivar e agilizar as mudanças organizacionais formativas e 
a melhoria do desempenho através da aprendizagem com os outros. 
Este processo de avaliação e confrontação pode ser realizado para a totalidade da 
organização formativa ou apenas para uma determinada área, processo, departamento 
ou unidade de formação. O princípio basilar desta ferramenta de gestão organizacional 
da formação, é que nenhuma organização é globalmente a melhor, ou seja, cada uma 
por si só, pode ter elevados e relevantes desempenhos, em áreas ou serviços setoriais 
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mais restritos e não transversalmente a toda a organização formativa, mas mesmo esses, 
devem ser sempre seguidos, nomeadamente aqueles que apresentam resultados de 
excelência, dando assim especial ênfase naqueles, cujo impacto no desempenho, 
permite assegurar e sustentar vantagens competitivas à organização formativa (Karlof, 
& Ostblom, 1996). 
As organizações de formação profissional, uma vez inseridas neste mundo 
complexo, global e evolutivo necessitam de estar permanentemente atentas ao que se 
está a passar e, consequentemente, em constante mudança. Para não caírem na 
obsolescência e no definhamento têm de melhorar a sua performance (desempenho) e 
atividade, apostando numa melhoria e qualidade contínuas (ISO 9001/2000). 
Este nível de conhecimento, obriga a uma espécie de transcendência, passando 
de uma questão imperativa, a uma necessidade constante de inovar, através do qual se 
avaliam e analisam os desafios e a celeridade das mudanças, sejam elas organizacionais, 
de relacionamentos ou de fluxo de informação (Shelton, 1997). 
O benchmarking é, assim, um dos instrumentos de gestão mais profícuo para 
melhorar o desempenho das empresas de formação, pois quando a aprendizagem 
resultante é aplicada de forma correta, facilita a melhoria do desempenho em situações 
críticas. É uma “poderosa ferramenta de gestão empresarial, mundialmente difundida e 
utilizada para transformar as organizações e introduzir as mudanças necessárias à 
melhoria dos seus processos, práticas e resultados” (Costa, 1999, pp. 22-23). 
Apesar dos seus méritos, o benchmarking não é uma solução milagrosa, mas 
ainda assim, também à sua volta se foram criando alguns “mitos”, algumas inverdades, 
pois se este não for bem aplicado, o resultado esperado pode ser de todo inesperado e 
completamente contrário ao objetivo pretendido (Spendolini, 1994). 
A Figura 8 apresenta distintivamente o que é e, o que não é benchmarking. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8. Mitos do Benchmarking.   
Fonte: Adaptado de Spendolini (1994, p. 34). 
 
Um Processo Contínuo; 
Um Processo de Aprendizagem; 
Um Pacote de Oportunidades; 
Uma Análise de Processos; 
Uma Ferramenta de Gestão. 
É 
Benchmarking 
Um ato isolado; 
Uma receita; 
Uma imitação; 
Reinventar; 
Uma constatação de factos; 
Uma moda de gestão. 
NÃO É 
Benchmarking 
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É possível perceber que as vantagens da análise de benchmarking são, sem 
dúvida, mais relevantes e decisivas do que as desvantagens. Tanto os colaboradores, 
como as organizações, querem e preferem ser como os melhores. O benchmarking é, 
precisamente, “espiar”, “reproduzir” e “copiar” os melhores, estimulando a criatividade 
ao adaptar essas melhores práticas à respetiva cultura organizacional, para ser como eles 
(Centimfe, 2012). 
Como principais vantagens podem-se então identificar: a introdução de novos 
conceitos de avaliação, o nível de conhecimento da própria organização, a identificação 
das áreas a melhorar, o estabelecer de objetivos claros, transparentes e realistas, o dar 
prioridade ao planeamento, o promover do conhecimento da envolvente e o aprender 
com os melhores (IAPMEI, 2012). 
 
2.5.2. Benchmarking: Uma Gestão por Fases 
 
Um dos fatores chave para a mudança do modelo de gestão é essencialmente 
acreditar que existe uma necessidade de mudança e que se está bem focalizado no que 
tem de ser mudado para e, em simultâneo, desenhar e desenvolver mentalmente uma 
imagem do futuro, ou seja, do que se quer que ocorra, após a implementação dessa 
mudança (Camp, 1989). 
Camp (1989) introduz alguns dos aspetos que intrinsecamente fazem parte da 
definição. Por exemplo, o processo contínuo ou melhoria contínua que visa procurar 
sempre a excelência, assume-se como sendo uma atividade dinâmica na procura e na 
fixação de objetivos e, ao mesmo tempo, constitui-se como um fator motivador que 
pressupõe implicitamente a análise comparada de práticas e resultados, proporcionando 
assim a identificação e conhecimento das oportunidades de mudança e melhoria. 
A metodologia de abordagem ao benchmarking que é um modelo de gestão em 
ciclo fechado, reconhecido como prática de excelência foi, segundo Watson (1994), 
apresentado num estudo do American Productivity & Quality Center e contempla um 
conjunto de passos básicos na sua elaboração com quatro fases principais, conforme o 
ciclo de Deming para administração de processos, também conhecido por ciclo PDCA: 
(i) Planear (Plan), (ii) Fazer (Do), (iii) Controlar / Analisar (Control) e (iv) Agir (Act). 
A Figura 9, esquematiza um processo de benchmarking sustentado no ciclo 
PDCA de Deming. 
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Figura 9. Ciclo PDCA de Deming adaptado ao Benchmarking. 
Fonte: Adaptado de Watson (1994, p. 73). 
 
A fase de Planear é aquela em que se concebe o projeto em torno dos fatores 
críticos de sucesso para o estudo de benchmarking, pois segundo Fischmann e Almeida 
(1991), o planeamento estratégico é uma técnica administrativa que, através da análise 
do ambiente da organização formativa, gera a consciência e o conhecimento das suas 
oportunidades e das suas ameaças, dos seus pontos fortes e fracos, de acordo com a sua 
missão e, através desta compreensão, define e preconiza o caminho que a organização 
deve seguir para, em simultâneo, beneficiar das oportunidades e ainda conseguir evitar 
os riscos. Nesta fase é importante reconhecer e identificar os fatores críticos de sucesso, 
pois são “aquelas áreas chave em que tudo tem de dar certo” (Lincoln, & Price, 1997, p. 
73) e é destes fatores que deriva a necessidade do que é fundamental para a 
sobrevivência da Organização (formativa), dos seus formandos, da sua competitividade 
e ainda a formulação da estratégia a seguir. É ainda nesta fase que a competência, a 
capacidade e a habilidade são fundamentais para analisar as questões que se escolhem 
para trabalhar através do benchmarking e que depois requer também, aptidão 
organizacional para garantir o planeamento, a preparação e a organização do estudo de 
acordo com aqueles pressupostos para ser executado com sucesso (Boxwell, 1996). 
Na fase de fazer procede-se à recolha dos dados relevantes ao processo e à 
identificação das áreas de melhoria que é onde, segundo Balm (1995, p. 117), 
“finalmente, chegamos ao coração do benchmarking. Tudo preparado, agora é hora do 
trabalho principal e do resultado dos esforços desenvolvidos”. Nesta fase o objetivo é 
Definir processos a serem 
objeto de benchmarking e 
que tipo de estudo 
Recolha de dados 
do processo ou de 
processos similares 
Analisar as falhas e 
mensurar as ações 
Implementar projetos 
que permitam acabar 
com as falhas 
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poder quantificar o desempenho, mas acima de tudo perceber como as organizações 
formativas analisadas chegaram aos resultados que apresentam. 
É na fase de controlar, analisar ou integrar que se identificam as melhores 
práticas e se comunicam os resultados, segundo Boxwell (1996), é onde se verifica “se 
o estudo será um sucesso ou não [, pois] se a equipa não se tornar catalisadora para 
fazer as coisas acontecerem, tudo pode ter sido uma perca de tempo” (p. 124). Nesta 
fase é onde se estabelecem as metas futuras e se analisam os dados e as maiores lacunas, 
assim como as necessidades para um melhor desempenho. 
Por fim, na fase de agir é onde se implementam essas práticas e se aperfeiçoam 
essas habilidades, porque “benchmarking que não resulte em melhoria, desperdiça 
tempo e recursos da organização formativa” (Bogan, 1996, p. 143). 
A Figura 10 demonstra de forma resumida estas fases, assim como as várias 
etapas que eventualmente podem fazer parte de cada fase. 
 
  
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Figura 10. Fases do processo de benchmarking. 
Fonte: Martins (2013). 
 
Pode-se assim notar que esta prática permite aos coordenadores encontrarem 
inspiração para desenvolver novas habilidades, bem como ver o mercado sob novos 
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ângulos, através de processos considerados relevantes e distintos e, compará-los com as 
práticas mais comuns, assim como, avaliar a situação presente e identificar 
oportunidades de mudança. Watson (1994) coloca o benchmarking como um 
instrumento de gestão da mudança e dessa forma, considera que, só quando o objetivo é 
focalizado no formando, é que se produz conhecimento que deve ser aplicado para 
alcançar vantagem competitiva. A habilidade de aprender mais depressa do que seus 
concorrentes pode ser a única vantagem competitiva sustentável. 
Para Chiavenato (2003): 
[essa] comparação costuma ser um saudável método didático uma vez que essa 
metodologia permite a aprendizagem a partir dos erros e dos acertos dos outros, 
poupando a quem busca a melhoria contínua de incorrer aos mesmos erros. 
Dessa forma, o coordenador protege a organização formativa da perda de tempo 
e de onerosos processos. (p. 441) 
 
Como um processo de gestão permanente, o benchmarking “ajuda a encontrar as 
melhores práticas que irão auxiliar na obtenção das metas” (Zairi, & Leonard, 1995, p. 
51). É um processo que requer a recolha e a análise do que há de melhor fora da 
organização formativa, em conhecimento, competências, práticas e desempenho na 
tomada de decisão. Os coordenadores podem assim utilizá-lo como uma estratégia 
negocial para a construção de habilidades e de objetivos mensuráveis e atingíveis, mas 
simultaneamente incutidos de metas de desempenho superiores. 
 
2.5.3. Metodologias de benchmarking 
 
A abordagem ao processo de benchmarking depende sempre do seu 
impulsionador, pelo que as abordagens divergem, quer em termos de conceção, quer em 
termos do mecanismo de implementação (IAPMEI, 2012). 
Relativamente à conceção percebe-se que normalmente o modelo é desenhado 
de acordo com os requisitos do promotor, enquanto para a implementação há 
aparentemente um assentimento mais abrangente. É assim “comum entre as 
organizações que se iniciam no desenvolvimento de um programa de benchmarking, a 
tendência de criar um novo modelo para realizar as avaliações de comparação com 
outras organizações” (Watson, 1994, p. 73). 
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Como visto, o American Productivity & Quality Center preconiza um conjunto 
de etapas primárias para a construção de um processo de benchmarking, baseadas nas 
quatro fases do ciclo PDCA de Deming. No entanto, para Lozano (2001, p. 148), “as 
etapas de um processo de benchmarking devem ser Planeamento, Análise, Integração e 
Ação e, ainda, Maturidade do Processo”, adicionando assim mais uma fase ao ciclo 
PDCA de Deming. 
Uma grande maioria dos autores, entre eles, Camp (1989), Bemowski (1991), 
Spendolini (1992), Karlof e Ostblom (1993) e Andersen e Jordan (1998), sugerem o 
ciclo de Deming, pela sua utilização amplamente divulgada na melhoria da qualidade 
nas empresas de formação e pelo seu entendimento generalizado e facilitado, sendo, 
provavelmente, a abordagem mais utilizada para descrever o processo de benchmarking 
(Zairi, & Leonard, 1995). 
As similitudes entre o ciclo PDCA e as fases básicas do processo de 
benchmarking são relevantes, no entanto alguns autores, apesar de baseados no ciclo 
PDCA, apresentam algumas variantes, como são o caso de Spendolini (1992) e 
Andersen e Jordan (1998) que apresentam ciclos de benchmarking com cinco etapas, 
conforme a Figura 11. 
 
 
Figura 11. Ciclos de benchmarking: (1) Deming; (2) Spendolini; (3) Andersen. 
Fontes: Adaptado de Spendolini (1992), Andersen e Jordan (1998), Martins (2013). 
 
Verifica-se assim que a filosofia de Deming é uma das mais aceites pelos vários 
ambientes organizacionais, mas quando associada à necessidade de implementação de 
um programa de benchmarking, na literatura conexa ao tema podem-se encontrar várias 
metodologias, como por exemplo, da Xerox (Camp, 1989), da Alcoa (Bemowski, 
1991), a de Spendolini (1992), de Karlof e Ostblom (1993) e de Andersen (Andersen, & 
Jordan, 1998). Todas revelam uma abordagem de ‘dentro para fora’, ou seja, primeiro 
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analisa-se o ambiente interno para depois extrapolar, identificando os pontos fortes e 
fracos antes de se proceder à comparação com as outras organizações. 
 
2.5.4. Razões para aplicar o benchmarking 
 
Para Camp (1998) a gestão da organização formativa através do benchmarking 
assenta num processo de avaliação do ambiente interno e externo, sustentado numa 
atitude pró-ativa e aberta para aprender com os outros numa perspetiva de estímulo à 
criatividade, com o objetivo de alcançar resultados superiores. 
Antes da adoção deste modelo de gestão, a maioria das operações relacionadas 
com o produto, faziam-se de acordo com decisões e experimentações internas. O 
benchmarking veio alterar esta forma de pensar e de agir e mudou a atitude de muitas 
organizações formativas que viram a importância estratégica de considerar na sua 
análise outras atividades, tais como: as ofertas, os serviços, a satisfação dos formandos 
e, também, a pós-formação (Ricon, 2000). 
O benchmarking exige um comportamento, ao nível da gestão, aberto e 
predisposto às mudanças, sejam elas operacionais ou mentais, de forma a atingir a 
maximização dos resultados da organização (Camp, 1998). 
Esta atitude exige o compromisso de todos os intervenientes da organização 
formativa, mas fundamentalmente o compromisso da Administração na tomada de 
decisão em relação aos objetivos, tendo em atenção a envolvente, o mercado, os 
formandos e as organizações de formação concorrentes. Este compromisso gera 
confiança, vantagem competitiva e satisfação das necessidades e desejos dos 
formandos, garantindo um acompanhamento permanente das eventuais mudanças, 
durante o percurso de vida da organização de formação (Karlof, & Ostblom, 1996; 
Martins, 2013). 
Camp (1989) apresenta algumas razões para o benchmarking, como ferramenta 
de gestão de excelência, no comportamento das organizações, especialmente quando o 
adotam, ou não, conforme mostrado no Quadro 2, na página seguinte. 
Os benefícios obtidos com este compromisso e as implicações que transcendem 
o processo de benchmarking em si, estão igualmente relacionadas com a gestão, com a 
procura da simplificação dos processos da organização de formação e com a influência 
do benchmarking, na decisão e impulso para a mudança nas organizações. A gestão 
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necessita de estar continuamente atenta para otimizar os resultados, bem como para 
interpretar e percecionar os dados e para aplicar novos métodos (Mazo, 2003). 
 
Quadro 2. Razões para benchmarking. 
Razões para 
benchmarking 
Sem 
benchmarking 
Com 
benchmarking 
Tornar-se 
competitivo 
 Foco Interno 
 Baixo compromisso 
 Conhecimento concreto da concorrência 
 Novas ideias e práticas 
 Tecnologias comprovadas 
Definir a 
necessidade dos 
clientes 
 Baseado na história 
 Perceção ou Intuição 
 Menor exigência 
 Realidade do mercado 
 Evolução dos negócios 
 Alta conformidade 
Melhores práticas  Poucas soluções 
 “Não foi inventado aqui” 
 Pouca inovação 
 Queda abrupta da atividade 
 Procura pró-ativa da mudança 
 Mais opções 
 Evolução da prática negocial 
 Alta performance 
Fonte: Adaptado de Camp (1989, pp. 260-262). 
 
O constante cenário global de mudança exige das organizações atuais de 
formação, grandes mutações que têm de ser feitas de uma forma mais dinâmica e 
flexível. O conhecimento do ambiente em que se inserem é fundamental para a sua 
sustentabilidade e consolidação no mercado, podendo ser alcançada através da 
interação, do relacionamento intra e inter-organizacional e do sentimento de conquista 
que estas devem adotar para conquistar novos espaços no mercado, bem como, posições 
e posturas mais estratégicas (Nazareno, 1998). 
 
2.5.5. Tipos de benchmarking 
 
Dependendo do âmbito, dos recursos afetos e objetivos, podemos inferir que 
existem diferentes tipos e classificações de benchmarking, de acordo essencialmente 
com o que se pretende analisar e comparar. 
As classificações de benchmarking, mais encontradas na literatura, são 
elencadas a seguir, sendo que, por exemplo, para Spendolini (1994) e para Camp (1989) 
há essencialmente três tipos: (i) interno, (ii) funcional ou genérico e (iii) competitivo. 
O interno faz uma comparação interna para identificar as melhores práticas de 
funcionamento interno que serviriam de base para a pesquisa no exterior de novos 
padrões de melhoria. Como alude Watson (1994, p. 103) o “benchmarking interno pode 
ser considerado tanto um exercício para se melhorar o desempenho existente, como para 
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iniciar um projeto de análise externa”. Camp (1989) afirma ainda que é nesta fase que 
se define o caminho para o êxito, pelo que deve assentar numa boa avaliação dos fluxos 
de informação e na troca de experiências internas entre os formadores das várias áreas. 
O funcional ou genérico pretende “identificar as melhores práticas em qualquer 
tipo de organização que estabeleceu uma reputação de excelência na área específica 
sujeita ao benchmarking” (Spendolini, 1994, p. 21). Analisa como é que atividades 
semelhantes são desempenhadas em diversas organizações, nomeadamente ao nível dos 
serviços e processos de trabalho, tanto de concorrentes diretos, como de não 
concorrentes. Outro benefício, segundo Zairi e Leonard (1995), é a facilidade com que 
se acede a informações de empresas não concorrentes e que não competem diretamente 
nos mesmos ambientes comerciais e que, assim, não representam nenhuma ameaça. Há 
ainda alguns autores, como Karlof e Ostblom (1996) que o designam de externo, pois 
fazem “comparações com operações exteriores similares, tais como concorrentes e 
colegas de outros países” (p. 48). 
O competitivo pretende “identificar informações sobre os produtos, processos e 
resultados dos concorrentes e depois comparar com as internas à sua própria 
organização” (Spendolini, 1994, p. 19). Este tipo de benchmarking, como refere 
Boxwell (1996, p. 74), “ocorre quando há partilha de conhecimentos sobre determinada 
atividade” e, segundo Tarapanoff (2001, p. 251), quando “o foco é a mensuração das 
metas, para dessa forma estabelecer um posicionamento competitivo de empresa de 
formação profissional no mercado”. Sintetizando, pode-se referir que o benchmarking 
competitivo assenta numa forma de colaboração entre os vários parceiros 
organizacionais, para identificarem as melhores práticas, ajudando os gestores a 
identificar os fatores críticos de sucesso dos concorrentes emergentes e compará-los 
com os fatores chave da sua organização. 
O IAPMEI (2012) refere-se a um outro tipo, o estratégico. É um tipo de 
benchmarking com um cariz mais radical, uma vez que promove a análise fundamental 
de processos que cruzam várias funções em setores não relacionados, pois desta forma o 
potencial de inovação vê-se significativamente incrementado, proporcionando a 
integração de novos conceitos uma vez que atravessam a organização transversalmente. 
O custo e as complexidades associadas contrapõem-se ao elevado potencial de melhoria 
e inovação. 
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2.5.6. Benchmarking funcional, genérico ou externo 
 
O benchmarking funcional, genérico ou externo é aquele que compara funções 
específicas com o melhor do setor e o melhor entre empresas de atividade similar. É 
usado para estabelecer padrões de desempenho e para comparar organizações com 
conveniências e interesses similares, tentando identificar tendências de sucesso 
precisamente em empresas análogas. 
Karlof e Ostblom (1996) referem que este tipo de benchmarking pretende 
comparar uma organização com outra similar, salientando que existe um alto nível de 
comparação entre o que ambas fazem. Normalmente não é possível comparar uma 
organização na sua plena dimensão, pelo que se comparam apenas partes da 
organização, em áreas semelhantes e que demonstrem alguma lógica na comparação. 
Este tipo de benchmarking toma a designação de genérico quando reflete a excelência 
da ação como padrão de comparação e não apenas a comparação com uma “marca” de 
excelência, pois o fundamental é comparar os processos para perceber os pontos fortes e 
fracos de ambas as organizações no mercado em que atuam. 
Para Zairi e Leonard (2005) o benchmarking genérico é similar ao funcional em 
vários aspetos, exceto no facto de se focalizar essencialmente nos principais processos 
da organização. Após a identificação dos processos críticos do negócio, estes podem ser 
comparados com qualquer organização, independentemente de tamanho, setor de 
atividade ou mercado, desde que os processos genéricos sejam similares. Enquanto uma 
empresa não perceber que benefícios advêm dos outros tipos de benchmarking (interno, 
competitivo e funcional) é pouco provável que ela venha a obter o máximo do 
benchmarking genérico. 
 
2.5.7. Síntese do subcapítulo – Benchmarking 
 
O acompanhamento dos mercados, dos concorrentes, dos formandos, dos 
processos, dos parceiros, das tecnologias, dos formadores e do conhecimento, deve ser 
atento, cuidadoso e, simultaneamente, direto e constante. 
As várias abordagens de benchmarking não devem ser consideradas como 
receitas paliativas e sempre iguais. Cada organização de formação é um ser vivo, com 
vida própria e com características perfeitamente distintivas de todas as outras e a 
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utilização desta técnica permite às empresas um aperfeiçoamento indispensável na 
elaboração de um planeamento estratégico e sustentável (IAPMEI, 2012). 
A competitividade no mundo empresarial, no mercado nacional e internacional, 
requer das organizações um acompanhamento efetivo do ambiente social, de forma a 
gerar informação e a construir conhecimento que lhe permita agir sustentadamente, 
nessa agregação de conhecimentos, experiências, valores e regras, focadas em atingir os 
objetivos da organização (Codling, 1998). 
Atendendo aos objetivos desta dissertação, ir-se-á então proceder à comparação 
entre as características adotadas por Portugal e pela Finlândia no que diz respeito a área 
da Formação Profissional; nomeadamente analisar e comparar o caso de Portugal e da 
Finlândia relativamente à forma como procedem para com a mentoria, relações de ajuda 
e flow, e como estes podem potencializar a motivação e o entusiasmo a nível 
comportamental dos formandos. 
 
2.6. Síntese do capítulo – Fundamentação Teórica 
 
A motivação tem sido entendida, ora como um fator psicológico ou conjunto de 
fatores, ora como um processo. Existe um consenso generalizado entre os autores 
quanto à dinâmica desses fatores psicológicos ou do processo, em qualquer atividade 
humana. Eles levam a uma escolha, instigam, fazem iniciar um comportamento 
direcionado a um objetivo (Bzuneck, 2004). 
A motivação e os mecanismos da motivação são temas importantes na história 
da educação / formação, têm como eixo fundamental o conhecimento e a compreensão 
do comportamento do ser humano, pois atua sobre o pensamento, a atenção, emoção, 
ação, anseios, sonhos. Nos mecanismos motivacionais são fundamentais: o impulso, a 
atração, a satisfação, o afeto e a comunicação. O professor deve ser um profissional 
empenhado que se entusiasma com o seu trabalho e deixa passar essa energia para os 
seus alunos (EDUCARE, 2016). 
Para Siedentop (1983), o entusiasmo envolve: (i) um estilo de ensino / formação 
onde prevalece o reforço positivo sobre o comportamento apropriado do formando ou 
sobre o que ele fez bem, propiciando a emergência de ambientes de ensino / formação 
entusiastas e onde é importante o feedback positivo, o encorajamento centrado no 
desempenho e nos progressos e a focalização sobre os comportamentos apropriados; (ii) 
uma interação positiva que deve incluir uma variedade de modos de intervenção; (iii) 
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uma mensagem que se transmite sobre a atividade que está a ser objeto de ensino, onde 
é importante a participação nas atividades, como forma de perceção do entusiasmo do 
formando (iv) uma componente do entusiasmo que tem a ver com os pontos de início e 
de mudança numa sessão, com a gestão do fluxo e do ritmo da sessão; (v) as 
expectativas que o formador tem perante os formandos são importantes na consolidação 
do ambiente da sessão, pois expectativas elevadas e realistas para todos e a transmissão 
da ideia de que é possível a todos corresponder a essas expectativas é crucial, 
promovendo adequadamente a igualdade e a equidade; e (vi) o alvo a que o formador 
dirige o seu entusiasmo (desempenho, competências, habilidades, etc.), através da 
transmissão desse entusiasmo pelo ensino / formação, pelos progressos, pelo esforço e 
trabalho, passando a mensagem de que essas dimensões são valorizadas pelo formador. 
É, portanto, responsabilidade dos formadores e de todo o ambiente da formação, 
criar condições para que os formandos desenvolvam balanços subjetivos claramente 
positivos acerca da sua participação nas atividades e manter uma boa gestão do 
ambiente relacional e do clima motivacional (Rosado, 2011; Rosado, & Ferreira, 2011). 
Os formadores têm fixado em si os métodos de ensino que lhes foram passados 
pelos seus formadores. Contudo as estratégias dos formadores não podem ser fixas e 
imperativas, devem sim alcançar a inovação. Para essa situação acontecer é necessário 
existirem formadores capazes de enfrentar situações de conflito e situações adversas às 
ditas normais. Desta forma, urge a premência de se manter atualizado com as atuais 
práticas pedagógicas formativas e as evoluções ao nível tecnológico que acrescentam 
valor à sua atividade (Santos, 2008). 
A motivação, o entusiasmo e a formação, são assim determinantes para o 
sucesso de todo um processo na Formação Profissional, pelo que neste sentido torna-se 
pertinente e relevante trabalhar o conceito de mentoria que é fundamental para 
identificar quais os principais fatores e condições facilitadoras da aprendizagem. 
A mentoria, as relações de ajuda e o flow são abordagens que podem ser 
integradas no sistema educativo de forma a obter a desejada motivação e entusiasmo 
dos alunos / formandos, de forma a desenvolver as suas competências e a permitir que 
estes no futuro próximo possam ser criativos, inovadores e empreendedores. 
A mentoria, segundo Kram (1985), é um relacionamento que contribui para o 
crescimento pessoal e que funciona como um importante processo de aprendizagem, 
impregnando no formando um sentimento de confiança no mentor (formador) que passa 
a ser um facilitador na construção do seu conhecimento. 
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A mentoria sendo uma ação ou uma atitude que desenvolve as funções 
psicossociais, ao ser promovida pelo Mentor - formador, incrementa um sentimento de 
confiança e afetividade que determina o nível de comprometimento afetivo do 
formador, levando-o a estar ligado emocionalmente ao seu trabalho, à aprendizagem e à 
organização formativa. 
O mentor que é um facilitador das relações interpessoais, cria na sua atuação 
uma filosofia de ajuda que, ao ser eficiente pela forma isenta e imparcial, estabelece 
uma relação de ajuda com o indivíduo, grupo ou organização, promovendo uma 
dinâmica efetiva de relacionamento e de potenciação da imagem de marca do individuo. 
No que se refere às relações de ajuda e na perspetiva da análise de processos de 
grupo, estas têm como base os processos sociais de grupo que potenciam um contrato 
psicológico entre as partes envolvidas durante um efetivo processo de ajuda e que tem 
demonstrado ser de grande utilidade na avaliação e obtenção do máximo rendimento do 
grupo (Schein, 1999; 2009; 2013; Thomaz, 2005; Sousa, 2016). 
O processo de ajuda é complexo e não só exige que se esteja preparado para 
ajudar quando a ajuda é solicitada ou necessária, mas também para receber ajuda 
quando esta é necessária ou oferecida, sendo fundamental nas relações humanas 
(Schein, 2009). 
Segundo Schein (2009), o trabalho em equipa pode ser definido com um estado 
de múltiplas relações de ajuda recíprocas que incluem todos os membros do grupo que 
têm de trabalhar em conjunto. O trabalho em equipa depende das condições que o 
mentor-formador oferece, mas também da aprendizagem e sua implementação a nível 
da organização formativa. 
A satisfação é, e sempre será, uma preocupação da gestão das organizações 
formativas, principalmente em ambientes competitivos onde a diferenciação se faz pela 
“garra”, pela aprendizagem dos formadores e por sua vez também os formandos, que as 
compõem e que são o seu “rosto”. 
No que se refere ao flow e se os desafios e as habilidades estiverem no mesmo 
nível, é provável que a pessoa experimente uma sensação de controlo 
(Csikszentmihalyi, 1993). Snyder e Lopez (2009) descrevem essa característica como a 
sensação de que se podem controlar as próprias ações, ou seja, de que se pode, em 
princípio, lidar com a situação, pois sabe-se como responder ao que quer que aconteça a 
seguir. Entretanto, imediatamente após uma experiência de flow, a autoestima das 
pessoas fica mais alta, com mais êxito e melhor consigo mesmas. 
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As abordagens de benchmarking não devem ser consideradas como receitas 
paliativas e sempre iguais, pois cada organização de formação é um ser vivo, com vida 
própria e com características perfeitamente distintivas de todas as outras e a utilização 
desta técnica permite um aperfeiçoamento indispensável na elaboração de um 
planeamento estratégico e sustentável (IAPMEI, 2012). 
A competitividade requer das organizações um acompanhamento efetivo do 
ambiente social, de forma a gerar informação e a construir conhecimento que lhe 
permita agir sustentadamente, nessa agregação de conhecimentos, experiências, valores 
e regras, focadas em atingir os objetivos da organização (Codling, 1998). 
 
Concluído o capítulo sobre a fundamentação teórica, passa-se ao capítulo 3 
sobre a metodologia de investigação e caso de estudo. 
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Capítulo 3 – Estudo de Benchmarking  
 
 
No presente capítulo será apresentada a caracterização da formação profissional 
em Portugal e na Finlândia, país de referência e excelência, no âmbito da análise de 
benchmarking. 
 
3.1. Formação Profissional em Portugal  
 
Na educação e formação profissional, devem de existir acordos, pactos, 
parcerias e cedências (nunca encaradas como perdas, mas como ganhos) e 
aprofundamento das relações humanas e afetivas (EDUCARE, 2016).   
As normas devem ser decididas em conjunto, baseadas em acordos sobre regras, 
valores, responsabilidades, comportamentos, atitudes, empenho, trabalho, disciplina. 
Isto não significa permissividade, significa acordos sobre regras que implicam limites, 
obrigações, sanções e recompensas (EDUCARE, 2016). 
A escolaridade obrigatória deveria ser gratuita e de 12 anos de escolaridade. O 
abandono escolar é um flagelo que nos persegue há muitos anos. E é preciso combatê-
lo. Como? Só com mais educação e mais formação (EDUCARE, 2016). 
Se a formação, é fundamental para o desenvolvimento da sociedade, os seus 
atores principais, os formadores) devem ser valorizados, mas, pelo contrário, assistimos 
a uma constante desmotivação dos formadores. Só palavras não bastam (EDUCARE, 
2016). 
É urgente passar da lógica do “que aprender” para “como aprender” e passar do 
ensino centrado “no formador” para o “formando”. Neste âmbito a retenção tem de ser 
residuária, a tender para zero, assegurando a todos os formandos competências 
transversais adequadas ao tempo em que viemos com “reforços” individualizados 
(EDUCARE, 2016). 
Os rankings deveriam incluir indicadores de felicidade, harmonia e bem-estar 
proporcionados pelas escolas e pelas empresas de formação aos alunos e famílias. É um 
apelo que se lança à comunidade científica para que se debruce sobre o assunto 
(EDUCARE.PT, 2016). 
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As escolas têm de estar atentas à diversidade sociocultural e às complexidades 
que obrigam a novas abordagens. E, por isso, é preciso estar atento a diversos aspetos, 
entre eles: melhorar as aprendizagens, mobilizando todos os recursos disponíveis; 
organizar e reorganizar o trabalho escolar mediante cada contexto; flexibilizar 
currículos; e avaliar em termos formativos em detrimento da avaliação como mera 
classificação. Para tal torna-se necessário que existam, segundo a EDUCARE.PT 
(2016): 
compromissos claros das lideranças em instituir processos de monitorização, 
avaliação e de trabalho em equipas pedagógicas, para que efetivamente todos os 
alunos / formandos possam aprender (para o que se torna indispensável intervir 
na organização anual dos horários, criando horas para trabalho comum para 
acompanhar a progressão dos alunos / grupos / turmas. 
 
Na lista dos 35 países que fazem parte da OCDE, Portugal destaca-se 
negativamente na análise à situação do abandono escolar em 2014, com mais de um em 
cada três jovens a deixar os estudos antes do tempo. O relatório Society at a Glance 
2016 - A Spotlight on Youth sublinha que “isto é particularmente verdade para Portugal, 
onde a maioria dos jovens, entre os 15 e os 29 anos, que ficaram desempregados tinham 
baixos níveis de formação académica”. Também o ministro da Educação assegurou que 
o Governo vai “lutar contra as dificuldades” reveladas por um estudo que aponta 
Portugal como o terceiro país da OCDE com mais jovens a abandonar precocemente a 
escola (EDUCARE, 2016). 
 
3.1.1. Organização da Formação Profissional 
 
Em termos históricos a formação profissional em Portugal teve um 
desenvolvimento rápido a partir do 2º Quadro Comunitário de Apoio (QCA II, 1993-
1999), mais concretamente em 1997, com a fundação do Instituto para a Inovação na 
Formação (INOFOR) que tinha como objetivo primário clarificar a formação 
profissional, sistematizá-la e regulamentá-la. Na sequência da organização da formação 
profissional e face à quantidade existente de entidades formadoras a operar no mercado 
nacional, foi sentida a necessidade de criar um Sistema de Acreditação das Entidades 
Formadoras que obrigava à acreditação de todas as entidades que pretendessem operar 
no âmbito da formação financiada. 
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Em 2004 e no decorrer do 3º QCA este Instituto foi transformado no Instituto 
para a Qualidade na Formação (IQF), com a principal orientação de aplicar à Formação 
Profissional um Sistema de Certificação, semelhante ao existente para a área da 
Qualidade. Assim, a Acreditação de uma Entidade Formadora é agora um processo 
obrigatório para todas as entidades que operem com fundos comunitários nos diferentes 
domínios da formação. 
Atualmente cabe à Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho 
(DGERT) a supervisão (e acreditação) das atividades de formação profissional. 
Assim, a atual orgânica do sistema de formação nacional engloba as seguintes 
entidades mais relevantes: 
 A DGERT (Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho) é um serviço 
central da administração pública que tem por missão apoiar a conceção das políticas 
relativas ao emprego, formação e certificação profissional e às relações profissionais, 
incluindo as condições de trabalho e de segurança, saúde e bem-estar no trabalho, 
cabendo-lhe ainda o acompanhamento e fomento da contratação coletiva e da 
prevenção de conflitos coletivos de trabalho (Decreto-Lei n.º 210/2007, de 29 de 
maio, e Portaria n.º 633/2007, de 30 de maio, e art.º 13º do Decreto-Lei n.º 211/2006, 
de 27 de outubro). 
• Ao IEFP (Instituto de Emprego e Formação Profissional) cabe a Certificação das 
Entidades Formadoras de Formadores. Isto é, nenhuma entidade pode ministrar 
cursos de Formação Inicial ou Contínua de Formadores, sem a autorização expressa 
do IEFP, desenvolvendo também planos próprios de formação, através dos diversos 
Centros de Formação Profissional da sua rede. 
 À ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho) cabe a homologação dos cursos 
de Técnico e de Técnico Superior de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 
(SHST), pelo que qualquer entidade formadora que pretenda desenvolver formação 
na área da saúde, segurança e higiene do trabalho, tem necessariamente que obter 
autorização do ACT. 
 A ANQ (Agência Nacional de Qualificação) está especialmente dedicada à formação 
de adultos, sendo a entidade responsável pelos cursos de Educação e Formação de 
Adultos (EFA) e saber mais que aliam a Educação e a Formação, pelo que as 
entidades que pretendam desenvolver estes cursos necessitam igualmente de 
autorização da ANQ. 
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3.1.2. Modalidades de Intervenção Formativa 
 
A evolução tecnológica permitiu, ao longo do tempo, criar novas modalidades 
de intervenção formativa. Ultrapassando a questão da interação e dinamização do 
contexto formativo ao nível presencial, na tentativa de escapar ao ensino tradicional, a 
formação e-learning e b-learning permitiu criar novas formas de ensino e viabilizar a 
frequência de formação para um cada vez maior número de pessoas (ENA, 2015). 
A formação presencial é um tipo de modalidade de intervenção formativa que 
acontece mediante a presença do formador e dos formandos no mesmo espaço físico. É 
consensual afirmar que neste tipo de formação existe uma maior comodidade do 
formando, na medida em que este, na maioria das vezes, assume um papel mais passivo, 
podendo também tornar-se mais dependente da figura do formador. Nesta formação 
existe também, geralmente, uma relação mais estreita entre formador e formandos, e 
entre formandos, existindo assim, um maior apoio entre todos (ENA, 2015). 
A formação por e-learning constitui uma forma de ensino interativa que exerce 
um papel crítico na aprendizagem efetiva, na medida em que potencia a motivação e o 
interesse do formando e que acontece a partir de meios eletrónicos que conjugam as 
novas tecnologias com o ensino à distância, permitindo a autoaprendizagem. As 
principais vantagens desta modalidade são: (i) a interação entre formador e formando, 
material didático e formando e entre formandos; e (ii) a possibilidade destes estudarem 
ao seu próprio ritmo, aprofundando os seus conhecimentos e adaptando a sua 
aprendizagem a qualquer hora e em qualquer lugar. O e-learning elimina os custos 
associados às deslocações, existentes nas modalidades presenciais e, neste sentido, 
simplifica também o acesso à formação a pessoas com dificuldades de locomoção ou 
deslocação. Além disso, viabiliza a formação para as pessoas que não têm a 
possibilidade de se ausentar do local de trabalho (ENA, 2015). 
O ensino à distância promove também a personalização da formação, na medida 
em que permite que o formando estude apenas os módulos referentes às competências 
que pretende efetivamente adquirir. Nesta modalidade os formandos tendem a tornar-se 
mais autónomos, na medida em que terão, eles próprios, de gerir o seu estudo e concluir 
as atividades propostas. Este tipo de modalidade permite levar a formação a todo o lado, 
desde que o formando disponha de um computador e uma ligação à internet. Por seu 
lado, o formador tem à sua disposição uma série de ferramentas que poderá utilizar no 
contacto com os formandos, como, por exemplo, o chat, os fóruns, o email, a 
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videoconferência, as salas de aula virtuais, etc. O ensino ou formação à distância 
permite ainda contemplar uma formação assíncrona, na qual cada um dos formandos 
estuda no seu tempo disponível, sem qualquer horário estipulado, ou em alternativa uma 
formação síncrona que implica que formador e formandos estejam on-line 
simultaneamente (ENA, 2015).  
Apesar de todas estas vantagens, o e-learning / ensino à distância pode implicar 
alguns aspetos menos positivos, relacionados com fatores pedagógicos, técnicos, de 
mercado ou até relacionados com o próprio preconceito que ainda existe relativamente a 
esta modalidade de intervenção formativa. No que diz respeito aos fatores pedagógicos 
salienta-se, por exemplo, a sobrevalorização dos aspetos tecnológicos (em detrimento 
dos pedagógicos), a falta de um sistema de avaliação eficiente e a qualidade dos 
recursos didáticos. Quanto aos fatores técnicos, são, muitas das vezes, levantadas 
questões acerca da eficácia das ligações à internet, dado que estas podem prejudicar o 
bom decorrer da formação. Existem ainda alguns preconceitos relativamente a este tipo 
de ensino, no que se relaciona com a aprendizagem solitária, a ausência de um formador 
/ professor e o desconhecimento de quem está do outro lado (ENA, 2015). 
A formação em blended learning (b-learning) inclui tutoria à distância, ou seja, 
formação presencial em sala, alternada com a formação e-learning (momentos de auto-
estudo e realização de trabalhos individuais). Esta modalidade de intervenção formativa 
partilha e agrega as vantagens do e-learning e da formação presencial. 
 
3.1.3. Diagnóstico das competências a desenvolver  
 
Em abril de 2015 foi apresentado no Centro Cultural de Belém o Relatório de 
Diagnóstico que identificou 12 desafios para Portugal em matéria de competências: 
 Melhoria da qualidade e da equidade na educação;  
 Reforço da resposta da educação e formação profissional às exigências do mercado 
de trabalho;  
 Centralização da educação de adultos e da aprendizagem ao longo da vida nos 
cidadãos pouco qualificados; 
 Redução da taxa de desemprego jovem e dos jovens que não estão nem a trabalhar, 
nem integrados no sistema educativo e formativo; 
 Aumento da reintegração no mercado de trabalho dos desempregados de longa 
duração;  
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 Redução dos obstáculos ao emprego; 
 Promoção do empreendedorismo; 
 Estímulo à inovação e à criação de empregos altamente qualificados; 
 Atribuição de incentivos aos empregadores para se envolverem no desenvolvimento 
de competências, especialmente as PMEs;  
 Financiamento de um sistema de competências mais equitativo e eficaz; 
 Ajustamento aos poderes de decisão para satisfazer as necessidades locais; 
 Capacitação e parcerias para uma política de competências baseada em dados 
comprovados.  
 
Os primeiros nove desafios são estruturados em torno dos pilares principais da 
estratégia de competências da OCDE, relativos ao desenvolvimento das competências 
relevantes, ativação da sua oferta e sua utilização eficaz. Os restantes três refletem as 
condições que podem permitir o reforço do sistema de competências na sua globalidade. 
Em termos de sumário o relatório refere que:  
 
1. Melhoria da qualidade e da equidade na educação.  
 
Portugal tomou medidas significativas para melhorar quer o acesso ao ensino 
básico quer a qualidade do sistema educativo e formativo. Recentemente, a escolaridade 
obrigatória foi alargada de modo a abranger 12 anos de escolaridade, dos 6 aos 18 anos 
de idade. Os dados do PISA revelam que os resultados dos alunos em Portugal 
melhoraram de forma constante em todas as matérias avaliadas e que Portugal é um dos 
poucos países da OCDE em que na disciplina de matemática se verifica, 
simultaneamente, uma redução da percentagem de alunos com fraco desempenho e um 
aumento da percentagem de alunos com elevado desempenho.  
Os resultados de Portugal no PISA 2012 encontram-se dentro da média da 
OCDE em matemática, contudo estão abaixo da média da OCDE em leitura e ciências. 
Portugal é também um dos países da OCDE onde a origem socioeconómica dos alunos 
tem um impacto nos seus resultados acima da média. Portugal regista também uma 
elevada taxa de abandono escolar precoce e uma taxa de retenção escolar mais elevada 
do que a média da OCDE.  
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Os sistemas de ensino com melhor desempenho conseguem ter ao mesmo tempo 
elevada qualidade e equidade. Portugal deve, pois, garantir que as futuras medidas 
políticas são concebidas de modo a melhorar estas duas variáveis.  
 
2. Reforço da resposta da EFP às exigências do mercado de trabalho.  
 
Aqueles que se formam através do sistema de Educação e Formação Profissional 
(EFP) têm melhores perspetivas de emprego em países onde a aprendizagem baseada no 
trabalho é uma forte componente dos cursos. Portugal tem feito esforços significativos 
para melhorar a qualidade e a flexibilidade do seu sistema de EFP, nomeadamente 
através do aumento da participação das empresas e de outros atores relevantes na EFP, 
de modo a garantir uma melhor resposta às necessidades do mercado de trabalho.  
Neste sentido o reforço da formação realizada na empresa, ajudaria a garantir 
que o sistema de EFP é coerente, comunicado de forma correta e está alinhado com as 
necessidades do mercado de trabalho. Por um lado, tal ajudará a satisfazer a necessidade 
das empresas de terem trabalhadores com competências atualizadas e relevantes e, por 
outro, também contribuirá para reduzir as elevadas taxas de abandono escolar e para 
aumentar a empregabilidade dos jovens.  
 
3. Centralização da educação de adultos e da aprendizagem ao longo da vida nos 
cidadãos pouco qualificados.  
 
Em Portugal, 62% das pessoas entre os 25 e os 64 anos de idade não concluíram 
o ensino secundário, o que constitui a terceira percentagem mais elevada na área da 
OCDE. A maioria destes adultos ainda fará parte da população ativa durante muitos 
anos, por isso é essencial dar-lhes oportunidades para participar em atividades de 
aprendizagem ao longo da vida e para melhorar as suas competências de base.  
Aumentar a oferta e a qualidade da educação de adultos em Portugal, em 
especial para os adultos pouco qualificados, contribuirá para uma maior produtividade, 
para incrementar a empregabilidade e ainda para melhorar a capacidade de adaptação a 
ambientes de trabalho em rápida mutação. Sem este investimento, Portugal não poderá 
contar com uma força de trabalho qualificada e flexível, preparada para satisfazer as 
novas exigências do mercado de trabalho. 
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4. Redução da taxa de desemprego jovem e dos jovens que não estão nem a trabalhar 
nem integrados no sistema educativo e formativo (NEET). 
 
Portugal tem a quarta taxa mais elevada de desemprego jovem entre os países da 
OCDE e um grande número de jovens não está nem a trabalhar nem integrado no 
sistema educativo e formativo. Este facto tem efeitos muito negativos nos indivíduos 
em causa, assim como na sociedade no seu todo. A criação de emprego constitui o 
maior desafio da sociedade portuguesa para combater os níveis insustentavelmente 
elevados de desemprego jovem que se verificam. Um investimento significativo está a 
ser direcionado para apoiar os jovens desempregados, nomeadamente através do 
programa Garantia para a Juventude da UE.  
Assegurar que os programas de apoio aos jovens são bem concebidos e 
coerentes, a par de um sistema de informação e de orientação profissional bem 
estruturado, é essencial para melhorar a ativação e competências da população jovem de 
Portugal.  
 
5. Aumento da reintegração no mercado de trabalho dos desempregados de longa 
duração. 
 
Portugal tem uma elevada percentagem de desempregados de longa duração, i.e., 
pessoas que se encontram fora do mercado de trabalho há mais de um ano. O nível de 
desemprego de longa duração em Portugal já era elevado mesmo antes da crise 
financeira, o que indicia a existência de problemas estruturais mais profundos no 
mercado de trabalho anteriores à crise.  
Medidas específicas orientadas para apoiar ações de reconversão profissional e 
ajudar na procura de emprego são essenciais para garantir que os desempregados de 
longa duração não ficam completamente desligados do mercado de trabalho.  
 
6. Redução dos obstáculos ao emprego. Os obstáculos ao emprego incluem obstáculos 
à procura de emprego e obstáculos à contratação.  
 
Em Portugal, as prestações de desemprego para alguns grupos de pessoas podem 
funcionar como desincentivo à procura de emprego. Ao mesmo tempo, em Portugal, as 
empresas que pretendem contratar estão sujeitas a uma carga fiscal acima da média da 
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OCDE, o que pode ter um efeito negativo na capacidade das empresas em contratar 
trabalhadores.  
Além disso, Portugal tem um mercado de trabalho em que uma grande 
percentagem de trabalhadores (especialmente os jovens) é admitida através de contratos 
temporários. Estes trabalhadores estão sujeitos a uma maior insegurança no emprego, a 
empregos de menor qualidade e a menos oportunidades para participar na educação de 
adultos e em formação dada pelos empregadores.  
Recentemente foram introduzidas várias reformas no mercado de trabalho, com 
vista a combater estes problemas em Portugal, registando-se já algumas melhorias: em 
2014, a maioria do emprego criado conduziu a contratos sem termo. Outros esforços 
poderão ainda ser feitos para aumentar as taxas de emprego e a qualidade dos novos 
empregos.  
 
7. Promoção do empreendedorismo.  
 
Os empreendedores são uma importante fonte de crescimento económico e de 
criação de emprego, e desempenham um papel importante na inovação ao ajudar a 
trazer ideias para o mercado. Cerca de um quarto das atuais exportações portuguesas 
provêm de empresas com menos de 10 anos de existência, e as empresas jovens foram 
responsáveis por quase metade dos postos de trabalho criados em Portugal. Nos últimos 
anos, o empreendedorismo tem ocupado um lugar de destaque na agenda política de 
Portugal, podendo observar-se alguns progressos encorajadores.  
Para reforçar o empreendedorismo em Portugal são necessários esforços 
contínuos, que passam por aumentar o acesso ao financiamento, por uma maior 
simplificação administrativa, pela promoção sistemática do empreendedorismo em todo 
o sistema educativo e formativo e ainda por disponibilizar formação específica para 
empreendedores.  
 
8. Estímulo à inovação e à criação de empregos altamente qualificados.  
 
A atividade de investigação e desenvolvimento (I&D) efetuada pelas empresas é 
importante em termos de inovação, pois pode ter um impacto muito positivo na 
produtividade económica a longo prazo e está frequentemente associada à criação de 
novos produtos e técnicas.  
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Em Portugal, a despesa das empresas em I&D é das mais baixas na área da 
OCDE e, em comparação com outros países da OCDE, as grandes empresas em 
Portugal gastam relativamente pouco em I&D e são responsáveis por um número 
reduzido de novas patentes e marcas registadas.  
Adotar mais medidas para melhorar as ligações entre a investigação universitária 
e o tecido empresarial é vital para aproveitar plenamente os trabalhadores altamente 
qualificados de Portugal, criar empregos de boa qualidade e melhorar a competitividade 
na economia global.  
 
9. Atribuição de incentivos aos empregadores para se envolverem no desenvolvimento 
de competências, especialmente as PMEs.  
 
Os empregadores precisam de ver o investimento em competências como sendo 
estrategicamente importante para a sua competitividade, produtividade e capacidade de 
atrair talento. As pequenas e médias empresas (PMEs) precisam de apoio e incentivos 
para investir nas competências dos seus trabalhadores e são necessárias medidas 
específicas para garantir que as oportunidades de formação e de desenvolvimento 
abrangem quer os adultos pouco qualificados quer os altamente qualificados.  
Portugal necessita de um compromisso mais forte por parte dos empregadores 
para que a aprendizagem ao longo da vida se torne uma realidade para todos os adultos.  
 
10. Financiamento de um sistema de competências mais equitativo e eficaz.  
 
Equilibrar o orçamento de Portugal a curto e longo prazo exigirá dar mais 
atenção à afetação dos escassos recursos aos vários setores. Atualmente, Portugal 
canaliza mais recursos orçamentais para os idosos e as pensões do que para os jovens e 
a educação. O orçamento da educação tem vindo a sofrer sucessivos cortes nos últimos 
anos, o que torna imperativo garantir que os escassos recursos são gastos de modo 
eficaz e equitativo.  
Aumentar as competências de todos os cidadãos (através de apoio direcionado 
para as escolas e alunos desfavorecidos e também através da promoção da 
aprendizagem ao longo da vida) constitui um investimento no capital de competências 
que Portugal terá no futuro, o que terá igualmente efeitos positivos na equidade.  
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11. Ajustamento dos poderes de decisão para satisfazer as necessidades locais.  
 
É necessária uma colaboração eficaz entre os diferentes níveis do governo para 
se conseguir alcançar melhores resultados em matéria de competências, através da 
implementação de políticas coerentes e harmoniosas de educação, de formação e de 
emprego. Portugal possui uma estrutura de governação centralizada que deixa pouca 
margem para ajustamentos a nível subnacional. No entanto, as taxas de desemprego, os 
desajustes, a escassez de competências, o crescimento económico e os problemas 
socioeconómicos revelam a existência de grandes diferenças por todo o país. O nível de 
descentralização orçamental em Portugal é um dos mais baixos na área da OCDE.  
Um maior grau de flexibilidade do poder de decisão permitiria aos atores 
regionais e locais ajustar as políticas nacionais de modo a satisfazer as necessidades 
locais. Também incentivaria a um maior envolvimento entre as partes interessadas no 
momento da conceção e da implementação de projetos a nível local. Embora a 
coordenação horizontal tenha melhorado entre os ministérios e as agências 
governamentais a nível nacional, a coordenação vertical entre os diferentes níveis de 
governação é fraca e a capacidade administrativa é limitada.  
 
12. Capacitação e parcerias para uma política de competências baseada em dados 
comprovados.  
 
A avaliação sistemática dos programas e das medidas melhora tanto a afetação 
de recursos como a qualidade da conceção e implementação de políticas. O 
estabelecimento de estruturas e processos sólidos de monitorização da implementação 
das políticas de competências e a avaliação do impacto são especialmente importantes 
para Portugal, tendo em conta os seus recursos financeiros limitados e o risco de 
fragmentação política suscitado por um programa de reformas ambicioso e abrangente.  
A implementação com sucesso de políticas depende de informação atempada 
sobre os seus resultados, bem como da capacidade de ajustar as atividades consoante 
necessário. Tal pode exigir ajustamentos na calendarização, a introdução de apoio à 
implementação, se necessário (tais como informação e comunicação, formação e 
capacitação) e o ajustamento do conteúdo de programas de modo a alcançar os 
resultados pretendidos. Estes processos podem exigir um envolvimento formal das 
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partes interessadas (por exemplo através de consultas formais) ou podem tirar proveito 
de um envolvimento mais informal das partes interessadas.  
A recolha sistemática de dados a nível nacional e regional (em colaboração com 
as partes interessadas locais) permitiria ao governo, empregadores e partes interessadas 
fazer o levantamento das atuais necessidades de competências, antecipar a procura de 
competências futuras e acompanhar o modo como a economia e setores específicos 
evoluem com o tempo.  
Os passos seguintes devem centrar-se na decisão de quais os desafios que devem 
ser abordados em primeiro lugar e no desenvolvimento de planos concretos de ação, 
capitalizando o envolvimento de todos os atores relevantes em matéria de competências. 
em termos de competências, e a estar dotado de cada vez mais, e melhores, instrumentos 
que o ajudem a crescer como sociedade e país. 
 
3.2. Formação Profissional na Finlândia 
 
A informação disponibilizada neste ponto foi retirada das seguintes publicações: 
Center for International Mobility (CIMO, 1998) Living in Finland, (CIMO, 1997) 
Higher Education in Finland e Nordic Council of Ministers (NCM, 1998) Higher 
Education and Research in the Nordic Countries. 
É impossível não tomar como referência o sistema de ensino de um país cujas 
tradições democráticas devem ser um exemplo para todos os países europeus, e não só, 
e cujo nível de literacia da população ascende, virtualmente, aos 100%. 
Ainda que a sua organização formal se apresente muito similar à portuguesa, o 
grau de eficácia do sistema de ensino finlandês é bastante elevado, sendo que 56% da 
população acima dos 15 anos completa o ensino secundário. 
Não é o aspeto formal do sistema de ensino finlandês que o torna um exemplo a 
este nível. As políticas educativas e o grau de comprometimento estatal para com a 
educação da população. 
O grau de eficácia do sistema educativo finlandês não pode ter senão a ver com 
o facto de estarmos a falar de um dos países com a taxa mais alta de dinheiros públicos 
investidos na educação (entre os países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento na Europa), com um grau de comprometimento relativamente à 
educação de adultos absolutamente notável, e com um investimento na 
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internacionalização que em muito ultrapassa o português (os finlandeses têm neste 
momento cerca de 300 cursos lecionados em inglês). 
O sistema educativo finlandês agrupa a escolaridade obrigatória, o ensino 
secundário geral e profissional, o ensino superior e a educação de adultos. A 
escolaridade obrigatória consiste num programa educacional de 9 anos para todas as 
crianças em idade escolar que tem o seu início aos sete anos. O ensino secundário está 
dividido entre as escolas secundárias gerais (três ano, que terminam com a realização de 
um exame) e as escolas profissionais (três anos, que conferem qualificações 
profissionais básicas). O Ensino Superior, é neste momento, assegurado por 20 
universidades e 33 institutos politécnicos. Atualmente, as escolas profissionais têm 
ainda programas de estudo que conferem aos estudantes uma qualificação profissional 
superior, no entanto, a tendência é para que este sistema seja progressivamente 
desmantelado, passando estes cursos a ser, única e exclusivamente, da competência dos 
Institutos Politécnicos. 
Uma das características do sistema educativo finlandês é a aposta cada vez 
maior na educação ao longo da vida. Todas as universidades finlandesas têm neste 
momento um centro de formação contínua, que gere cursos de formação profissional, e 
universidades abertas. Este tipo de formação profissional não confere nenhum grau 
específico, no entanto, a atualização de conhecimentos que este tipo de curso permite, 
bem como os diplomas que são entregues aos estudantes, são amplamente valorizados 
pelos empregadores. 
É o Parlamento finlandês que aprova as leis relativas ao sistema de ensino e 
decide sobre os princípios gerais da política de educação. O Governo e o Ministério da 
Educação estão encarregados de implementar estes princípios ao nível central. Em todas 
as questões que digam respeito à escolaridade obrigatória, ao ensino secundário, às 
instituições de formação profissional e à educação de adultos, o Ministério é 
aconselhado pelo Conselho Nacional de Educação. 
Quase todas as instituições públicas (financiadas pelo Governo), desde o ensino 
primário ao ensino superior, são controladas pelo Ministério da Educação, no entanto, 
convém salientar que em algumas áreas específicas, como sejam as relacionadas com a 
defesa nacional e o direito, as instituições são administradas pelos ministérios 
relevantes. A maior parte das instituições de ensino privadas são de formação 
profissional, no entanto, elas têm também uma parte considerável de financiamento 
público e estão, igualmente, sujeitas a controlo por parte do Governo. 
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Sendo um país bilingue, existe formação em finlandês e em sueco em todos os 
níveis de ensino. Para além disso, existem ainda, escolas suecas ao nível do ensino 
básico, secundário e profissionais suecas. 
Os objetivos gerais definidos já há muito pelo Governo relativamente ao sistema 
de ensino passam por elevar o nível e o padrão de educação, bem como por promover a 
igualdade no seio do sistema de ensino. Aliás, ao longo dos últimos anos, têm vindo a 
ser feitos esforços crescentes tendo em vista proporcionar igualdade de oportunidades a 
toda a população em idade escolar e de todas as regiões do país. 
Estas são, as motivações básicas que levaram às reformas educacionais 
implementadas nos últimos anos (a reforma do ensino básico e da educação 
profissional, a regionalização / expansão da rede universitária e a criação dos institutos 
politécnicos). 
Além destas prioridades, tem também sido prestada especial atenção aos 
curricula e aos métodos de ensino num esforço de aumentar a flexibilidade e reforçar as 
oportunidades de escolha individual. Tem sido evidente que todas as reformas propostas 
pelo Governo vão no sentido de reforçar o sistema de ensino de acordo com o princípio 
da educação ao longo da vida, tornando-o internacionalmente competitivo. 
Os grandes objetivos para os próximos anos, tal como foram definidos pelo 
Governo para este nível de ensino, são a promoção da qualidade, a igualdade de 
oportunidades e a educação ao longo da vida. No campo da investigação a grande 
aposta será também a qualidade, a ética, a liberdade de investigação e o equilíbrio entre 
a investigação pura e a investigação aplicada. Salvaguardar o desenvolvimento 
harmonioso dos mecanismos de inovação é também fundamental para se conseguir 
melhorias na economia e na situação de desemprego que afeta atualmente o país. 
As rápidas transformações ocorridas no mercado de trabalho têm exigido uma 
constante adaptação das universidades e dos politécnicos, que têm, ao longo dos últimos 
anos, aumentado os planos de estudo multidisciplinares e cursos para a educação de 
adultos, permitindo a adaptação ao mercado de trabalho. 
Ao longo dos últimos anos, o ensino superior na Finlândia tem vindo a 
desenvolver-se com base em dois setores paralelos: o setor universitário e o setor 
politécnico 
As instituições de ensino superior criadas no âmbito do setor politécnico têm 
como característica fundamental a aposta numa formação mais orientada para a prática, 
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tendo como objetivo formar profissionais capazes de responder aos novos desafios do 
mercado de trabalho. 
Existem 33 Institutos politécnicos na Finlândia, sendo a maior parte deles 
instituições multidisciplinares e de caráter regional, que dão particular atenção aos 
contactos com a indústria e comércio locais. Os institutos politécnicos também levam a 
cabo atividades de investigação relevantes, tanto para os seus planos curriculares e 
métodos de ensino, como para o mundo empresarial. 
Estas instituições foram sendo gradualmente criadas ao longo da década de 90, 
sendo que as anteriores escolas de formação profissional foram elevadas e incorporadas 
em institutos politécnicos multidisciplinares. Desde 1995, ano em que foi aprovado o 
Ato dos Politécnicos, o Governo tem vindo a acreditar anualmente algumas instituições 
de modo a que elas possam funcionar numa base de permanência. Os critérios usados 
para esta acreditação passam por provas de excelência e qualidade no que diz respeito 
ao trabalho experimental e de desenvolvimento.  
Os politécnicos finlandeses, municipais ou privados, são cofinanciados pelo 
Governo e autoridades locais. O Ministério da Educação celebra com cada uma das 
instituições, e à semelhança do que acontece com as universidades, um acordo válido 
por três anos, onde é definido o orçamento geral, os objetivos e o financiamento de 
projetos específicos para esse período. 
Uma vez que estas instituições foram criadas com a intenção primeira de fazer 
face aos novos desafios do mercado de trabalho, todos os planos de estudo comportam 
uma forte componente ocupacional, estando definido que se concentram numa área 
profissional particular. Além disso, eles encontram-se divididos por áreas de 
especialização, havendo politécnicos onde é possível frequentar cursos de caráter 
multidisciplinar. 
 
3.3. Análise comparativa e discussão do Benchmark 
 
A avaliação da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico) baseia-se no programa de avaliação internacional de estudantes (PISA, 
Programme for International Student Assessment) que se tem constituído como um 
instrumento de ação da OCDE com impacto público e influência nas políticas de 
educação de diversos países, sendo atualmente o ranking mundial de educação. O PISA 
contribui para moldar a política de educação dos países, ao estabelecerem 
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frequentemente a relação entre o PISA e as medidas de política de educação concretas, 
aparecendo como elemento legitimador da decisão. No entanto, este programa de 
avaliação tem sido algo contestado pela capacidade de memorização e treino específico 
a que obriga os estudantes objeto da avaliação, sendo considerado que não está a avaliar 
as competências adquiridas pelos estudantes, mas sim a sua proficiência em 
memorização. 
A OCDE mantém um ranking da educação que, publicado em 2014, apresenta a 
Finlândia, em primeiro lugar, estando Portugal no 32º lugar.  
Na Figura 12, na página seguinte, apresentam-se os resultados da avaliação 
efetuada em 2012, publicada em 2016, e que decorreu em 76 países. Nesta avaliação é 
possível verificar alterações nestas posições, apresentando-se em primeiro lugar, 
Shanghai-China, seguido de Singapura e de Hong Kong-China, na terceira posição. De 
salientar que nos sete primeiros lugares se encontram somente países asiáticos 
(Shanghai-China, Singapura, Hong Kong-China, Taiwan, Korea, Macau-China e 
Japão). 
Portugal encontra-se na 31ª posição, à frente da Itália (32ª) e da Espanha (33ª), 
com a Finlândia a apresentar resultados ao nível do 12º lugar nesta avaliação. 
Para o diretor educacional da OCDE (2016): 
esta é a primeira vez que temos uma escala verdadeiramente global sobre a 
qualidade da educação. A ideia é dar a mais países, ricos e pobres, a 
possibilidade de comparar a si mesmos com os líderes mundiais em educação 
para descobrir seus pontos fracos e fortes e ver o ganho económico a longo 
prazo gerado pela melhoria da qualidade da educação. 
 
De acordo ainda com este relatório, os índices de educação de um país podem 
sinalizar os ganhos económicos que essas nações terão a longo prazo.  
Além disso, o país que hoje ocupa o primeiro lugar da lista, Shanghai-China, já 
registou altos níveis de analfabetismo na década de 1960, o que é visto como um 
exemplo de que o progresso educacional é possível mesmo em pouco tempo. Por outro 
lado, refere o relatório, “políticas e práticas educativas deficientes deixam muitos países 
em um permanente estado de recessão económica”. 
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Figura 12. Resultados do PISA 2012. 
Fonte: OCDE (2016). 
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No Quadro 3 apresenta-se a análise comparativa entre o ensino / formação na 
Finlândia e em Portugal, assim como as ações necessárias a tomar para aproximar o 
sistema português da referência utilizada. 
 
Quadro 3. Análise comparativa Finlândia – Portugal. 
Fatores de 
Comparação 
                Finlândia              Portugal Ações 
 a tomar 
Estratégia Tem uma estratégia 
que mantém durante 
vários anos e que é 
independente do 
governo. 
Vai alterando as 
estratégias, consoante 
os vários governos o 
que provoca 
instabilidade no 
sistema de ensino / 
formação.  
Melhorar a qualidade e 
da equidade na 
educação, através de 
uma política e 
estratégia claras e 
constantes ao longo 
dos anos. 
Estrutura e integração 
em todos os níveis de 
estudos 
O sistema educativo 
Finlandês agrupa e 
integra todos os níveis 
de ensino / 
aprendizagem, de 
acordo com as 
necessidades do 
mercado de trabalho. 
O sistema Português 
agrupa, mas não 
integra, nem 
acompanha as 
necessidades reais do 
mercado de trabalho.  
Capacitar e promover 
parcerias para uma 
política de 
competências baseada 
na integração com o 
mercado de trabalho e 
suas necessidades 
reais. 
Multidisciplinaridade Existe um elevado 
nível de 
multidisciplinaridade. 
Não é aplicada a 
multidisciplinaridade 
no sistema em global.  
Implementar uma 
política de 
multidisciplinaridade 
no sistema de ensino / 
formação a todos os 
níveis.  
Preocupação com o 
mercado de trabalho 
A preocupação com o 
mercado de trabalho é 
ativa e constante no 
sistema Finlandês. 
Não existe na 
generalidade uma 
preocupação efetiva 
nos diversos níveis 
com a integração no 
mercado de trabalho. 
 
 
Reforçar a resposta da 
educação e formação 
profissional às 
exigências do mercado 
de trabalho e às 
necessidades locais, 
com consequente 
redução de obstáculos 
ao emprego. 
Qualidade e resultados 1º Lugar (OCDE, 
2014) 
32º Lugar (OCDE, 
2014) 
Reduzir a taxa de 
desemprego jovem e 
dos jovens que não 
estão a trabalhar, nem 
integrados no sistema 
educativo e formativo. 
Envolvimento na 
Comunidade Escolar 
Existe por parte de 
toda a comunidade 
educativa um elevado 
envolvimento. 
Ainda não existe uma 
política efetiva de 
envolvimento da 
comunidade 
educativa. 
Envolver toda a 
comunidade educativa 
no sistema, levando-a 
a participar no seu 
desenvolvimento. 
(continua) 
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(continuação) 
Fatores de 
Comparação 
                Finlândia              Portugal Ações 
a tomar 
Influência na economia  O sistema Finlandês 
promove a ligação do 
ensino ao 
desenvolvimento da 
economia, através da 
integração de todos os 
níveis de ensino. 
O sistema Português 
tem preocupação com 
a economia, mas não 
promove a integração 
do ensino com as 
necessidades da 
economia. 
Portugal deve ajustar 
cada vez mais os seus 
cursos à economia e 
fazer uma integração 
adequada ao mercado. 
Flexibilidade no 
processo de ensino 
Existe flexibilidade no 
sentido de ajustar 
constantemente os 
curricula às 
necessidades do 
mercado. 
Existe pouca 
flexibilidade na 
adaptação às 
necessidades do 
mercado. 
Promover a 
flexibilidade e uma 
constante adaptação 
dos curricula às 
necessidades do 
mercado. 
Educação ao longo da 
vida 
Tem como estratégia 
geral, promover e 
aumentar a educação 
ao longo da vida, em 
consequência da 
integração que 
promove. 
Existe, mas está mais 
vocacionada para a 
estratégia ocupacional, 
não tendo objetivos de 
integração com os 
restantes níveis de 
ensino. 
Centralizar a educação 
de adultos e da 
aprendizagem ao 
longo da vida nos 
cidadãos pouco 
qualificados, 
integrando-a com os 
restantes níveis de 
ensino. 
Capacidade de 
investigação, inovação e 
empreendedorismo 
O ensino Finlandês 
baseia-se no ensino 
baseado na resolução 
de problemas, o que 
promove desde muito 
cedo a investigação e 
a criatividade 
necessárias ao 
desenvolvimento da 
inovação e ao 
empreendedorismo.  
O ensino Português 
mantém-se ainda 
desenhado para o 
ensino teórico, não 
desenvolvendo a 
criatividade e as 
competências de 
investigação. 
Promover o 
empreendedorismo e 
estimular a inovação, 
através da 
reformulação dos 
métodos de ensino 
para uma vertente mais 
prática, com vista à 
criação de empregos 
altamente qualificados 
e à promoção da 
investigação, inovação 
e empreendedorismo. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
3.4. Síntese do capítulo – Estudo de Benchmarking: Análise Comparativa 
 
Em conclusão o ensino e formação em Portugal deverão ter, como grandes 
prioridades de ação a melhoria da qualidade e da equidade da educação, a todos os 
níveis, através de uma política e estratégia claras e constantes ao longo dos anos, 
baseadas na capacitação e promoção de parcerias e na integração multidisciplinar com o 
mercado de trabalho, considerando as suas necessidades reais e promovendo a 
flexibilidade e uma constante adaptação dos curricula a essas necessidades. 
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O reforço e resposta da educação e formação profissional deve ser cada vez mais 
ajustado às exigências do mercado de trabalho e às necessidades locais, com 
consequente redução de obstáculos ao emprego, envolvendo toda a comunidade 
educativa no sistema e levando-a a participar no seu desenvolvimento. 
O objetivo maior do ensino e aprendizagem deverá estar no desenvolvimento da 
criatividade, da inovação e do empreendedorismo, em todos os níveis, através da 
reformulação dos métodos de ensino e aprendizagem atuais para uma vertente mais 
prática e vocacionada para a resolução de problemas, com vista à preparação dos alunos 
/ formandos para empregos mais qualificados, desenvolvendo as suas competências de 
investigação, inovação e empreendedorismo. 
No que respeita à utilização da mentoria, relações de ajuda e flow, estas 
abordagens permitem obter uma maior motivação e entusiasmo dos alunos / formandos, 
possibilitando a melhoria da qualidade e equidade do ensino e formação, a discussão de 
temas mais próximos dos seus interesses e da realidade do mercado e, assim, fomentar o 
desenvolvimento das competências de investigação, inovação e empreendedorismo. 
 
Feita a análise de benchmarking passa-se às conclusões desta dissertação. 
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Capítulo 4 – Conclusões 
 
 
A sociedade Portuguesa encontra-se num processo de profundas mudanças 
económicas, políticas, sociais e culturais. Tal processo torna indispensável que se crie 
um espírito de abertura face às mutações e que se adote um sistema educativo e de 
formação adequado às necessidades atuais. É imprescindível que as estratégias de 
ensino / aprendizagem, bem como todo o sistema de ensino e formação se ajustem às 
referências de excelência, designadamente de um país onde o ensino e a formação têm 
caráter de excelência, como o é o caso da Finlândia. 
A motivação tem sido entendida, ora como um fator psicológico ou conjunto de 
fatores, ora como um processo. Existe um consenso generalizado entre os autores 
quanto à dinâmica desses fatores psicológicos ou do processo, em qualquer atividade 
humana. Eles levam a uma escolha, instigam, fazem iniciar um comportamento 
direcionado a um objetivo (Bzuneck, 2004). A motivação e os mecanismos da 
motivação na educação / formação têm como eixo fundamental o conhecimento e a 
compreensão do comportamento do ser humano, pois atuam sobre o pensamento, a 
atenção, emoção, ação, anseios, sonhos. Nos mecanismos motivacionais são 
fundamentais: o impulso, a atração, a satisfação, o afeto e a comunicação. Assim, o 
professor deve ser um profissional empenhado que se entusiasma com o seu trabalho e 
deixa passar essa energia para os seus alunos (EDUCARE, 2016). 
É, portanto, responsabilidade dos formadores e de todo o ambiente da formação, 
criar condições para que os formandos desenvolvam balanços subjetivos claramente 
positivos acerca da sua participação nas atividades e manter uma boa gestão do 
ambiente relacional e do clima motivacional (Rosado, 2011; Rosado, & Ferreira, 2011). 
As estratégias dos formadores não podem ser fixas e imperativas, devem sim 
alcançar a inovação. Para essa situação acontecer é necessário existirem formadores 
capazes de enfrentar situações de conflito e situações adversas às ditas normais. Desta 
forma, urge a premência de se manter atualizado com as atuais práticas pedagógicas 
formativas e as evoluções ao nível tecnológico que acrescentam valor à sua atividade 
(Santos, 2008). 
A motivação, o entusiasmo e a formação, são assim determinantes para o 
sucesso de todo um processo na Formação Profissional, pelo que neste sentido torna-se 
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pertinente e relevante trabalhar o conceito de mentoria que é fundamental para 
identificar quais os principais fatores e condições facilitadoras da aprendizagem. 
A mentoria, as relações de ajuda e o flow são abordagens que podem ser 
integradas no sistema educativo de forma a obter a desejada motivação e entusiasmo 
dos alunos / formandos, de forma a desenvolver as suas competências e a permitir que 
estes no futuro próximo possam ser criativos, inovadores e empreendedores. 
A mentoria, segundo Kram (1985), é um relacionamento que contribui para o 
crescimento pessoal e que funciona como um importante processo de aprendizagem, 
impregnando no formando um sentimento de confiança no mentor (formador) que passa 
a ser um facilitador na construção do seu conhecimento. A mentoria incrementa um 
sentimento de confiança e afetividade que determina o nível de comprometimento 
afetivo do formador, levando-o a estar ligado emocionalmente ao seu trabalho, à 
aprendizagem e à organização formativa. 
O mentor sendo um facilitador das relações interpessoais, cria na sua atuação 
uma filosofia de ajuda que, ao ser eficiente pela forma isenta e imparcial, estabelece 
uma relação de ajuda com o indivíduo, grupo ou organização, promovendo uma 
dinâmica efetiva de relacionamento e de potenciação da imagem de marca do individuo. 
As relações de ajuda têm como base os processos sociais de grupo que 
potenciam um contrato psicológico entre as partes envolvidas durante um efetivo 
processo de ajuda e que tem demonstrado ser de grande utilidade na avaliação e 
obtenção do máximo rendimento de um grupo (Schein, 1999; 2009; 2013; Thomaz, 
2005; Sousa, 2016). No entanto, este processo é complexo e não só exige que se esteja 
preparado para ajudar, quando a ajuda é solicitada ou necessária, mas também para 
receber ajuda, quando esta é necessária ou oferecida, sendo fundamental nas relações 
humanas (Schein, 2009). 
A satisfação é, e sempre será, uma preocupação da gestão das organizações 
formativas, principalmente em ambientes competitivos onde a diferenciação se faz pela 
“garra”, pela aprendizagem dos formadores e por sua vez também os formandos, que as 
compõem e que são o seu “rosto”. 
No que se refere ao flow quando os desafios e as habilidades estão no mesmo 
nível é provável que a pessoa experimente uma sensação de controlo (Csikszentmihalyi, 
1993). Snyder e Lopez (2009) descrevem essa característica como a sensação de que se 
podem controlar as próprias ações, ou seja, de que se pode, em princípio, lidar com a 
situação, pois sabe-se como responder ao que quer que aconteça a seguir. Entretanto, 
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imediatamente após uma experiência de flow, a autoestima das pessoas fica mais alta, 
com mais êxito e melhor consigo mesmas. 
As abordagens de benchmarking não devem ser consideradas como receitas 
paliativas e sempre iguais, pois cada organização de formação é um ser vivo, com vida 
própria e com características perfeitamente distintivas de todas as outras e a utilização 
desta técnica permite um aperfeiçoamento indispensável na elaboração de um 
planeamento estratégico e sustentável (IAPMEI, 2012). 
A competitividade requer das organizações um acompanhamento efetivo do 
ambiente social, de forma a gerar informação e a construir conhecimento que lhe 
permita agir sustentadamente, nessa agregação de conhecimentos, experiências, valores 
e regras, focadas em atingir os objetivos da organização (Codling, 1998). 
O formador deverá, assim, estar habilitado a responder, também, eficazmente às 
áreas ocupacionais que constituem perspetivas de abertura socioprofissional. Neste 
sentido, o formador deixará de ser, cada vez mais, um “simples” instrutor, para se tornar 
um MENTOR, prestar ajuda e fazer com que os seus formandos experienciem o FLOW, 
numa perspetiva de lhes suscitar a necessária motivação e entusiasmo para atingir os 
necessários níveis comportamentais à prossecução dos objetivos de desenvolvimento e 
de polivalência, cada vez mais exigidos pelas organizações. 
Tendo em atenção todos estes aspetos, a pergunta central da investigação ficou 
definida em: Como melhorar a motivação e o entusiasmo, a nível comportamental, dos 
formandos nas ações de Formação Profissional, considerando os processos de 
mentoria, relações de ajuda e flow? 
Em função dos dados recolhidos conclui-se que o ensino e formação em 
Portugal deverão ter, como grandes prioridades de ação a melhoria da qualidade e da 
equidade da educação, a todos os níveis, através de uma política e estratégia claras e 
constantes ao longo dos anos, baseadas na capacitação e promoção de parcerias e na 
integração multidisciplinar com o mercado de trabalho, considerando as suas 
necessidades reais e promovendo a flexibilidade e uma constante adaptação dos 
curricula a essas necessidades. 
O reforço e resposta da educação e formação profissional deve ser cada vez mais 
ajustado às exigências do mercado de trabalho e às necessidades locais, com 
consequente redução de obstáculos ao emprego, envolvendo toda a comunidade 
educativa no sistema e levando-a a participar no seu desenvolvimento. 
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O objetivo maior do ensino e aprendizagem deverá estar no desenvolvimento da 
criatividade, da inovação e do empreendedorismo, em todos os níveis, através da 
reformulação dos métodos de ensino e aprendizagem atuais para uma vertente mais 
prática e vocacionada para a resolução de problemas, com vista à preparação dos alunos 
/ formandos para empregos mais qualificados, desenvolvendo as suas competências de 
investigação, inovação e empreendedorismo. 
No que respeita à utilização da mentoria, relações de ajuda e flow, estas 
abordagens permitem obter uma maior motivação e entusiasmo dos alunos / formandos, 
possibilitando a melhoria da qualidade e equidade do ensino e formação, a discussão de 
temas mais próximos dos seus interesses e da realidade do mercado e, assim, fomentar o 
desenvolvimento das competências de investigação, inovação e empreendedorismo. 
 
Esta dissertação apresentou algumas limitações no seu desenvolvimento. A 
primeira refere-se à disponibilidade de documentação e dados estatísticos que 
permitissem uma mais pormenorizada análise comparativa e uma segunda limitação no 
que se refere a bibliografia especializada sobre esta temática e esta abordagem.  
 
Em termos de investigação futura, propõe-se o desenvolvimento de trabalhos 
que analisem as ações de melhoria elencadas e que permitam aferir da sua eficiência e 
eficácia no processo de ensino e aprendizagem em Portugal. 
 
Chegado a este ponto, dá-se por concluída esta dissertação de Mestrado. 
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